
E - ---
r~tatia de An-.;;;;-1 

S. F. 
. ' -

REPÚBLICA FED~O BRASIL 

DIÁRIO oo,;'NGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXIX - N• 139 QUINTA-FEIRA,l4 DE OUTUBRO DE 1974 l~RAS(LIA- DF 

SENAll(> FEDERAL 
"' ··~ 

SUMÁRIO 

1- ATA DA 187• SESSÃO, EM l3 DE OUTUBRO DE 
1974 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Sr. Presidente da República 

- De agradecimento de remessa de autógrafos de d~Ntos 
legislativm: 

N"' 328/74 (n" 530f74, na origem), referente ao Decreto Le­
gislativo n"' 71 /74, que aprova o texto do Decreto-lei n" 1.342, de 
28 de agosto de \974. 

NY 329(74 (n" 531/74, na origem), referente ao Decreto Le­
gislativo n"' 72/74. que aprova o texto do Decreto-lei n'il 1.341, de 
22 de agosto de 1974. 

- Retiluindo autógrafo de projeto de lei sancionado: 
N~> 330/74 (n9 532/74, na origem), referente ao Projeto de 

Lei da Câmara n~' 126/74 (n9 2,\39-B/74, na origem), que autori· 
za o Poder Executivo a realizar a subscrição de ações nos aumen· 
tos de capital da 'companhia Nacional de Álcalis e dá outras pro· 
vidências. (Projt:to que se transformou na Lei n~> 6.123, de 22 de 
,outubro de 1974.) 

1.2.2- A lisos do Sr. Ministro Chefe do Gabinete Olil da 
Presidência da República 

N\" 165-SAP /74, encaminhando ao Senado cópia dos esclare· 
cimentos prestados pelo Ministério da Previdência e Assistência 
Social sobre o Projeto de Lei do Senado nl' 29/74, de autoria do 
Senador Franco Montoro, que elimina a exigência do prazo de 
carência para a concessão de benefícios, por incapacidade para o 
trabalho aos segurados obrigatórios, e para concessão de pensão 
aos seus dependentes. 

N\" 166-SA P j74. encaminhando ao Senado cópia dos esclare­
cimentos prestados pelo Ministério da Previdência e Assistência 
Social sobre o Requerimento n~> 187/73, de autoria do Senador 
Franco Montoro, que requer informações ao Poder Executivo so­
bre o Projeto de Lei 0° 12/73-CN·Complementar, que altera are­
dação de dispositivos da Lei Complementar o\" 11, de 25 de maio 
de 1971. e dá outras providências. 

N\" 167-SAP j74. t!ncaminhando ao Senado cópia dos esclare­
cimentos prestados pelo Ministério da Previdência e Assistência 
Social sobre o Proieto de Lei do Senado n\" 16/73-Complemen­
tar, solicítada através do Requerimento n' 140/14, de autoria do 

Senador Franco Montoro, encaminhando ao Senado cópia dos 
esclarecimentos prestados pelo Gabinete Militar da Presidência 
da ~epública sobre o Projeto de Lei do Senado n~> 71/74. de au­
toria do Sr. Senador Vasconcelos Torres, que altera o nome da 
Escola Superior de Guerra. 

1.2.3 - Oficio do Sr. I\"-Secretárlo da Câmnra dos Deputados 

- Encaminhando à revisão do Senado autógrafos do seguinte 
projeto: 

Projeto de Decreto Legislativo n~' 28/74 (n9 \64-B/74, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova as Contas do Presidente daRe­
p~blica, relativas ao ex.ercício de 1973. 

1.1.41- Pareceres 

-Referentes às seguintes matérias: 

Projeto de Lei ·da Cârcyara n~' 120/74 (n' 2.002-Bf74, na ori­
gem), que revoga as Leis n~'s 1.388, de 18 de junho de 1951, e 
2.186-A, de 13 de fevereiro de 1954. 

Projeto de Decreto Legislativo n~' 25/74 (n~' 163-B/74, na Câ­
mara dos Deputados), qne aprova o tex.to do <\cardo sobre Co­
Produção Cinematográfica, firmado entre a República Federa­
tiva do Brasil e a República Federal da Alemanha, no dia 20 de 
agosto de 1914, em Brasília. 

Projeto de Lei da Câmara n\" 133/74 (n9 2.243-B/74. na ori­
gem), que acrescenta parágrafo ao artigo 43 d:t Lei n~' 4.502, de 
30 de novembro de 1964, e ao artigo}\" da Lei n~' 4.557, de 10 de 
dezembro de t964. 

1.2.5- Oficio 

Do Sr. (\".Secretário da Câmara dos Deputados, solicitando 
a retificação nos autógrafos referentes ao Projeto de Lei do Sena­
do o\" 63/73 (n' 1.404-C/73, na Câmara dm. Deputados), que 
altera o artigo 14 da Lei n\" 5.108, de 21 de setembro de 1966-
Código Nacional de Trânsito. 

1.2.6 - Comunicações da Presidência 

-Providências que serão tomadas pel'1 Mesa, em aten­
dimento ao expediente anteriormente lido. 

- Convocaç~o de sessão do Congresso Nacional a realizar­
se hoje, às 19 horas, com Ordem do Dia que de~oigna. 
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1.2.7- Discursos do Expediente 

SENADOR RUY CARNEIRO- Nota subscrita pelo Pre­
sidente do MDB, sobre pronunciamentos feitos no Senado pelo 
Senador Nelson Carneiro, referente à necessidade da concessão 
de um abono de emergência para os trabalhadores e funcionários 
públicos, face o aumento do custo de vida. 

SENADOR /TALIV/0 COELHO- Decisões adotadas na 
primeira reunião do Conselho de Desenvolvimento Social, com o 
encaminhamento ao Congresso Nacional de projeto de lei visan­
do criar o Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social. Proposi­
ção feita pelo Senador Carvalho Pinto de que o Congresso Na­
cional, mediante proposta governamental, dê abono de emergên­
cia aos assalariados. 

SENADOR LEONI MENDONÇA -Sugestões com vista 
ao problema do tóxico no Brasil. 

SEl't/.,ADOR ARNO/Ii DE MELLO Formulação de um 
modelo político que assegure o aperfeiçoamento democrático. 
com a transformação social pacífica, e a pàrticipacão da juven­
tude em assumir as re~ponsabilidades do Brasil futuro. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES - Dia do Avia­
dor. Considerações sobre emenda que apresentará ao Projeto de 
Lei da Câmara n9 120 de 1974, em tramitação no Senado, quere­
voga as Leis n"s 1.386, de 18 de junho de 1951, e 2.186-A, de 13 
de fevereiro de 1954 (Importação de papel e outros materiais de 
consumo da lmprensil). 

1.2.8 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n9 131/74, de autoria do Senador 
Vasconcelos Torres, que disciplina grafia e uso de siglas e abre­
viaturas. 

Projeto de Lei do Senado n"' 132/74, de autoria do Senador 
Vasconcelos Torres, que dispõe a obrigatoriedade de doar san­
gue. 

1.2.9 - Requerimento 

N9 245j74, de autoria do Senador Vasconcelos Torres, de 
transcrição nos Anais do Senado, da Ordem do Dia do Exce­
lentíssimo Senhor M(mstro da Aeronáutica, Tenente-Brigadeiro 
Joelrnir Campos de Araripe Macedo, baixada em comemoração 

do Dia do Aviador, publicada em "O Globo" de 23 de outubro 
de 1974. 

J.l- ORDEM DO DIA 

-Projeto de L•:i da Câmara n\'1 88/74 (n"' 2.024-B/74, na ori­
gem), que dispõe ~obre a obrigatoriedade da iodaçào do sal desti~ 
nado ao consumo humano, seu controle pelos órgãos sanitá­
rios, e dá outras pravidências. (Em regime de urg~ncia - Tra­
mitação conjunta c~1m o Projeto de Lei do Senado n~' 43/74). 
Votação adiada das Emendas de n~'s I a 4, por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 72!74 (n"' 457-B/71, na ori· 
gem), que dispõe "cbre divulgação do livro pela televisão, e dá 
outras providências. Votação adiada por falta de número. 

-Requerimento n" 205/74, de autoria do Sr. Senador Dan­
ton Jobim, solicitando a retírada do Projeto de Lei do Senado nl' 
114/74, de ~ua autoria, que imprime nova redação ao art. 492 da 
Consolidação das Lds do Trabalho. a fim de reduzir, para dois 
anos. o prazo para aquisição da estabilidade pelo trabalhador. 
Votação adiada por falta de número. 

-Requerimento n~" 209/74, de a.utoria do Sr. Senador Luiz 
Cavalcante. solicittlndo a retirada, em caráter definitivo, do 
Projeto de Resoluç;}u n~ 26j74, que suspende a proibição contida 
nas Resoluções nQs 5K, de 1968, 79, de 1970, e 52, de 1972, para 
permifir que a PreCeilUra do Município de São Paulo (SP), eleve 
o montante de sua divida consolidada, mediante contrato de em­
préstimo junto <Jo Banco Nacional da Habitação, destinado a 
financiar a linha pricntária Norte-Sul do Metropolitano daquela 
cidade. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 29/74. de :lutaria Jo Sr. 
Senador Franco MLmtoro, que elimina a exigência do prazo da 
cari!ncia para conce.;sào de benefícíos por incapacidade p<~ra o 
trabalho aos segurados obrigatórios e para concessão de pensão 
aos seus dependentes. (Apreciação preliminar da constituciona­
lidade). Votação adi11da por falta de número para apreciação do 
Requerimento nQ 24(1/7-l, lido em sessão anterior. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 57 j72, de autoria do Sr. 
Senador Franco Ml'llloro, que fixa em seis horas o periodo de 
trabalho diãrio dos opcradore" em eletricidade, e dá outras pro­
vidências. Discussão sobrestada para audiência junto ao Ministé­
rio do Trabalho, nos termos do Requerimento n9 242j74. 
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1.4- DISCURS\:JS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR FRANCO MONTORO- ConsideraÇÕC& sobre 
o discurso do Senador Eurico Rezende, proferido na últhtta ses­
são, em resposta a intervenções feitas por S. Ex• em sess~te­
riores, referentes à compra, pelo Governo do Brasil, de v~ 
ferroviários da Romênia e da Iugoslávia. 

l-RETIFICAÇÃO 

-Ata da 184• Sessão, realizada em 18-10-74 

3- ATOS DA COMISSÃO DIRETORA 

4- ATO DO PRESIDENTE DO SENADO FimERAL 

~-· 5- ATASDASCOMISSOES 

6- MESA DIRETORA SENADOR EURICO REZENDE- Reparos à intervenç&o ~ 
do orador que o precedeu na tribuna. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓ­
XIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

7- LII>ERES E VICE-LIDÉRES DE PARTIDOS 

8-COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN-

TES .· 

ATA DA 187• SESSÃO, EM 23!DE OUTUBRO DE 1974 
4• Sessão Leg~slativa Ordinária, da 7• Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. PAULO TORRES 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

José Lindoso- Cattete Pinheiro- Renato Franco- Alexan­
dre Costa- Clodomir Milet- Fausto Castelo-Branco- Petrônio 
Portella- Helvidio Nunes- Wilson Gonçalves- Luís de Barros 
- Ruy Carneiro- Paulo Guerra- Arnon de Mello- Luiz Caval­
cante- Antônio Fernandes- Heitor Dias- Ruy Santos -Carlos 
Lindenberg - Eurico Rezende - Paulo Torres - Vasconcelos 
Torres- Magalhães Pinto- Franco Montoro- Leoni Mendon­
ça - Osires Teixeira - Fernando Corrêa - Italívio Coelho -
Accioly Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 28 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. 1Y-Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS [10 PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

DE AGRADECIMENTO DE REMESSA DE AUTOGRAFOS 
DE DECRETOS LEGISLA TI VOS: 

NY 328/74 (n"' 530j74, na origem), de 22 do corrente, referente 
ao Decreto Legislativo nY 71, de 1974, que aprova o texto do Decreto­
lei nY 1.342, de 28. de agosto de 1974; 

N.,. 329/74 (nY 53!f74, na origem), de 22 áo corrente, referente 
ao Decreto Legislativo nY 72, de 1974, que aprova o texto do Decreto­
lei nY1.341,de22deagostode 1974. 

RESTITUINDO AUTOGRAFO DE PROJETO DE LEI SAN­
CIONADO: 

N'>' 330/74 {nY 532/74, na origem), de 22 do corrente, referente 
ao Projeto de Lei da Câmara nY 126/74 (nY 2.139-B/74, na Casa de 
origem), que autoriza o Poder Executivo a realizar a subscrição de 
ações nos aumentos de capital da Companhia Nacional de Álcalis e 
dá outras providências. (Projeto que se transformou na Lei nY 6.123, 
de 22 de outubro de 1974.) 

AVISOS DO MINISTRO CHEFE DO GABINETE 
CIVIL DA PRESIDENCIA DA REPÚBLICA 

N9 165-SAP/74, de 18 de outubro, encaminhando ao Senado có­
pia dos esclarecimentos prestados pelo Ministério da Previdência e 

Assistência Social sobre o Projeto de Lei do Senado n" 29(74, de 
autoria do Sr. Senador Franco Montoro, que elimina a exigência do 
prazo de carência para a concessão de benefícios, por incapacidade 
para o trabalho aos segurados obrigatórios, e para concessão de pen­
são aos seus dependentes; 

N9l66-SAPf74, de 18 de outubro, encaminhando ao Senado có­
pia dos esclarecimentos prestados pelo Ministério da Previdência e 
Assistência Social sobre 0 Requerimento nY 187/73, de autoria do Sr. 
Senador Franco Montoro, que requer informações ao Poder 
Executivo sobre o Projeto de Lei n.,. 12/73-CN-Complementar, que 
altera a redação de dispositivos da Lei Complementar n9 11, de 25 de 
maio de 1971, e dá outras providências; 

NY 167-SAP/74, de 18 de outubro, encaminhando ao Senado có­
pia dos esclarecimentos prestados pelo Ministério da Previdência e 
Assistência Social sobre o Projeto de Lei do Senado nY 16/73-
Complementar, solicitadas através do Requerimento n~' 140/74, do 
Sr. Senador Franco Montoro; 

NY168-SAPf74, de 18 de outubro, encaminhando ao Senado có­
pia dos esclarecimentos prestados pelo Gabinete Militar da Presidên­
cia da República sobre o' Projeto de Lei do Senado nY 71/74, de auto· 
ria do Sr. Senador Vasconcelos Torres, que altera <J nome da Escola 
Superior de Guerra. 

OFICIO: 

DO SR. 1•-SECRETÃRIO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS, 

Submetendo à revisão do Senado autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• l8, DE 1974 
(N"l64-B/74, na Câmuados Deputados) 

Aprova as Contas do Presidente da República, relativas ao 
exercício de 1973. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. lY São aprovadas as Contas prestadas pelo Senhor Pre­
sidente da República, relativas ao exercício financeiro de 1973, na 
forma dos arts. 44, item VIII e 81, item XX, da Emenda Consti­
tucional nY I, de 1969 _ 

Art. 29 Os "Diversos Responsáveis" da Adr:linistração Direta 
e Indireta que não apresentaram ao Tribunal de Contas da União as 
contas pertinentes, ao exercício de 1973, no prazo fixado em lei, ficam 
sujeitos às penalidades previstas no art. 53 do Dec:reto-lei nY 199, de 
1967 e Resoluções daquela Corte. 
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Art. 39 "Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de 
sua pub\ic:açào, revogadas as. disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 39, DE 1974 

Exce!entís.simos Senhores. Membros do Congresso Nacional: 
Em çumprimento ao disposto no item XX do artigo 81 da 

Constituição, tenho a honra de encaminhar a Vossas Excelências 
acompanhadas de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Es: 
tado da Fazenda, as Contas do Governo Federal, constantes dos 
volumes anexos, relativas ao exercício de 1973. 

Brasília, em IS de fevereiro de 1974.- EmüioG. Médic:i. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 77, DE 14 DE FEVEREIRO 
DE 1974, DO MINISTÉRIO DA FAZENDA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
Cumpro o honroso dever de submeter à elevada consideração de 

Vossa Excelência os Balanços-Gerais da União relativos ao exercício 
de 1973, que contém seis volumes, além de um volume do Relatório 
da Inspetoria-Geral de finanças desta Secretaria de Estado, que 
trata sobre a execução orçamentária e a situação da administração 
financeira federal. 

Expressam os documentos em apreço a prestação de contas ao 
Congresso Nacional, a que está obrigado o Presidente da República, 
em decorrência dos dispositivos constitucionais, a seguir men­
cionados. observada, também, a nova redação inserida pela Emenda 
Constitucional n<? 3, de 15 de junho de 1972; 

"Art. 29. O Congresso Nacional reunir·se~á, anual­
mente, na Capital da União, de 19 de m:!rço a 30 de junho e 
de J9 de agosto a 5 de dezembro.'' 

XX - prestar gnualmente ao Congresso Nacional, 
dentro de sessenta dias após a abertura da sessão legislativa, 
as contas refatívas ao ano anterior." 

O Decreto-lei n9 199, de 25 de fevereiro de 1967, que dispõe 
quanto à lei Orgânica do Tribunal de Contas da União, estabelece, 
a seu turno: 

"Art. 29. O Tribunal dará parecer préviO';·em 60 (ses· 
senta) dias, contados da data da entrega, sobre as contas que 
o Presidente da República, no prazo constitucional, deverá 
prestar anualmente ao Congresso Nacional. 

§ I 9 As contas do Presidente da República deverão ser 
entregues ao Congresso Nacional até o dia 30 de abril do ano 
seguinte, "devendo o Tribunal de Contas ser informado do 
cumprimento ou não dessa determinação constitucional. 

§ 29 As contas consistirão dos Balanços-Gerais da 
União e' do Relatório da Inspetoria-Geral de Finanças do 
Ministério da Fazenda sobre a execução do orçamento e a si~ 
tuação da administração financeira federal." 

Cumpre ressaltar. nesta oportunidade, que a recomendação des­
sa Presidência- expressa no Ofício n9 405- Circular, de 28 de agos­
to de 1973, do Excelentíssimo Senhor Ministro Extraordinário para 
Asso.ntos do Gabinete Civil - foi atendida em toda sua extensão, 
uma vez que, graças aos esforços envidados e o pleno êxitO alcan. 
çado por todos os órgãos integrantes do sistema, os referidos Balan. 
ços.Gerais estão sendo apresentados com antecipação. 

Submeto a Vossa Excelência, outrossim, minutas dos expedien· 
tesa serem dirigidos ao Congresso Nacional e ao Tribunal de Contas 
da União, comunicando o cumprimento das disposições legais. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos do meu mais profundo respeito. - Antônio Delfim Netto, 
Ministro da Fazenda. 

( Â Comissão de Financas.) 

PARECERES 

PARECERES N•s 559 E 560, DE 1974 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara nO? 120~ de 1974 (nO? 
2.002-B/74, na origem), que .. revoga as Leís n9s 1.388, de 18 
de junho de 1951, e 2.186.A, de 13 de fel'ereiro de 1954". · 

PARECER No559, DE 1974 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Renato Franc.o 

De iniciativa do Senhor Presidente da República, vem a esta Co· 
missão, o Projo;;:to de Lei que "revoga as Leis n9s 1.386, de 18 de 
junho de 195 L e 2.l86·A, de 13 de fe\lereiro de 1954". 

2. A Mensagem Presidencial, vem acompanhada de Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, que, em certo 
tre<:h()., esdarece: 

"É de se esclarecer que a evolução do sistema de comér· 
cio exterior brasileiro, com a inteira liberalização de divisas 
para importação, vem tornando ineficazes as medidas previs­
tas nas Leis nO?s 1.386/51 e nO? 2.186-A/54, de vez que, achao· 
do·se as empresas interessadas em ampla liberdade para 
efetuar as importações que desejarem - inclusive do ponto 
de vista tarifário, com alíquota zero- cresce seu desinteresse 
pela utilização das quotas estabelecidas, mesmo que estas 
sejam exigidas para se conseguir o fmanciamento especial do 
Banco do Brasil, com garantia de taxa por 180 dias. 

Nessas condições, tendo em vista a pouca utilidade prá­
tica que vem tendo para o setor jornalístico a manutenção do 
atual sis:ema de quotas- o que, diga-se de passagem, obriga 
a manter destacados inúmeros funcionános para a execução 
das tarefas de controle e fiscalização- tenho a honra de sub­
meter à elevada apreciação de Vossa Excelência o anexo pro­
jeto de lei que extíngue a antiga sistemática, adotando-se 
para as importações da espécie o processamento comum que 
prevalece para a importação em geral, visto que qualquer 
matéria-prima pode ser importada a prazo de 180 dias, 
apenas não mais se garantindo a taxa de câmbio em vigor na 
data do respectivo contrato". 

3. A Lei n9 1.386, de 18 de junho de 1951. "resa" e, a Lei n9 
2.186-A, de 13 de fevereiro de 1954, "estende às empresas editoras ou 
impressoras de livros ... ", os mesmos favores concedidos pela 
primeira. 

4. As duas Leis revogadas pelo projetO em exame, encontram· 
se superadas pela Jibert1ade existente para que tais empresas ímpar· 
tem papel e ou:ros materiais de çonsumo, bem como, peta atual 
característica do comércio exterior brasileiro, com a inteira liberaliza­
ção de divisas para tais importações. 

5. Consideramos tal medida racional, visto que, a existência de 
tais leis implica somente na manutenção de elevados custos para o 
setor público, no que tange à sua fiscalização e controle. 

6. Do exposto, somos pela aprovação do prOjeto, ora em tra­
mitação nesta Casa. 

Sala das Comissões, em 17 de outubro de 1974.- Magalhães 
Pinto, Presidente - Renato Franco~ Relator - Luiz Canlcante -
Helvídio Nunes- Franco Montoro, com restrições- Paulo Guerra. 

PARECER N• 560, DE 1974 
Da Comissão de Finan~s 

Relator: Senador Mattos Leão 

O projeto de lei em exame, de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, revoga as Leis n'1s 1.386, de 18 de junho de 1961, e 2.186-
A, de 13 de fevereiro de 1954. 

A Mensagem Presidencial encaminha a proposição nos termos 
do artigo 51 da Constituição Federal, estando acompanhada de 
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Exposição de Motivos do Senhor Ministro de EstadQ·da'Fazenda 
que assim justifica o projeto: · .. ~·.;· ' 

"A importação de papel de jmprensa e de outros mate. 
riais destinados às empresas jornalísticas recebeu tratamento 
especial, a partir de 18 de junho de _1951, com a publicação d& 
Lei n'~ 1.386, que, além de excluir do regime de licença prévia 
a importação de diversos materiais., assegurava prioridade 
para a concessão de câmbio llecessário a essa operação. 

As empresas interessadas deviam, contudo, apresentar 
ao Banco do Brasil, até 10 de outubro de cada ano, os pedi­
dos de câmbio de que iriam necessitar no exercício seguinte, 
observado o limite de acréscimo de até 15% sobre as quanti­
dades importadas no ano anterior. À Carteira de CâmbiO do 
Banco do Brasil, e posteriormente à Carteira de Comércio 
Exterior - CACEX, competia a fixação das respectivás 
quotas, de acordo com os dados fornecidos pelas empresas. · ,' .: 

Os favores então conceQidos âs empresas jornalísticas fo­
ram tornad~s extensivos às empresas editoras ou impressoras 
de livros pela Lei n'~ 2.186-A, de 13 de fevereiro de 1954. 

Simultaneamente ao benefício estabelecido na Lei n9 
\.386/51, o Banco do Brasil concedia financiamento de 90% 
dos cruzeiros necessários ao fechamento do respectivo câm­
bio, com garantia de taxa por 180 dias. 

A legislâção subseqilente criou novos incentivos para 
essas empresas, O Decreto-lei n9 37, de 18 de novembrO de 
1966, no inciso X do arti.go 15, determinou a isenção do 
imposto de importação "aos aparelhos, máquinas, equipa­
mentos, suas peças e sobre!>salentes, destinados à impressão 
de jornais. periódicos e livros, importados direta e exclusiva­
mente por empresas jornalísticas ou editoras". Posteriormen­
te os Decretos nO?. 66.125, de 28 de janeiro de 1970, e n9 
68.555, de 28 de abril de 1971, disciplinaram o incentivo 
concedido pelo Decreto-lei n9 37/66. A essa altura, o papel 
destinado à impressão de livros, jornais e periódicos gozava 
de imunidade tributária, de acmdo com o artigo 19, inciso 
111, da Constituição de 1967, segundo a redação que lhe deu a 
tmenda n~' I (69." 

Na Câmara dos Deputados, a matéria obteve pareceres da 
Comissão de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridi­
cidade, e das Comissões de Economia, Indústria e Comércio e de Fi­
nanças, pela aprovação. 

A Lei n'~ 1.386, de 18 de junho de 1951, regula a importação de 
papel e outros materiais de consumo da imprensa e a Lei fi9 2.186-A, 
de 13 de fevereiro de 1954, estende às empresas editoras ou 
impressoras· de livros os favores concedidos às empresas jornalísticas 
por aquela Lei. 

Esses favores são: 
1 - exclusão do regime de lkença pfévia da importação de di­

versos materiais, sempre que não existír produto similar nacional e 
desde que destinados exclusivamente ao consumo de jornais e re­
vistas. Tais materiais, são~ papel, tinta, flans, "blankets" para moti­
vos, metal para linotipia e estereotipia, e outros; 

li - a prioridade para a concessão de câmbio necessário à 
ímportação dos materiais referidos, em favor de empresas editoras 
de jornais e revistas e das empresas que os importam para forneci­
mento às empresas do ramo. 

A evolução do comércio exterior brasileiro, com o sistema de in­
teira liberalização de divisas para importação, tornou ineficazes as 
medidas constantes das Leis cuja revogação é proposta. 

Estando as empresas em liberdade para efetuar as importações 
- sobretudo do ponto de vista tar-ifário- cresce o desinteresse pela 
utilização das quotas estabelecidas, mesmo que sejam exigidas para o 
financiamento especial do Barico do Brasil. 

A manutenção do atual sistema de quotas é de pouca utilidade 
prática para o Setor jornalístico. 

A nova dinâmica_ fiscal introduziu vários. me,:anísmos objeti­
vando a proteção .dess~s importações, tornando a legislação que se 
pretende revogar completamente obsoleta. 

O ~_elo-lei n'~ 37, de 18 de novembro de 1966, e os Decretos 
n'~s 66, de 28 de janeiro de 1970 e 60.555, de 28 de abril de J97l, 

"am devidamente a matéria. 
que se refere à competência regimental da Comissão de Fi­

, nada vemos que se possa opor ao projeto ent apreço e opina­
-s, assim, pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 17 de outubro de 1974. - Wil!iOn 
Gonçal"es~ Presidente eventual - M•ttos Leão, Relator - Cattete 
Pinheiro - Lourinl Baptista - Leoni Mendonça -· Alexandre Costa 
- Le~~;oir V algas- Cel!IO Ramos- Eurico Rezende. 

PARECERESNOS561, 56le 563, DE 1974 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo ft9 25, de 1974 
{Projeto de Decreto Legislativo n'~ 163-B, d·~ 1974, na Câma­
ra), que aprova o texto do Acordo sobre Co-Produção 
Ci~~;ematogr,fica, (irmado entre a República Federativa do 
Brasil e a República Federal U Alemanha) n10 dia 20 de agC>Sto 
dt 1974, em BrasDia •. 

PARECER. No 561, DE 1974 
Da Comissio de Relações Exteriores 

Relator: Senador Carlos Lindenbtrg 

O presente Acordo de Co-Produção Cinematográfica Brasil-Ale­
manha foi cdebrado durante a visita ao Brasil do Senhor Hans 
Georg Sachs, Secretário de Estado da Repúbli,;a Federal da Ale­
manha. 

2. O objetivo do Instrumento é a realização de filmes cinema­
tográficos em regime de co-pro.dução. Para isso prevê modalídades 
de participação financeira no custeio das produções; formação de 
equipes técnicas, artísticas e auxiliares germano .. brasileiras, sob cri­
tério de proporcionalidade; facilidades para o ingresso de equipa~ 
mentes a serem usados nas filmagens em ambos os países; e estabele~ 
ce normas para a exploração comercial dos fitme!o co-produzidos. 

3. No sentido do Acordo (art. 4'~), será também considerada 
co-produção filme realizado por produtores de ambas as Partes Con~ 
tratantes, com prodtStores de terceiros países qu~ concluíram acordo 
de co-produção com uma das ditas Partes Contratantes. Isso, porém, 
no limite em que forem atendidas as condiçõt:s estabelecidas .pelo 
próprio Acordo (artigo 39), para conceituação dt: filme co-produzido. 

4. O texto do Acordo engloba treze artigos. É seguido de um 
Anexo contendo esclarecimentos e detalhes relacionados com dife­
rentes assuntos a que se referem as cláusulas. No que toca, por exem­
plo, ao contrato de co-produção, estâ dito no Anexo que ele conterá 
as seguintes indicações: 

a) titulo do filme; 
b) nome do produtor responsável pela produção do filme~ 
c) nome do autor ou, quando se tratar de adaptação de obra li­

terária, nome do adaptador; 
d) nome do diretor, sendo admissivel uma cláusula de reserva 

para sua. eventual substituição; 
e) montante do custo previsto para a produçãO; 
O as quotas das participações dos co-produtores; 
g) a distribuiçilo das rendas prpvenientes de regiões de explora­

ção não exclusivas; 
h)_ compromisso 'dos co-produtores de ·:obrirem um possível 

saldo devedor, decorrente do aumento do custo de produção, bem 
assirn como de participarem de um possível saldo credor no orçamen~ 
to da produção, na proporção das respectivas contribuições, sendo 
admissível limitar esta participação no excesso de custos em trinta 
por cento do Ôrçamento; 

i)· acordo financeiro entre os co-produtores, prevendo os casos 
de indeferimento do re_querimento ·para a autorização da co-pro-
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duçào, bem como da liberação e exploração do filme no território de 
uma da!'. Panes Contratantes, ou de um terceiro país; 

j) data prevista para início da rodagem; 
k) nome do proprietário dos direitos internacionais de distribui· 

ção. 
5. O sistema de co·produçào cinematogrâfica pode ser consi­

derado, hoje, uma das mais fecundas formas de cooperação comer·· 
cial, técnica e cultural," entre duas ou mais nações que se disponham a 
objetivá·lo. Ê uma cooperação da qual, de fato, só advêm lucro~ 
para os participantes. E a demonstração disso parece estar, justa­
mente, no número cada vez maior de filmes CO·produzidos exibidos 
pelo mundo, principalmente de procedência européia. 

6. A vantagem do sistema decorre de uma conjugação simpleS 
de fatores: soma de recursos financeiros, técnicos e artísticos de dois 
ou mais países e garantia prévia de mercado amplo para o filme a ser 
co·produ,ddo, assegurando de saída sua rentabilidade. 

7. A realização de um filme cinematográfico de longa metra­
gem é empresa complexa, ex.igidora de elevado investimento. Cir· 
cunstância agravante disso é, ainda, a demora que ocprre no retorn~ 
do capital investido, com os indispensáveís lucros remuneradores da 
operação. 

&. O equipamento de filmagem, cada vez \mais sofisticado, ê 
obtido a preços altos. Acrescente-se o filme virgem consumido e o 
custo dos laboratórios que se ocupam do som, da revelação e das 
cópias (hoje prevalece o filme colorido). [nclua-se, ainda, o custo 
salarial das numerosas eqúipes técnicas especializadas, executoras do 
trabalho. 

9. O problema financeiro, porém, não se esgota na parte técni­
ca. A montagem de cenários para as tomadas de cena, a contratação 
dos protagonistas, a remuneração do argumentista e de todo o nume­
roso elenco de colaboradores da parte artística do empreendimento 
perfazem despesas vultosas, tornando o cinema um dos mais arris­
cados empregos de capital que se possa fazer. 

I O. Pronto o filme, há uma segunda batalha a vencer: sua colo­
cação em bom circuito exibido r, capaz de promovê-lo comercialmen· 
te e de pagar, obedecidas as normas legais e as condições contratuais, 
os direitos devidos ao distribuidor e ao produtor. Ora, isso nem 
sempre acontece, como não ê segredo para ninguém. 

11. No Brasil existe, como se sabe, legislação protecionista que 
estabelece a presença obrigatória do filme nacional em cartaz, em 
cada cinema, na faixa de uma determinada proporcionalidade anual. 
Criou.se, assim, um mercado compulsório, cativo, para o filme verde­
e.amarefo. 

I 2. A política no assunto foi firmada em patrióticas e excelen· 
tes inte11ções, reconhecemos. Seu pressuposto básico seria de que, ga· 
ranlidos o retorno e a remuneração mínimas de capital investido em 
cada filme realizado, estaria assegurada a continuidade da produção 
cinematográfica no País e, dentro da lógica das coisas, também, a ele­
vação gradatiVa de seu nível técnico e artístico. 

i 3. Todavia, só parte da expectativa confirmou·se. A produ­
ção cinematográfica brasileira realmente adquiriu continuidade e 
chegamos, hoje, em número de filmes/ano, a ocupar um dos primei­
ros lugares do mundo, na mesma faixa dos Estados Unidos, da 
França, da Itália, da lndia, e do Japão. 

14. Alcançamos também, inegavelmente, certo progresso téci'!i· 
co. em particular no que toca à fotografia, ao colorido e ao som. Jâ 
dispomos do melhor aparelhamento oferecido no mercado mundial 
para filmagem, gravação e processamento de laboratório. E temos 
gente habilitada manejando tudo isso, inclusive técnicos estrangeiros 
que se fixaram no país, atraídos pelos bons salários oferecidos. 

15. Mas, a qualidade artística do filme brasileiro é ainda, em 
média, baixíssima. Os argumentos exp!Õrados são pobres e o trata· 
mento cinematográfico dado a eles é primário. Nestes últimos anos, 
a grande evolução registrada foi a passagem que se fez da antiga 
"chanchada carnavalesca"- que, pelo menos, decorria na atmosfe. 
ra saudável de um humorismo circence - para esta exploração 

grosseira de erotismo 'e da pornografia, predominante agora, da qual 
nada se chega a a\Jroveitar. 

16. Fora da vulgaridade dos nus e dos palavrões, quando 
ocorre no País alguma rara tentativa de fazer cínema acima do nível 
da lama ou do chão. rel:'>va1amos para o espetáculo pesado e 
pretensioso. não-convincente, em qualquer sentido, exalando excessi~ 
vo intelectualismo - assustando e frustrando o homem comum, 
cansado e sem dram<:ts psicológicos, que só vai ao cinema com a 
modesta intenção de divertir-se e que sai de lá traumatizado. 

17. Nosso~ filmes supostamente sérios carecem de continui­
dade e de objetividade. Parece que falta aos que os dirigeru, 
coordenam e montam, realizando a difícil operação do corte, a 
necessária formação profissional bâsica, ou a elucidativa informação 
do que, de fato, se deve entender por tratamuto cinematográfico de 
um as8Unto. O tipo de tratamento, por eKemplo, que raramente deixa· 
mos de identificar no filme típico americano, francês, ha\iano ou 
alemão. 

18. Os grandes perdedores com o que está acontecendo com o 
Cinema Brasileiro sào o exibidor. obrigado a procedimentos que 
comprometem a lucratividade do negócio que exploram (porque exi­
be para salas vazws); e o público, principalmente o da faixa de renda 
mais baixa, que tinha no cinema, há tempos atrás, sua diversão 
favorita e que, hoje, se refugia, indiferente, na novela da televisão. 

19. A novela de televisão, tal qual está sendo feita no Brasil de 
nossos dias. tem o grande mérito da clareza. Dos diálogos objetivos. 
Das situações reais. Dos tipos humanos iguais àqüeles que nOi cer­
cam, no mundo vivo e imediato em que estamos inseridos. Sem dUvi­
da, os que tratam de cinema em nosso País muito. lucrariam se 
procurassem entender o porque da comunicabilidade da novela. base 
da grande audiên :ia que alcança e, por isso, do sucesso comercial 
que logra. 

20. As considerações que alinhamos, talvez um tanto longas, 
visam a conf1gurar a sit~Jai;ào atual do Cinema Brasileiro e as anima­
doras possibilidades que se abrem para ele, em nosso entender. quan· 
do se firma novo Acordo de Co·produção Cinematográfica. No ca­
so, o parceiro que vai co~prod1,.1zir conosco é a Alemanha, possuidora 
de longa tradição na ârea da chamada Sétima Arte notável, tanto pe· 
lo pioneirismo de sua primeira fase, no início do século, quanto pelo 
nível de obra prima de alguns de seus filmes, ao longo do tempo e, 
finalmente, pelo próprio trabalho atual de seus estúdios. 

21. A co-produção cinematográfica Brasii·Alemanha, de que 
trata o A.cordo, será lucrativa para nós, não apenas do ponto de vista 
econômico- pela garantia de um mercado duplo para os filmes que 
vierem a ser rodados sob o regime previsto - como pela boa 
influência que a nosía <linda subdesenvolvida cinematografia poderá 
receber de uma Indústria Cinematográfica em plena maturidade, que 
muito tem a ensinar a quem dela se aproxima. 

Silo estas as particulares razões de interesse público cuja evoca· 
çào julgamos caber, ao opinar, concluindo. pela aprovação do A cor· 
do sobre Co-Produ•;ào Brasil-Alemanha Federal, firmado a 20 de 
agosw de 74, em Brasília, nos termos do que dispõe o Projeto de 
Decreto Legislativo n~ 25, de \974. 

Saia das Comtssões, em 15 de outubro de 1974. - Wilson 
Gonçalves, Vice- Presidente, no exercício da Presidência - Carlos 
Lindenberg~ Relator - Louriv11l Baptista - Ftmando Correa -
Magalhães Pinto - Leoni Mendonta - Guido Mondin - Dbtarte 
Mariz. 

I'ARECER N• 562, DE 1974 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Renato Franco 

EMa Comissão~ chamada a opinar sobre o te.11to do Acordo so­
bre Co.produçào Cinematográfica, firmado entre a República 
Federativa do Br<isi\ eu República Federal da Alemanha, no dia 20 
de agosto de 1974, em Brasília. 
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A matéria foi submetida à apreciação parlamenta~ com a Men­
sag~nl Presidencial n~" 428, de 1974, tendo em vista o precçltuadÜ no 
artigO 44, item I, da Constituição Federal. -

A Exposição de Motivos do Sr. Ministro de Estado d~s Rela­
ções Exteriores justifica a medida alegando que o Acordo 

"Visa a fomentar a realização de filmes em regime de co­
produção e prevê modalidades de participação financeira no 
custeio das _películas; a formação de equipes de técnicos, ato­
res, e colaboradores artísticos em bases proporcionais; a 
concessão de facilidades para ingresso de equipamentos, em 
ambos os países; e a exploração comercial dos filmes co-pro­
duzidos." 

Na Cilmara dos Deputados, o ato internacional em pauta foi 
aprovado após parecer favorável das comissões competentes. 

Na forma do disposto no artigo 2~' serão considerados brasilei.:.· 
ros, no Brasil, e alemães, na Alemanha, todos os filmes feitos em regi­
me de Co-produção, desde que respeitadas as normas do instrumen­
to em apreço. As películas produzidas sob este regime gozarão das 
subveiwões e demais vantagens financeiras concedidas no território 
de uma das Partes Contratantes. 

As principais condições a serem observada~ pelos interessados 
serão as seguintes: 

a) o contrato deverá determinar o produtor responsável; 
b) os produtore~ contribuirão financeira, artística e tecnicamen­

te para a obra, sendo que o produtor minoritário devt!rá ter participa­
ção de, pelo menos, trinta por cento. 

c) os colaboradores técnicos e artísticos deverão preencher um 
dos seguintes requisitos: · 

"ser da nacionalidade d~s Partes Contratantes 
" pertencer ao respectivo perímetro c_uitural; ou 
"ter a sua residência permanente no território de uma 

das Partes Contratantes. -

Quanto ao último requisito, o artigo 61' abre uma exceção: 

"Poder-se-á dar preferência à contratação de um diretor 
e dt.: um ator principal de renome internácional de um tercei­
ro país. sempre que sua colaboração assegurar ao filme 
maiores possibilidades de venda no mercado internacional." 

Será igualmente considerado filme realizado em co-produção 
aquele feito por produtores de ambas as ~artes "com produtores de 
terceiros países que concluíram acordo de co-produção com uma das 
Partes-Contratantes''. 

As demais normas do Ajuste dizem respeito à observância da le­
gislação interna dos dois países pelos produtores que quiserem se 
beneficiar dos termos do Acordo. 

É prevista a constituição de uma Comissão Mista, composta por 
delegados brasileiros e alemães, para solucionar as dificuldades surgi­
das na execução do Acordo, bem como, para propor novas resolu­
ções que melhor atendam aos interesses das Partes. 

O ato internacional sob exame visa a criar um instrumento legal 
que permita aos produtores cinematográficos de ambos os países rea­
lizarem películas em conjunto e gozarem de todos os benefícios con· 
cedidos pelas respectivas legislações. 

Do ponto de vista econômico, a matéria interessa a Nação, pois 
criará maiores mercados e facilidades na comercialização de pelíCu­
las cinematográficas. 

Diante do exposto, e tendo em vista a competência regimental 
desta Comissão, opinamos pela aprovação do Acordo, na forma do 
presente Projeto de Decreto Legislativo. 

Sala das Comissões, em I 7 de outubro de 1974. - Magalhães 
Pinto, Presidente - Renato Franco, Relator - Luiz Cavalcante -
Heh'ídio Nunes- Franco Montoro, corh restrições- Paulo Guerra. 

PAR~CER N• !563, DE 1974 
Da Comiuio de Educação e Cultura 

Relator: Senador HeMdio Nunes 

o sr~: Presidente da República, pela Mensagem n'l 428, de 1974, 
subm~- à aprovação do Congresso Nacional, a1:ompanhado de 
Ex '_- o de Motivos do Sr. Ministro de Estado da:1 Relações Exte-

1 o texto do Acordo sobre Co-Produção Cinematográfica, ceie-
do, em Brasília, entre o Brasil e a RepúbJica Federal da Ale-

7nanha, no dia 20 de agosto do corrente ano, por ocasião da visita ao 
nosso País do Secretário de Estado daquela nação, Sr. Hans-Georg 
Sachs. 

O Acordo tem por objetivo fomentar a realiza,;ão de filmes em 
regime de co-produçãO entre as Partes Contra~antes, que considera­
rão como nacionais os filmes realizados sob este regime, devendo os 
produtores receber as subyem;ões e demais vantagens financeiras que 
são concedidas no território de ambos os Países. 

Os filmes realizados em co-produção, nos termos do art. 2<~ do 
'Ajuste, poderão ser explorados "sem quaisquer restrições nos territó­
rios de ambas as Partes Contratantes", 

A"tl tratar das condições a que devem obedecer os filmes de 
longa metragem rodados em co-produção germano-brasileira, o 
Acordo determina, entre outras cláusulas condicionantes: I) a 
referência expressa ao produtor responsável pela produção cinemato­
gráfica: 2) a contribuição financeira, artística e técnica prestada 
·pelos produtores dos dois Países; 3) o limite até trinta por cento, no 
máximo. do total da filmagem realizada em estúdios de um terceiro 
país; 4) as versões definitivas do filme nos idiomas alemão e 
português; 5) a distribuição das rendas obtidas em r•:giões de explora­
ção não exclusivas, que deverá corresponder à participação dos pro­
dutores no custo de produção, assegurada a livre transferência das re­
feridas rendas; 6) a ida do filme,'em princípio, por eonta da quota da 
Parte Contratante, em cujo teáitório o produtor. com a participa­
ção fmanceira maj6ritária, tiver sua residência ou :;ede, no caso de o 
filme ser exportado a um terceiro país, no qual esti,·er limitada nume­
ricamente a importação de filmes. 

O Acordo considera, ainda, em co":produção, o fi\~e realizado 
por produtores de ambos os Países em parceria coin produtores de 
terceiro país, que tenha firmado ajuste de co-prodLlção com uma das 
Partes Contratantes, desde que satisfaçam as condições estabe_lecidas 
no presente Acordo. 

Prevê, também, o Acordo a possibilidade de serem concedidas 
as vantagens de co-produção aos filmes de curta metragem. 

Nos termos do Ajuste, deverá ser, igualmente·. em bases propor­
cionais, a formação de equipes de atores, técnicos e colaboradores 
artísticos. bem como deverão ser concedidas facilidades para ingres­
so de equipamentos, em ambos oa países, e para a exploração comer­
cial dos filmes co-produzidos. 

Com a incumbência de verificar e eliminar dificuldades na sua 
execução, e de, eventualmente, propor novas resoluções, o Acordo 
criou uma Comissão Mista que, alternadamente, se reunirá, a pedido 
de uma das Partes Contratantes, na República F·~deral da Alemanha 
e no Brasil, devendo ser o Chefe da Delegação brasileira um represen­
tante do Instituto Nacional do Cinema. 

Ao cinema está reservado, no mundo atual de avançadas técni­
cas de comunicação, um papel ímpar e insubstituível, que não foi 
dado nem mesmo à TV, já que esta, no dizer de Renato May, é cine­
ma. ''mas não é o cinema". 

O vertiginoso desenvolvimento do progreiSO ·tecnológico dos 
últimos dez anos, a abertura das perspectivas espaciais e a imperiosa 
busca de novas estruturas sociais e estéticas terão conseqUências, 
hoje, imprevisíveis para o desenvolvimento da futura sociedade 
humana e para a noss~ civilização. Nesta revolução silenciosa, o 
cinema terá, por certo, lugar de destaque, tanto como veículo de 
informação quanto como -poderoso instrumento de formação 
cultural. É que a imagem, tanto televisada corno cinematografaOa, 
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representa, hoje, o meio que exprime com·maior poder de sugestão e 
imediação essa virada crucial da sociedade humana de nossos dias. 
Todavia, aquela imagem não é tanto o produto natural de uma técni~ 
ca, quanto- como meio expressivo -o resultado de uma demanda 
e de uma condição interior do homem contemporâneo. · 

Este homem, com sua variada carga de sentimentos e de paixão, 
volta a se propor a si mesmo como um universo a ex:plorar, universo 
não menos misterioso e fascinante do que o que existe no espaço 
cósmico. 

Mas, o que mais importa é que, no complexo dos fenômenos das 
imagem, cinematográficas, o homem inclua uma ação cons~iente: de 
cultura mais que de meditação e de simples passatempo. 

"Hoje, afirma Renato May, quando temos consciência sempre 
mais ampla do lugar ocupado pela imagem em nossa vida e da in­
fluência sempre mais forte que ela exerce sobre nós, é necessário es­
tender ao máximo esta ação cultural, para que a .imagem não se torne 
um instrumento de pressão psicológica, ou de opressão, a serviço de 
poucos, Mas que ela se torne, ao contrário, o instrumento de civiliza­
ção a serviço de toda a humanidade". (o grifo é nosso). 

Com o presente Acordo, o Brasil cuja técnica cinematogrãfica se 
tem revelado, ultimamente, do mais alto nível, comprovada com vá­
rias premiações internacionais, só terã a lucrar, não só do ponto de 
vista estritamente técnico, como quanto aos aspectos cultural e 
educativo. 

De fato, malgrado todos os problemas que, hâ vãrios anos, 'O 

cinema nacional enfrenta, vern ele obtendo renda média superior ao 
cinema estrangeiro. 

Assim é que os 57 filmes brasileiros lançados em 1973 obtive­
mm, no país, uma renda superior a 69 milhões de cruzeiros, tendo si­
do assistidos por mais de 30 milhões de espectadores, enquanto os fil­
mes estrangeiros, em número de 356, foram vistos por 162 milhões de 
pessoas, rendend~ quase 394 milhões de cruzeiros. 

Entretanto, acumulam-se os filmes brasileiros nas prateleiras 
das distribuidoras, embora já sejam, como vimos, uma atividade 
econômica de vt.dto em que os prorl.utores investem, anualmente, 
mais de CrS 100 milhões de cruzeiros. 

O nosso cinema vem conquistando paulatinamente o mercado 
internacional. Isto não tem impedido, porém, de a indústrla cine­
matogrâfica brasileira continuar a concorrer com desvantagem com 
a estrangeira, cujos filmes são os únicos artigos importado~ que, ape­
sar de terem similares nacionais, não pagam as taxas de importação. 

Não obstante deter 23% das datas de exibição, o cinema brasilei­
ro tem menos de 20% de renda. t. que lidamos com dados de um mer­
cado fraudado, onde a sonegação da renda chega a atingir 60%, so­
bretudo no interior. 

De nada vale orgulharmo-nos de saber ser o Brasil um dos cinco 
maiores produtores de filmes no mundo ocicental. O que importa é 
que se incentive o filme brasileiro, dando-lhe as facilidades e as 
compensações como as dá o presente Acordo, que o Brasil acaba de 
firmar com a República Federal da Alemanha. 

Ã vista do exposto, esta Comissão ê de parecer que o Projeto de 
Decreto Legislativo em exame seja aprovado. 

Sala das Comissões, em I7 de outubro de 1974. -Jarbas Pas­
sarinho, Presidente, em·e~ercicio- Helvídio Nunes, Relator- Cat­
tete Pinheiro - Franco Montoro, com restrições. 

PARECER N• 564, DE 1974 

Da Comissão de Economia. sobre o Projeto de Lei da Câ .. 
mara IJ9 133, de 1974 (n"' 2.243-B, de 1974, na origem). que 
Hacrescenta parâgrafo ao artigo 4J da Lei n"' 4.502. de 30 de 
novembro de 1964, .* AO artigo 19 da Lel •"' 4.5§7, de 19 de 
dezembro de 1964". 

Relator: Senador Renato Franco. 

O Projeto de Lei em exame, de iniciativa do Senhor Presidente 
.da República, "a\:rescenta parágrafo ao artigo 43 da Lei n"' 4.502, de 

30 de novembro de 1964, e ao artigo )9 da Lei n~ 4.557, de 10 de de­
zembro de 1964". 

2. A Lei n<? 4.502, de 1964, dispõe sobre o Imposto de Co-nsu­
mo e reorganiza a Diretoria de Rendas Internas. O parãgrafo a ser 
acrescentado ao artigo 43 desse diploma está assim redigido: 

"A indicação da origem dos produtos, consubstanciada 
na expressão "Indústria Brasileira", poderã ser dispensada 
em casos especiais, de conformidade com as normas que a 
esse respeito forem baixadas pelo Conselho Nacional do Co­
mércio Exterior, para atender às exigências do mercado im­
portador estrangçiro.'' 

3. A Lei n~' 4.557, de 1964, também mencionada no projeto, 
dispõe sObre a marcação de volumes para exportação, e dá outras 
providências. O parágrafo único, que, de conformidade com a pro­
posição, figurará no seu artigo 19, estã redigida nestes termos: 

"A marcação prevista neste artigo poderá ser dispensada 
em casos especiais, no todo ou em parte, ou adaptada de con­
formidade com as normas que a esse respeito forem baixadas 
pelo Conselho Nacional do Comércio Exterior, para atender 

.às exigências do mercado importador estrangeiro e a seguran­
ça do produto." 

4. A formulação do projeto prende-se a motivos apresentados 
ern ex:posição encaminhada pelo Senhor Ministro de Estado da Fa 
zenda ao Senhor Presidente da República. 

5. Diz o documento em referência que, de há muito, vêm as in­
dústrias brasileiras pleiteando modif~eação da legislação pertinente à 
marcação e à rotulagem dos volumes e dos produtos destinados ao 
mercado externo, por identificarem impropriedades na mesma. 

6. A legis\ação específica, contida exatamente nos dois diplo­
mas a que se refere o projeto, disciplina o procedimento a ser obser­
vado peias indústrias. na rotulagem da produção de suas fábrícas. 

7. Pondera, a propósito, o Senhor Ministro de Estado da F a. 
zenda, no texto citado, que relativamente à marcação e à rotulagem 
dos produtos, a legislação atual atende às necessidades e às conve­
niências da polít1ca de ex.portação. Mas, apesar disso: 

" ... vale registrar que hâ casos de produtos cujo acesso 
ao mercado' internacional é muito difícil em razão deste se en­
contrar dominado pelo chamado comércio de marcas, ou se­
ja, a mercadoria somente atinge a população se adquirida por 
organizações que detêm a distribuição e operam com marcas 
de aceitação indiscutível pelo consumidor." 

8. A exposição ministerial faz, a seguir, a ponderação de que, 
em muitos casos. os fabricantes de alguns desses produtos não mais 
existem. Apenas :ma marca vem sendo colocada em produtos fabrica­
dos em diferentes países do mundo, in<:lusive no Brasil- que já rea­
lizou exportação nessa rnddalidade, ficando a critério dos produtores 
a aceitação, ou não, das condições impostas pelo importador. 

9. Sob o prisma da política de el(portação haveria, portanto­
é o Ministro da Fazenda que o reconhece-, conveniência de serem 
adotadas regras flexíveis na legislação, com vistas à abertura de no­
vos mercados a nossos produtós. Tal ffiudança se reveste de interesse 
para a economia nacional, frisa o Ministro. E assim explica a opinião 
externada: 

a) a caracterização detalhada de volumes perde o sentido com a 
utilização rnais intensa de "containers"; 

b) para certas mercadorias o nome do fabricante caracteriza o 
produto e induz a crescentês violações e roubos em portos estrangei­
ros, notadamente daqueles de alto valor ou de fácil manipulação. 

10. Passando ao mérito da medida proposta, diremos que a 
mesma tem a seu favor, basicamente, a circunstânda ligada ao pró­
prio processo que lhe deu origem. 

I I. A conveniência de sua adoção, advogada primeiro pelos 
industriais ligados ao setor·exportação, foi, com ênfase, reconhecida 
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pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda, que a considera de in­
teresse para a economia nacional. 

12. Observe-se, ainda, tratar-se de proposta de mudança inci­
dente, apenas, sobre o excessivo formalismo exigido aos fabricantes 
de produtos que figuram na pauta de exportações do País. A justifica­
ção dela !em por ponto principal, justamente, a idéia de anular fator 
que está representando entrave à desejada e procurada expansão de 
nossas vendas externas. 

13. Evidentes e consistentes razões de interesse público se con­
fundem, pois, com o objetivo a que a proposição visa a alcançar. 

Face ao exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei da 
Câmara nQ 133/74, que acrescenta p'arágrafo ao artigo 43 da Lei 
nQ 4,502, de 30 de novembro de 1964, e ao artigo lQ da Lei nQ 4.557, 
de !Ode dezembro de 1964. 

Sala das Comissões, em l7 de outubro de 1974. Magalhães Pia­
to, Presidente- Renato Franco, Relator- Luiz Cal'alc:ante- Helvi­
dio Nunes- Franco Montoro- Paulo Guerra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- O Expediente lido vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. lt~-Secretãrio. 

t lido o seguinte 

N' 00486 
Retifica autógrafos do 
Projeto de Lei 
n'r'l.404-C,de 1973. 

Brasília, 22 de outubro de 1974. 

A Sua Excelência o Senhor Senador R'uy Santos, 
Primeiro-Secretário do Senado Federal. 

Senhor Secretário, 

Tenho a honra de solicitar a Vossa Excelência a seguinte retifica­
ção nos autógrafos referentes ao Projeto de Lei n'~ 1.404-C, de 1973, 
que "altera o artigo 14 da Lei n'~ 5.108, de 21 de setembro de 1966-
Código Nacional de Trânsito". 

Onde se lê: 

"Art. 19 . 

Art. 14. 
IX - ... transversais no sentido ... '' 

Leia-se: 

"Art. \9 

Art. \4. 

IX - ... transversais ao sentido .. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos da minha alta estima e mais distinta consideração. - Dayl 
de Almeida, !~>-Secretário da Câmara dos Deputados 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tones)- Com referência ao ex· 
pediente que vem de ser lido, a Presidência deseja dar ao Plenário o 
seguinte esclarecimento: 

Nos casOs de correções oriundas da Câmara dos Deputados, o 
Regimento Interno prevê, na hipótese da proposição já ter sido vo­
tada pelo Senado. nova discussão da matéria, providenciando, 
quando necessário, a substituição dos autógrafos (art. 364, parágrafo 
único, alínea d). 

Tratando-se de inexatidão material, devido a erro manifesto, e 
já estando se esgotando o prazo constitucional previsto no§ 2'~ do ar­
tigo 591 esta Presidência, não havendo objeção do Plenário, deter­
mina a urgente substituição dos autógrafos já encaminhados à Presi­
dência da República, com a correção indicada pela Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tones)- Esta Prc:sidência convo­
ca sessão do Congresso Nacional, a realizar-se hoje, às 19 horas, no 
plenário da Câmara dos Deputados, destinada à discussão e vocação 
dos Projetos de Decreto Legislativo n9s 55 e 56, de 1974- CN, que 
aprovam os textos dos Decretos-leis nQs I .343 e 1.344, de 1974. res­
pec~~mente. 

_:•JO SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a palavra ao 
·d'Jbre Senador Ruy Carneiro, como líder. 

O SR. RUY CARNEIRO (Paraíba)- (Como líder, pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisio do orador.) Sr. Presidenté, Srs. Se· 
nadares: 

Minha presença nesta tribuna foi determinada por missão a 
mim confiada pela Direção do Partido a que pertent;o- Movimento 
Democrático Brasileiro. Trata·se da leitura de uma nota do Pre· 
sidente do M DB, para dar ciência à Casa e à Naçào do. pensamento 
da nossa agremiação política sobre pronunciamentos anteriormente 
feitos aqui pelo Sr. Senador Nelson Carneiro. 

É a seguinte a nota oficial do Movimento Democrático Bra· 
sileiro: 

"O Deputado Ulysses Guimarães, Pres,dente do Diretó­
rio Nacional do Movimento Democrático Brasileiro, emitiu 
hoje a seguinte nota oficial: "Falando em rome da Bancada 
do MDB, e traduzindo o pensamento de todo o Partido, o Se­
nador Nelson Carneiro ocupou a tribuna do Senado Federal 
na sessão de 5 de agosto passado, e, depo1s de se referir às 
conseqüências do aumento vertiginoso d,) custo de vida, 
declarou textualmente: - "a situação é ho.ie pior do que no 
dia 30 de abril. Daí, Sr. Presidente, o meu apelo para que o 
Senhor Presid_ente da Repúbjica, atendendo às necessidades 
imediatas das classes dos funcionários públicos e dos tra· 
ba!hadores do País, Jhes assegure, como outrora se fazia, um 
abono provisório, enquanto se estudam fó1·mulas capazes de 
conter o custo de vida e assegurar aos funcionários e aos tra· 
ba\hadores, através do salário e da remuneração, meios de 
proverem a própria subsistência" (Diário do Congresso 
Nacional, Seção 11, 06·08-1974, Página 272~•). 

Dias mais tarde, a 13 de agosto, insistia o ilustre 
parlamentar emedebista, depois de comentar os índices da 
int'úÇáo então divuJgados: "Jsso justifica que eu ratifique o 
apelo que daqui já dirigi ao Senhor Presid<!nte da República, 
em favor de um abono de emergência para os funcionário~ 
públicos e os trabalhadores brasileiros, cujos aumentos já f o~ 
ram consumidos pela inflação, que não foi nem poderá ~er 
contida ainda este ano" (Diário do Congresso l'iadonal, Se­
ção Il, 1408-1974, páginas 2991 ). 

Na sessão de 17 de setembro últirr,o, o nobre repre­
sentante oposicionista, falando ainda pela liderança do 
MDB, voltava a focalizar a concessão do abono pleiteado 
pelo Partido, afirmando: "É notório o aumento do custo de 
vida em todo o País e o próprio Sr. Minisuo da Fazenda tem 
tido a nobreza de afirmar o crescimen·:o da inflação. Os 
sonhados 14% ou 12% são coisas do passa.do. Hoje. todos sa­
bemos que a inflação sobe a 32 ou 34%. Por isso mesmo, o 
Movimento Democrático Brasileiro, por meu intermêdio, 
tem pleiteado desta tribuna seja dado um abono de emergên­
cia aos funcionários púbhcos e aos assalariados, em geral, do 
País. Essa notícia, Sr. Presidente, chegou a todos os setores 
interessados, e correu mesmo que o Senhor Presidente da 
República iri:t a!ender esse pleito, o que ~.eria um gesto digno 
de todos o~ aplausos. Infelizmente, os jo·:nais de hoje trazem 
uma nota oficial do ilustre Ministro do Trabalho, que afirma 
não haver qualquer cogitação do Governo de antecipar a fi­
xação de novo salário-mínimo ou conceder abono de 
emergência, manifestando-se surpreendido com notícia 
divulgada a respeito. 
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"Quero c,onsignar o desencanto que a informação do no­
bre Ministro do Trabalho traz a quantos esperavam que o 
Governo fosse sensível ao crescente custo de vida em todo o 
País" (Diário do Congresso National, Seção ll! \S-09-1974, 
Página 3779). 

Anuncia-se que o Ministêrio da Fazenda estuda presen­
temente, em colaboração com outros Ministérios, a conces­
são do pleiteado abono de emergência, e que submeterá ao 
Senhor Presidente da República mensagem nesse sentido. 
Ainda uma vez o Movimento Democrático Brasileiro ante­
cipou-se em levar ao Governo Federal sugestão vãlida em 
benefício dos trabalhadores em geral e dos servidores pú­
blicos. digna de exame e acolhida. Ao significar sua satis­
fação pela sensibilidade demonstrada, no caso, pelas autori­
dades do Executivo, o Partido da Oposição espera que a refe­
rida medida atingirá a todos os servidores públicos e tra­
balhadores, possibilitando inclusive sua extensão aos es­
taduais e municipais, e será na proporção da deterioração 
dos vencimentos e salários em decorrência dos índices reais 
da incontida majoração do custo de vida". 

Brasília, 23 de outubro de 1974. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- Permite V. Ex• um 
aparte, antes de deixar o microfone? 

O SR. RUY CARNEIRO (Paraíba)- Com prazer, nobre Sena~ 
dor Eur'lco Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- Apenas para focalizar 
dois. pontos. A nota oficial do MDB reporta:.se a declarações que t~~ 

I riam sido feitas pelo eminente Ministro Arnaldo Prieto, no sentido 
de que não se cogitava, nos escalões do Poder Executivo, da 
concessão de qualquer abono provisório. Para não parecer que o 
ilustre titular da Pasta do Trabalho estivesse ou omitindo a verdade 
ou deixando de dizê-la, é bom que se saliente que essas declarações te~ 
riam sido fdtas em princípio de setembro e, possivelmente, àquela 
época não bouvesse, realmente, essa cogitação. Por via de 
conseqüência, tendo sido anunciada, ontem, a existência de estudos 
para a concessão desse benefício, é de se reconhecer que não há ne· 
nhum connito entre as palavras do ilustre Ministro Arnaldo Prieto e 
a mensagem concessiva desse abono, que, possivelmente, será remeti· 
da ao Congres&o Nacional. Segundo ponto: o Sr. Senador Nelson 
Carneiro, realmente, e por mais de uma vez, reivindicou a concessão 
desse abono, não só para os funcionários públicos mas também para 
o operariado e os assalariados em geral. Mas, para que a justiça se 
faça de modo completo, eu me permito, embora ficando à-ré da nota 
ofJcial d;.t honrada Oposição, fazer 'nela uma aterrissagem parasitária 
para dizer que também um ilustre Senador da ARENA, tão nobre e 
tão ilustre, tão digno e tão valoroso quanto o Senador Nelson Car­
neiro, tomou igual iniciativa, fazendo a mesma rogativa ao Poder 
Executivo, e qu,e foi o nosso admirável companheiro Senador Carva­
lho Pimo. 

O SR. RUY CARNEIRO (Paraíba) - Agradeço os esclareci· 
mcntos dados pelo eminente Líder do Governo, o Senador Eurico 
Re.tende, acerca da nota que acabo de ler, enviada pela Dir'eção do 
meu Partido. Nós, também, acreditamos que não haja divergência 
entre o ponto de vista d_o Ministro do Trabalho t! o do Ministro da 
Fa.tenda, nem queremos, naturalmente, criar esse clima. O que dese~ 
jamos é tornar público a ação, como V. Ex• mesmo acaba de dizer 
no seu aparte, que o Senador Nelson Carneiro insistentemente vinha 
desenvolvendo, com os apelos da tribuna do Senado, no sentido de 
serem atendidos os funcionários públicos e os trabalhadores com um 
abono provisório, dado o crescimento vertiginoso do custo de vida. 

Agradeço, e digo a V. Ex\ também, que não é nosso intuito, 
aqui, focalizar possível divergência no seio do Governo, entre o emi· 
nenle Ministro do Trabalho- que é um Deputado Federal pelo Rio 
Grande do Sul~ e o eminente Ministro da Fazenda. Queremos, ape· 

nas, focalizar -- como V, Ex• próprio declarou - o trabalho insis· 
tente do nosso companheiro Senador Nelson Carneiro. Agora, gra­
ças a Deus, <!-Credito sejamos atendidos, ou por outra, que os servido­
res públicos e trabalhadores serão atendidos pelo Governo, o que re­
presenta satisfação imensa para nós, da Oposição e, acredito, para to­
da a Casa. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador ltalívio Coelho. 

O SR. ITAL!VIO COELHO (Mato Grosso) (Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ontem, realizou-se a primeira reunião oficial do Conselho de 
Desenvolvimento Social. 

No quadro geral da evolução brasileira, cujo enfoque para o 
próxima qüinqilênio foí excelentemente metodizado pelo li Plano 
Nacional de Desenvolvimento, o homem, o brasi\eho, merece a 
principal atenção. 

Estávamos, por essa mesma razão, aguardando com grande 
expectativa a instalação e o inicio das atividades do Conselho de 
Desenvolvimento Social. Há poucos dias notamos uma providência 
de caráter prático, que evidentemente constituía o preparo de meios 
para atuação do novo órgão. 

Refiro-me, Srs. Senadores, à notícia da transforma~;ão da Caixa 
Econômica Federal em- Banco de Desenvolvimento Social. Aplaudi 
essa iniciativa, eis que nenhum outro órgão, por sua própria ativi­
dade e pelos recursos que lhe são encaminhados, poderia, tão rapida­
mente. cumprir essa importante e oportuna destinação. 

Agora, na primeira reunião do Conselho, é resolvido o 
encaminhamento ao Congresso Nacional de projeto de lei visando a 
criar o Fundo de Apoio ao Desf!nvolvimento Social-F AS. 

Esse Fundo dará o embasamento financeiro a todos os progra­
mas e projetos de c:uáter social. 

Tomam forma, assim, os itens de assistência social constantes 
do li Plarto Nacional de Desenvolvimento. Nele foram estabelecidas 
as diretrizes e prioridades e agora a execução encontrará a disciplina­
cão financeira para sua integral execução. 

Os recursos financeiros advírào das Loterias federal e Esporti­
va, de disponibilidades pertencentes à Caixa Econômica e de dota­
ções orçamentárias específicas. 

Destina o projeto de lei o montante de recursos para o próximo 
exercício em CrS 3.2 bilhões e em Cr$ 20 bilhões nos cincos anos do 
Plano Nacional de Desenvolvimento -1975(79. 

A programação afigura-se-me excelente. Mantém cuidado­
samente os suprimentos financeiros aos projetos em andamento nos 
diversos Ministérios competentes, ao mesmo tempo que coordena to­
do o setor visandoJ à rápida atuação no atendimento do amplo cam. 
po que a NaçãG, nova e estuante de vigor, com uma expansão 
demográlíca altamente expressiva, oferece ao desenvolvimento so­
ciaL Desejo, Senhor Presidente, manifestar minha grande satisfação 
por e~sa grande aliança que ora se faz do desenvolvimento econõmi­
co com o desenvolvimento social. 

Tenho firme comi~ção de que palmilhamos o caminho certo de 
um País civilizado. desenvolvido e em plena paz social. 

O progresso gera problemas e aspirações. Os líderes políticos, os 
estadistas. estarão sempre empenhados na solução de uns e no aten­
dimentos das outras. Esta decisão do Ilustre Presidente Geisel é 
representativa das grandes qualidades de chefe, que v~m se 
manifestando através dus corajosas medidas tomadas pelo Governo, 
sempre visando ao interesse da Nação e ao bem-estar do povo. 

· Sr. Presidem e 
Desejo manif.;star~me, também, sobre outro assunto que me 

parece da maior oportunidade. Refiro-me à excelente proposição fei­
ta pelo Senador Carvalho Pinto de que o Congresso Nacional, 
mediante proposta governamental, dê abano de emergência para os 
assalariados. 
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Aí está~ Srs. Senadores, uma das virtudes das campanhas políti­
cas, quando os líderes se dedicam a percorrer todos os setores, gran­
des e pequenas cidàdes e a sentir de perto as aspirações e necessida­
des populares. A inflação atinge todos os setores populacionais, to­
dos os lares. A luta contra a inflação é difícil. Estamos vendo decla­
rações de líderes de grandes nações como França, Alemanha, Ingla­
terra, Estados Unidos e outras, todos conclam.ando o povo a apertar 
o cinto e vencer a inflação. 

Aqui, nosso esforço vem de algum tempo e todos têm dado sua 
quota de sacrifício. Já obtivemos importantes êx.itos. A desvaloriza­
ção do cruzeiro era muito grande e quase levou a nacào ao desespe­
ro. Ela é agora mantida sob controle e é objetivo do Governo di­
minuí-la dentro das reais possibilidades do País. 

O abono de emergência aos assalariados corresponde à neces­
sidade de todos aqueles que, tendo vencimentos fixos, foram atingi .. 
dos pelos reaiustamentos e flutuações de preços decorrentes da evolu­
ção inflacionária 1973/1974. Nesse perí<?do o mundo se viu surpre-­
endido pela crise do petróleo e decorrente desajuste na balança 
comercial e de pagamentos na maioria das nações. O Brasil foi colhi­
do em plena escalada de desenvolvimento. Seus fatores de produção, 
empenhados ao máximo. O sentimento de plenitude dominava a to­
dos. Nessa altura o mundo entra em crise, e nós, graças a Deus, faze­
mos parte do mundo. 

Foram tomadas as medidas de urgência que a crise exigia. 
Contenção d05 meios de pagamentos, da expansão de crédito, do rit­
mo de consumo. 

Sentimos que, de outubro a outubro, um ano foi decorrido, nes­
se esforço que governo e o p<>.vo fizeram para conter a inflação. A pri­
meira batalha está ganha. A pressão inflacionária perdeu em força. É 
preciso, pois, atender aos mais atingidos e estes são os brasileiros que 
vivem de salários. 

Não há que temer o efeito inflacionário de um abono salarial, 
nesta altura dos acontecimentos. 

Durante meses esse recurso a mais será empregado no atendi­
mento de compromissos assumidos e depois virãó outros compromis­
sos e a luta contra a inflação continuará. Refere-se à entrevista do 
ilustre Ministro da Fazenda, Professor Mário Simonsen, ao estudo 
dos órgãos do Governo visando alcanç_ar, através de nova política sa­
larial, melhor poder aquisitivo por parte dos trabalhadores e 
funcionários. Parabéns, Sr. Ministro; nós todos, brasileiros, estamos 
de parabéns. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Leoni Mendonça. 

O SR. LEONJ MENDONÇA (Goiás) - (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Mais do que nunca, é preciso enfrentar-se o problema do tóxico, 
no Brasil, instituindo-se forma de combate que tenha início na crian­
ça e se prolonge, do ambiente famíliar à escola, abrangendo os 
jovens de todos os sexos e classes sociais. Seria uma espécie de ser­
viço proftlático, de vacinação moral baseada no ensinamento e na 
difusão dos princípios de civismo, de amor à Pátria e da importância 
da saúde mental e física do homem. 

A campanha contra o tóx.ico deve ser permanente em vez de 
intermitente, silenciosa como o próprio vício que se espraia continua­
mente, abalando consciências e provocando desajustes de toda 
ordem. 

Há muito, a toxicomania preocupa autoridades e pais de famí­
lia. De tempos em tempos, quando determinados acontecimentos 
que se enquadram no Código Penal abalam a opinião pública, a 
sociedade brasileira se apercebe da presença desse câncer que vai 
fazendo maior número de dependentes da cocaína, da maconha e de 
outras drogas intituladas de analgésicos, anfetaminas, tranquili­
zantes e ~edativos ou narcóticos. Passada a fase de aguda comoção e 
de profundo impacto emocional, todos parecem regredir na pressão 
antitóxico, e tudo volta à situação anterior: o traficante, a comercia-

lizar os pro"dutos 8.lucinógenos; a máfia, a abastecer o mercado clal)­
destino; o toxicômano, a consumir dose mais e mais elevada de 
entorpecentes; as famílias, sofrendo as conseqüências profundas do 
desajuste que se amplia em gênero-; número e grau. 

(nfdilmente, a juventude é a principal contribuinte do exército 
·(lentes das drogas, que acabam subnutridos, facilmente atin­
r infecções, males cardíacos e respiratórios, distorções senso~ 

potencialmente criminosos. Há jovens que se acostumam com 
,.·•a utilização imoderada dos barbitúricos, talvez o primeiro degrau da 

escalada. Passam depois para as "bolinhas" (assim entendidas as 
anfetaminas ou aminas psicotônicas, das quais o Pervitin é a mais 
usada) e caminham celeremente para os narcóticos. Entre nós, a 
maconha é o entorpecente mais difundido, pela facilidade de aqui~ 
siçào. Logo, o intoxicaUt.J começa a ter sensação de que sua fisio~ 

nomia está mudando e, por isso, vai continuamente ao espelho. 
Depois, a palidez o ataca, tanto quanto a taquicardia e outros sin· 
tomas que servem para denunciar o maconhado. 

O Sr. Osires T~ixeira (Goiás)- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. LEONI MENDO~ÇA (Goiâs)- Com muito prazer. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás) ~ Nobre Senador Leoni Men­
donça, estou ouvindo, com muita atenção, a magnífica exposição de 
V. Ex• a propósito de um assunto que não é somente preocupação 
brasileira, de um as1;unto que é preocupação mundial. O poderoso vi­
zinho do Norte, os Estados Unidos da América, lu·;a tremendamente 
com o problema dos tóxicos. A grande e extraordinária Inglaterra 
tem nos tóxicos um dos seus maiores inimigos. Ne:sta Casa do Con­
gresso Nacional, tenho-me preocupado, desde quando para aqui 
vim, com esse problema e entendo que ele é, ant1~s de mais nada e 
<teima de tudo, um problema de educação. Tive até oportunidade de 
<l.pr~::sentar à consideração desta Casa um projeto que criava orga­
nismo similar ao MOBRAL, com o objetivo de, inclusive como bem 
acentuou V. Ex• logo no início do seu pronunciamento, educar a 
criança e a juventude para o perigo e a seriedade do uso, hoje, das an· 
fetaminas e, amanhã, dos alucinógenos e das drogas de efeitos mais 
~érios. St::m dúvida, consciente ou inconscientemente, todos nós con~ 
tribuímos para a difusão do uso do tóx.ico, porque o que se anuncia e 
:;;e divulga dos problemas dos tóxicos e dos toxkômanos no Brasil 
~ão, sempre, os sonhos resultantes da utilização da droga, a aura e os 
momento~"',fe\izes" -e quando digo felizes, faço questão de que a 
Taquigrafia registre o termo entre aspas. Nunca se: mostra aquelas in­
felizes vítimas, dependentes da droga, que estão a encher os hospitais 
não especializados no Brasil, ou se encontram, hoje, na casa de um, 
de outro, de homem rico, de homern da classe nédia e de homem 
pobre, jovens que representam, sem dúvida nenhuma, a esperança do 
grande Brasil de &manhã, que enveredam, vagarosa e permanente­
mente, no caminho das anfetaminas, das "bolinhas" e, depois, das 
drogas, e que se transformarão, com certeza, mais tarde, em mar­
ginais, Vemos as casas especializadas, de homens que desejam uma 
juventude melhor, constantemente cheias de jovens com esses proble­
mas. Faz bem V. Ex• em denunciar, na sua oraçrão, esses traficantes 
que, diuturnamente, às portas das escolas, à frente dos cinemas, 
tentam enganar essa juventude sadia e magnífica do Brasil, essa ju­
ventude que usa cabelos compridos mas que enche as Universidades, 
essa juventude espontânea, aberta, tranqUila, qUt: é a juventude brasi­
leira e que, infeli~mente, para o Brasil, está sendo vitima, verdade 
que ainda num percentual muito pequeno, da in:iluência dos trafican­
tes e das drogas. Sem dúvida nenhuma, essa dificuldade seria corri­
gida se se criasse, no Brasil, um organismo, não preocupado com a 
repressão e em policiar a porta das escolas, à espreita de encontrar 
algum garoto com um cigarro de maconha, ou portando "bolinha" 
no bolso. Não! Antes disso, acima disso, devemos cuidar de educar 
os pais brasileiros, a criança brasileira, o jovt:m brasileiro, para o 
grande perigo do tóxico. V. Ex•, realmente, nobre Senador Leoni 
Mendonça, aborcta um dos assuntos mais atuais e mais sérios deste 
Pais. Neste momento em que se anunciam o Plano de Ação Social, a 
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grande conyuista da AmaLÔnLJ, a criação de importantes serviços., 
como o Serviço de Extem.ào Rural espalhado por todo o território 
brasileiro, no in~tante !!m qut: se divulga o aumento do preço mí­
nimo, o li Plano ;\!acionai de Dest:nvolvtmt:nto, a bus<:a do Brasil ao 

'encontro do" pabes desenvolvidos do Mundo, é fundamental que se 
fale, também, no lado sornbrio desse problema, para que a Nação 
desperte par<.~ a grande e sêna questão do tó.,ico, que \. Ex." aborda 
com tanta acuidade e sabt=voria. ,\1 ui to obngado a V. Ex• 

O SR. LEONI ME!\OONÇA (Goiás)-- Agrad~ço o aparte de 
V. b.•. que muito me lisonjeia c fortalece e.!- te meu pronunciamento. 

O mundo de no">~os dia:> está preocupado com a crise de energia. 
A crise do petróleo abriu caminho talvez à mais séria depressão eco­
nômica. Poucos, entretaoto, se dào conta de que a mais nefanda 
conseqüência do amb1ente de instabilidade que vivemos ê o exacerba­
menta da insegurança da juventude, que fatalmente buscará no vk.io 
as promessas de felic1dade que a realidade estâ negando. 

Agom mesmo, Srs. Senadores, as autoridades da Capital Fe­
, dera! comprovaram o consumo indevido e elevado de estupefacien­
tes. Estabelecimento~ que negociam com produtos farmacêuticos fo­
ram punidos, e providências de caráter geral foram tomadas. Mas, 
pergunta-se, isso é tudo? Quais as med1das de caráter permanente, 
efetivo, continuado, que se impõem? Baixará o consumo de drogas, 
com a simples suspensão temporária de uma farmácia uu uma droga­
ria? 

Ninguém acreditará na eficiência do método que mais parece o 
do avestruz com a cabeça mergulhada na areia, para não ver o perigo 
que se aproxima. No caso do entorpecente, o perigo estâ presente, 
ativo, ternvelmente prejudicial. Como impedir-lhe o prosseguimen­
to? Aí está a questão, que tern exigido estudos, análises, pronun­
ciamentos e evidentes demonstrações de boa vontade. Contudo. até 
agora, os mafiosos do tóxico vão impondo métodos e vontades, me­
diante o suborno ou a atitude criminosa. 

Sr. Presidente, Sr~. Senadores: 
Policiais ewerlmentados afirmam que a maioria dos assaltos, 

latrocínios. homicidios c acidentes de trânsito é explicada pelo 
consumo de tóxico~ em quase todas as camada;; da sociedade. Por is­
so n'lesmo, o combute deve ser intensivo e silencioso, atingindo as 
fontes de produção. Mas, como atingir os centros produtores? Basta­
ria, na verdade, concentrar atenção nesse ponto? 

Acredito que o essendal é a vacinação moral, é a profilaxia 
mental e espiritual dJ. criança, do jovem, do cidadão. E tal ~ó poderá 
ser conseguido. menos pela repressão policial ou policialesca, do que 
pelo esforço conjugado de pats. mestres, sacerdotes de todas a~ mis­
sões evangélicas e de todos os credos, autoridade~ e homens de em­
presa. Está em jogo a civiliza.;ào cristã c democrática, a espécie 
humana no que ela tem de mais belo e mais puro, o aprimoramento 
mental e intelectuaL 

Há poucOs anos, a toxicomania- chegou a tal ponto que, para 
combatê-la, surgiu o chamado "Esquadrão da Morte". Crimes de 
toda ordeffi, especialmente homicídios, foram praticados em nome 
do combate, da luta contra o uso de entorpecentes. Os resultados 
todos conhecem: o "Esquadrão da Morte" tornou-se no remédio 
mais terrível do que a doença que se propunha atacar. E todos sabem 
que o referido grupo fracassou j9stamente potque se formou er­
roneamente, surgiu apoiado em premissas fíllsas. 

Sugiro, por isso mesmo, Sr. Presidente. que a Juta contra os 
tóxicos deixe um pouco seu lado puramente repressivo e se concentre 
na faixa do esclarecimento, a partir da criança e do jovem. t um tra­
balho pertinaz. um esforço semelhante ao que se faz contra o analfa­
betismo, que deve ser encetado em nome da própria sobrevivência do 
homem como ser espiritual. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Arnon de Mello. 

O SR. ARNON DE MELLO (Alagoas) (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

Estamos em plena campanha eleitoral e no dia 15 de novembro 
próxm10 o povo irá dizer, através do voto secreto, quais os seu~ futu­
ros representantes no Poder Legislativo. Imagino que seja oportuno 
investigar, nos limites das nossas observações e conhecimentos, so­
bre os rumos que tomará o País. 

Para onde vai o Brasíl? É o que nós, homens nascidos nos come­
ços do século, indagamos, com o sentimento do futuro. 

O volume e a velocidade das descobertas científicas aproxi­
maram de tal forma o hoje do amanhã, que quase fizeram do futuro 
o presente. 

E, ao mesmo tempo, atraindo e amadurecendo a mocidade, fa­
cultaram-lhe conhecimentos que nos surpreendem e nos levam a bem 
destacar, surpresos, quase diria espantados, a diferença entre os tem­
pos atuais e os da nossa ado\escência. O movimento por maior núme­
ro de universidade::. para os moços incentiva-nos mesmo a considerar 
se não seria o caso de pleitearmos também universidades para nós, 
mais veltws, cujo mundo vai soçobrando ao fragor do mundo moder­
no que surge impetuoso, cheio de novidades, de invenções e de conhe­
cimentos mais recentes. 

APARTE 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO (Alagoas)- Pois não, nobre Sena­
dor Eurico Reze11de. 

O Sr. Eurico Re1ende (Espírito Santo)- V. Ex• no seu discurso 
estabelece a necessidade de se obedecer ao conceito de atualização de 
conhecimentos, tão diversificados e tão galopantes são as inovações 
que se verificam no mundo de hoje. Nos Estados Unidos já se obser­
va ess"- atualização. Há advogados, há médicos, engenheiros; princi­
palmente, médicos e engenheiros que vOltam à universidade para 
essa atualização. Parece-me que a Alemanha está seguindo também 
o exemplo da grande nação do Norte. Realmente, para que desapare­
ça o ponto de vista no sentido de que a renovação está somente 
na mocidade física, é preciso que se tenha em vista que hoje ê perfei­
tamente possível um homem de id-ade avançada ter as mesmas idéias, 
e até bem mais aprimoradas, dos jovens de hoje. 

O SR. ARNON DE MELLO (Alagoas)- Nobre Senador Euri­
co Rezende, muito oportuno é o seu aparte. Quando converso com 
os meus filhos- um deles de 21 anos- tenho a impressão de que na 
idade dele eu nada sabia, tal o seu amadurecimento e tais os seus co­
nhecimentos, bem maiores que os meus, aos 21 anos. 

Como V. Ex'· informa, os Estados Unidos. tanto como a Alema­
nha, se empenham em facilitar o acesso de suas gerações mais velhas 
aos conhecimentos do mundo moderno. Estamos nós também 
interessados em atualizar os nossos conhecimentos. Evitaremos 
assim a rutura com as gerações mais jovens. Devemos ser contem­
porâneos do nosso tempo. Não pOdemos, evidentemente. dançar a 
valsa lenta, quando a orquestra toca o iê-ié-iê. 

DISPARIDADE 

Como ia dizendo, Sr. Presidente- quando o nobre Senador Eu­
rico Rezende me honrou com o seu aparte - com aquela 
providência eliminaríamos muitas das motivações das resistências 
que, insistentes e impacientes, se opõem aos novos tempos. 

As descoberta~ não dc:ix.am margem, na sua rapidez, a que se fa­
çam as necessárias adaptações, pois, tal como explodisse em plena 
noite escura o sol do meio-dia, incandeiam a visão e dificultam a acei­
tação da !uz ofusc~.nte -e para aceitá-las é preciso distanciar-se do 
mundo antigo que o mundo atual superou. Acentue-se, assim, a dis­
paridade entre os que lutam pelos novos tempos e os que se confor­
mam çom a rotina e reagem ao aparecimento e à pressão Oas mudan­
ças, d<tí surgindo, então, não apenas pr~blemas pessoais mas 
também sociais. 
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INQUÊRITO DE 1933 

Srs. Senadores, em 1933, quatro jornalistas do RiO, entre eles o 
hoje acadêmico R. Magalhães Júnior, fizeram no Diário de- Notícias 
um inquérito, depois reunido em volume, no qual indagaVam de ho­
mens públicos, escritores e artistas, ''para onde ia o Brasil.,_: se para o 
comunismo, o fascismo, o integralismo, a democracia, o socialismo, 

. o federalismo, a ditad.ura. 
Ouviram os jornalistas as personalidadt:s mais eminentes da épo­

Cil e as mais díspares também, desde o septuagenário Sr. Epitácio Pes­
soa, ex-Presidente da República, até o jovem Jorge Amado, que aca­
bava de publicar "Cacau", depois de haver estreado como roman­
cista com "O País do Carnaval". 

Creio que vale a pena citar alguns, para confrontá-los com a rea­
lidade atual. Começo pelos mais preocupados com a trepidailte situa­
ção do Bfasil, entre eles o sanitarista Belizãrio Pena, ex-Diretor da 
Saúde Pública, ex.-Minisiro da Educação e Saúde e ao tempo PreSi­
dente da Sociedade Amigos de Alberto Torres. Partindo do princípio 
de que '"a hora é de confusão e insegurança" e de que "o problema 
fundamental da nacionalidade continua sem solução", acentuava o 
entrevistado: 

··Acredito que o mais sábio artigo que se poderia inscre­
ver na nossa CJ:\rta ConstituciOnal seria este: "Todo brasilei­
ro ou estrangeiro residente no Brasil tem direito a uma ha­
bitação higiênica e salubre." 

Clamando contra o fato de "o edifício social do País repousar 
na cachaça, na escravidão dos latifllndios, na ignorância e na doen­
ça"', e contra o fato de 80% de as famílias brasileiras não terem lar 
próprio, vivendo nas palhoças miseráveis das_ (azendas ou nos chi­
queiros das favelas e das "cabeças de porco", acrescenta: 

"O trabalhador não trabalha para viver. Trabalha para 
não morrer. Vive sem a menor noção de higiene e de confor­
to, cercado pelo impaludismo, minado pele verminose. Não 
tem assistência. Não tem escolas, não goza de beneficio al­
gum. Justifico de certo modo o êxodo constante dos habitan­
te~ do interior para as cidades." 

E ~:onclui: "O Brasil tem um caminho a seguir: o que conduz à 
solução dos problemas da terra e do homem." 

OUTRAS OPINIOES 

O Sr_ J.J. Seabra, ex-Ministro da Justiça, crê firmemente na 
demo~:racia liberal, enquanto o Sr. João Ribeiro, o grande escritor, 
acredita na vitória aqui do comunismo, considerando que "a demo­
cracia agoniza". 

Já o Sr. Gilberto Amado, que prefacia o volume de entrevistas e 
tanto iluminou com o seu talento a história contemp01:ánea, faz 
observações de outra natureza: 

.. Não temos polítíca nacional. Todos os povos têm uma 
política nacional, têm um conjunto de problemas gerais a 
resolver. Eu daria um prêmio àquele que me dissesse qual ê o 
probkma, qual o programa, qual a política nacional do Bra­
~il. Assim, como saber para onde vai a nossa Pátria? Dizê-lo 
não será tarefa para talentos nem para gênios, nem para ho­
mens de bom senso: serâ trabalho para cartomantes, 
nigromantes, hierofantes, feiticeiros, macumbeiros, advinha­
dores de todos os matizes." 

LÓGICA CATÓLICA 

O Sr. Tristào de Athayde é pela lógica católica: 

"Se quisermos um Brasil brasileiro, a fórmula a adotar 
deve ser moldada, integralmente, na lógica católica. Acredito 
que não se aceite a norma explicitamente católica, mas creio 
que será facílimo impor-se a lógica implicitamente católica,'' 

INTEGRALISMO 

O chefe_ da nascente Ação lntegralista, Sr. Plinto Salgado, é ho­
mem feliz, não tem dúvidas: 

·'·~ : "O Brasil va1 para o Estado Integral, para a destruição 
',1M· todos os partidos, para a unidade abstrata da Pátria, para 

>''a concepção cristã e totalitária da vida." 

E, finalmente, 

"O Brasil será integralista. A marcha é fatal, é inexorá­
veL Marcha da mocidade. Movimento gl01:ioso de uma raça 
que se afirma." 

ÉA SALVAÇÃO 

Presidente da Ac<:~demi.J Brasileira de Letras e Diretor do 
Museu Nacional, o esni<or Gustavo Barroso exerct: também ativida­
des políticas e é direitista, pertence à Câmara dos Quarenta da 
Ação Jntegralista: 

·"A liberal democracia agoni.~a. As teori.as do comunis­
mo estão desmorali1adas. Resta a linha reta. inconfundível, 

·do integralismo. Drganizando os l:.stados f.Jrtes, de arquite­
t~ra corporatÍVÍ!>.ta_ Como este é o rumo do mundo atual e o 
Brasil reflete sempr~ os aspectos do mundo, nele está a nossa 
salvação." 

PARA A RÚSSIA 

O escritor Os\\ald de Andrade é taxativo: 
"Para ond<! vai o Brasil? Para a Rússia~" 
Jorge Amado concorda: 

"Desde bart1to que ouço dizer: o Brasil está à beira do 
abismo. No entanto, parece que ele desistiu do abismo e re­
solveu caminhar para o marxismo. O que não deixa de ser 
resolução accrtad:~." 

REGIME MAIS TÉCNICO 

A Senhora Bertha Lutz, que já de há anos p.rt-gava o voto femi­
nino, era candidatJ à Assembléia Constituinte pelo Partido ~utono­
mista do então Oi!>.! rito Federal, e respondeu com luoidez à pergunta 
dos jornalistas: 

"Acredito que acompanharemos a marcha dos outros 
países, no terreno social e político, porém com um sentido 
menos agressivo do 4 ue pacifista e mais americano do que eu­
ropeu "Acho que devemos adotar UO\ regirne mais técnico." 

PESSIMISTA 

Medeiros e Albuquerque não quer dar palpite:; e é pessi!l·lista: 

~ "O grande estadista inglês Joseph Chamberlain disse cer­
ta ve1 que todo homem de Estado que faz rrofccias por mais 
de 15 dias é maluco. Se estadistas, que tên à sua disposição 
todos os dados, nào podem fazer profecias, muito menos o 
devem simples mortais, que não dispõem de fontes de infor· 
mações. Deveras, não consigo imaginar como vamos sair 
desta miséria, destt: lamaçal, destt: atoleiro infecto em que es­
tamos enterrados." 

DEMOCRACIA SOCIAL 

Lindolfo Collor, primeiro Ministro do Trabalho, il quem coube 
implantar a legi~laçào trabalhista no Brasil. ~stava exilado em 
Buenos Aires e· respondeu por carta à pergunta doi jornalistas: 

"O Brasil irá para a democracia social do século XX. Irá 
p-ara a liberdade de opinião, para os sufrágios verdadeiros, 
para o pleno ar das di~cussões, para a seleção das competên­
c~as, para a austeridad·e dos co~tumes cívicos.'' "Irá. para a 
simpatia e proteção dm humildes, que terão consciência cada" 

J 
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vez maior de sua força." "Iremos para o regime social das 
organizações sindicais. O trabalhador terá, por lei e de fato, 
amparados os seus direitos em face do capital. Já estão lan­
çadas as fundações do nosso novo edificio sociat No século 
XX, as fórmulas polítiças, (quero dizer as fórmulas mera­
mente políticas} têm sentido arcaico: o que interessa às 
massas é a equação social do século. Entendo que, nos nossos 
tempos, ninguém tem o direito de ocupar a atenção do povo 
com meras questiúnculas politicas, das quais o povo se 
desinteressa. O que o povo quer saber, nos nossos dias, é qual 
a orientação social dos que pretendem dirigi-los. Tudo mais é 
velharia, é ranço dos tempos." 

DIVERGIAM AS OPl:'<!OES 

As opiniões dos homens públicos e das figuras eminentes de 
1930 divergiam sobre o futuro do Brasil. Em meio ao nevoeiro de 
então, que o crescendo das críticas contundentes não clareava, uma 
ou outra luz apareda com a sugestão de um caminho certo a seguir. 
É o caso de Lindolfo Collor que, juntando a palavra à ação, indicou 
a democracia social como o regime a ser adotado, depois de implan­
tar, durante um único ano em que foi Ministro, a legislação trabalhis­
ta, que deu conteúdo social à revolução de 1930 mas não se comple­
tou na medida das exigências dos novos tempos. 

HOJE 

E hoje? Para onde vai o Brasil? Sabemos todos que, até 1930, o 
voto era a descoberto, e, como tal, não assegurava ao eleitor a inde­
pendência e a liberdade necessárias para a escolha da representação 
politica. A Constituição de 1934 consagrou o voto secreto e univer· 
sal, do que se valeu a demagogia para confundir o eleitorado inexpe­
riente. O salário mínimo real, por exemplo, cada vez se distanciava 
mais do salário mínimo nominal, que se ampliava, ampliando~se ao 
mesmo tempo a inflação, e esta fazia sempre crescer os preços dos gê­
neros de primeira necessidade a níveis mais altos que a nova remune­
ração paga à.!. forças de trabalho. Foi uma inflação de cerca de 100% 
que caminhava para !50% até o fim de 1964 que a Revolução estan­
cou a partir de 3 t de março do mesmo ano. 

INFLAÇÃO 

Certo que depois de coniida ano a ano, a inflação retomou alen· 
to em fins de 1973. Mas bem se lhe conhece a causa preponderante. 
Foi o petróleo que, vendido em JY de setem~ro do ano passado a 
USS 1,85 o barril, ou seja, cerca de Cr$ 13,00, tem hoje seu preço au­
mentado até para 19 dólares, isto é, Cr$ 140,00 o barril. Importamos, 
assim, a inflação, e a importamos imperativamente, porque necessi­
tamos do petróleo, e o petróleo influi no preço de tudo, tanto dizer 
petróleo é dizer transporte, e nada se vende sem se transportar. 

A inflação agrava os problemas de todas as nações. especialmen­
te das menos desenvolvidas, - problemas econômicos, financeiros, 
sociais, políticos- e já hoje não é local mas universal. 

Ante, portanto, quadro assim desalentador torna-se evidente­
mente mais difícil a resposta à pergunta:- Para onde vai o Brasil? 

NAS NAÇ0ES UNIDAS 

Estive no ano passado nas Nações Unidas, integrando a Delega­
ção do Brasil, como representante do Senado a: XXVIII Assembléia 
Gera), e assisti a reuniões em que grandes e pequenas nações debate­
ram problemas realmente de sobrevivência. Hoje, o subdesenvolvi­
mento não afeta apenas os países pobres mas também os ricos, por­
que a fome que se expande é vulcão que repercute e abala o mundo 
todo. A segurança política não se garante sem a segurança econômi­
ca e a segurança econõmica não se alcança sem que aos mais fracos 
ajudem os países mais poderosos. 

Com esta rápida digressão, evidenciam-se as dificuldades que o 
Brasil encontra para solucionar os seus problemas, e chega a ser im· 

pressionante como nos mantemos em paz. em tais circunstância num 
mundo convulsionado e intranqüilo. 

Mas, a re:.l.Jidade é que vamos crescendo a taxas excepcionais de 
desenvolvimento, e já se cuida de encontrar um modelo político que 
nos assegure o aperfeiçoamento do processo democrático. O Sr. Pau­
lo Egídio Martins, futuro Governador de São Paulo, declarou que 
seu Estado, que tanto aVançou no campo económico, ha de comple· 
mentar seu desenvolvimento com a formulação de um modelo políti· 
co que convenha ao povo brasileiro. 

DEMOCRACIA 

Outros líderes já falaram a' propósito. As soluções diferem das 
sugeridas pelos entrevistados de t 933, todas, contudo, classificadas 
como democráticas. A democracia não precisa de ad}etivos para ser 
democrática. Ela é ou não é democracia. Não nos esqueçamos de 
que a Democracia na Grécia, tida como perfeita, se baseava na escra­
vidão, e a democracia liberal concede a todos, como já disse, o pleno 
direito de irem ao cinema mas não lhes assegura com que pagar a en­
trada. Para Churchill, o regime democrático era o pior dos regimes 
mas não se inventara ainda outro melhor do que ele. 

E Ralph Turner dá esta defmiçào de democracia que me parece 
acertada: 

"Ê o direito do indivíduo de compartilhar das decisões 
que afetam sua vida. E é também a oportunidade de ele com­
partilhar da execução dessas decisões." 

E portanto. a participação, a responsabilidade de todos os ci· 
dadàos na condução da coisa pública, no governo da comunidade, 
através do voto que elege e dá autoridade aos representantes do povo. 

JUSTIÇA SOCIAL 

Com tal responsabilidade, procuramos exprimir os anseios de re­
denção social dentro da liberdade, empenhados em restituir a fé aos 
desassistidos e desesperados ou revoltados. Lutamos contra qual· 
quer modalidade de injustiça, que promove a tirania e a escravidão. 
Somos pela prirnasia dos direitos da pessoa humana. Quer dizer: 
combatemos a v1da cara e a fome, não nos restringindo apenas aos 
protestos verbab, porque o governo que apoiamos age determinada­
mente contra a alta dos preços. 

A justiça social dentro da liberdade é a nossa bandeira. DeSeja. 
mos o progresso, com a transformação social pacífica, democratica­
mente. As leis mais recentes, reguladoras do processo eleitoral, com­
provam que nós queremos que todos os cidadãos tenham efetivamen· 
te possibilidade de conquistar o poder político. E, de outro lado, a 
ação do Governo revolucionário é toda ela no sentido de que todos 
tenham acssso a uma vida com dignidade. em um mundo melhor, jus­
to e humano. 

MENSAGEM DE FÉ 

r-.;ossa menSagem é de fé na democracia e de luta pelo respeito à 
dignidade da peswa humana, aos seus direitos essenciais que, conce­
didos por Deus, devem ser assegurados pelo Estado. Lutamos pelo 
desenvolvimento global, assegurador de maiores oportunidades para 
o maior número. 

Entendemos que, pobres ou ricos, todos somos criaturas do 
mesmo Deus, merecedoras, portanto, do melhor apreço. 

Lembramos, a propósito, aquela passagem do Evangelho de 
São Joiio, em que os discípulos interrogam a Jesus; 

"É o Messias, o centro da História do mundo, o anuncia~ 
do há séculos? Ou és apenas um elo da imensa cadeia que 
anuncia o Messias'! És tu o Messias?". 

E Jesus respondeu: 
"Ditei ao vosso Mestre - e a estas palavras ele me re­

conhecer:i, saberá que sou o Messias- que todos os desgra­
çados serão socorridos e amados, e que os pobres me recebe­
rão com alegria . ., 
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Lutamos cOntra a fome. o desemprego, o subemprego, o empre­
go aparente, produtos do atraso e do subdesenvolvimento. A acele­
ração do progresso do Brasil, nestes últimos anos, demonstra que a 
meta é fundamentalmente o bem-comum, ligando-se o progresso 
econômico ao progresso moral. O crédito de confiança com que 0 

povo nos distingue resulta da nossa fidelidade às aspirações coletivas. 
Srs. Senadores: 
Se a democracia é participação e responsabilidade e se o Brasil 

tem em sua população mais de 50% de jovens de menos de 20 anos, 
concluímos que aos jovens compete traçar-lhe o futuro. O bravo 
Aliomar Baleeiro, hoje Ministro do Supremo Tribunal Federal, e on­
tem um dos mais altos valores do parlamento nacional, assim se 
expressou a respeito: 

"Um Brasil novo e melhor não será obra de improvi­
sação em um dia ou um ano. Dependerá mais dos jovens do 
que de minha geração. Qualquer que venha ele a ser, o mais 
fecundo que se poderá realizar neste momento é tarefa 
paciente e devotada de formação dos futuros líderes, talvez a 
mais realística e socialmente importante das Universidades." 

Não são apenas o entusiasmo e o vigor dos moços que lhes dão 
a condição de construtores do futuro. 1?. na época atual e seu amadu­
recimento para ver claro e assumir as responsabílídades do Brasil no­
vo, do Brasil grande, do Brasil gente, forrados de espírito p(lblico, de 
inteligência criadora e de sentimento de missão. A participação e o 
estímulo dos jovens infundem em todos nós, homens de difertntes 
gerações, mais confiança e fé para o bom desempenho das árduas 
tarefas que nos cabem neste momento histórico. (Multo .,_.! 
Polmu.) 

O SR. PRESIDENTE (Paalo Torres) - Concodo a palavra ao 
nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) 
(PI"OIIUD<la o ,...Inte d!sauJo. Sem reYbio •• orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Comemora-se hoje, em todo o País: o .. Dia do Aviador". C-om a 
finalidade de deixar marcada tão significativa efeméride, enviei à Me­
sa requerimento, a cuja leitura V. Ex• mandarâ proceder, no sentido 
de constar dos Anais e magnmca Ordem ·do Dia do Tenente -
Brigadeiro Araripe Macedo, Ministro da Aeronáutica, sobre tão 
importante data. 

Quero, respeitosamente, reverenciar a todos aqueles que, 
cruzando os céus do Brasil, realizaram a epopéia magnmca da 
integração nacional. Sim, Sr. Presidente, esse trabalho coube à 
gloriosa Aviação· Brasileira, ao tempo do seu infcio, do Correio 
Aéreo Nacional que, repetidamente, tem sido exaltado nesta e na ou­
tra Casa do Congresso Nacional e em todos os recantos do Brasil, 
nas escolas primárias ou secundAria. Porque não há exemplo, no 
mundo, de uma organização que, carente de recursos, mas ativada 
por um patriotismo que chega a ser emocionante, pudesse, nos 
momentos em que a aviação ainda não possuía os recursos modernos 
da técnica, sair de um canto para outro, primeiro com o Tenente 
Casemiro, com o Tenente Lavanere Wanderley, com a colaboração 
do Ministro Araripe Macedo e, entre todos, avultando a figura herói­
ca e ímpar do Brigadeiro Eduardo Gomes, a quem homenageamos, 
aqui, quando da proposição por mim apresentada e sancionada pelo 
Excelentissimo Senhor Presidente da República, considerando-o 
como Patrono do Correio Aéreo Nacional. Esses aviadores tiveram 
hoje a sua festa máxima, no Municipio de Pirassununga - soleni­
dade presidida pelo Excelentissimo Senhor Presidente da Rep6blica, 
General Ernesto Geisel, e que teve, inclusive, a presença de V. Ex•, 
Sr. Presidente Paulo Torres- de onde, para todo o resto do Brasil, 
para essa imensidão não só na fronteira atlântic3. mas naquela próxi­
ma da Cordilheira dos Andes, do extremo Norte, ao extremo Sul, do 
Oiapoque, em Roraima, ao.Chuí, numa solenidade muito significati­
va, todo o Brasil prestou a sua homenagem a esses que há tanto tem-

po, principalmente nos dias de hoje, p~rcorrem os céus do Brasil 
para a tarefa grandiosa, maravilhosa e extraordinária da integração 
nacional. 

o: Sr. Eurico Rezende '(Espírito Santo)- Pe·rmite V. Ex• um 
ap'l""'·. . 

•1.'fb SR. VASCONCEWS TORRES (Rio de Janeiro) - Pois 
Jlo. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- No instante ém que o 
nobre colega exalta o dia e as virtudes do aviador brasileiro, desejo 
dizer que V. Ex• não é uma voz isolada nesta Casa. Fala em nome da 
Maioria, que rende, também, a efusão c a sinceridade das suas ho­
menagens a essa instituição nacional que é a Aemnáutica, que vem 
cumprindo, plenamente, os seus deveres, realiz11ndo um esforço 

· digno de louvores, como muito bem acentua V. Ex', em obséquio da 
integração nacional. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de J:1neiro)- Defere. 
me V. Ex• o privilégio de ouvir suas palavras patrióticas, oportunas 
e sinceras, sublinhando que minha voz não é escCiteira e que repre­
sento o pensamento da Aliança Renovadora Nacional, ou seja, da 
Maioria desta Casa, ao registrar efeméride tão significativa. 

Endereço particularmente as minhas congratulações ao Minis­
tro Araripe Macedo, inteligência fabulosa, profissional de grande 
mérito e que, seguindo a tradição dos seus anteces~.ores, com o apoio 
do Governo Federal, está reaparelhando a Força Aérea Brasileira, fa­
zendo com que esteja preparada não só para as missões de paz, mas 
também pronta, a qualquer momento, a defender a integridade 
territorial e a soberania do Brasil. 

O Sr. Fnnco Montoro (São Paulo)- V. E{• me permite um 
aparte? 

O SR. VASCONCEWS TORRES (Rio de Janeiro) - Com 
prazer. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Em nome do Movimento 
Democrático Brasileiro, de:sejamos associar-nos. ãs Justas home­
nagens que V. ·Ex• presta à Aeronáutica ·Bra:;ileira. Tivemos a 
oportunidade, ainda recentemente, de destacar, dentre os serviços 
prestados pela Aeronáutica ao País, o modelar Im1tituto Tecnológico 
de Aeronáutica de São José dos Campos, que se transformou, hoje, 
num dos pontos ímpulsionadores do desenvolvimento de nossa 
tecnologia. E eu me permitiria, prestando utTla homenagem ao 
aviador, lembrar um homem, saldo da Aeronáutica, que escreveu 
grandes páginas na defesa da democracia brasiktra - o Brigadeiro 
Eduardo Gomes - que foi, ainda recentemente, homenageado em 
sessão conjunta por ambas as Casas do Congresso Nacional. 

O SR. VASCONCEWS TORRES (Rio de Janeiro)- Muito 
grato peJa intervenção de V. Ex•. Acrescentaria que é tão bela a 
missão da Aeronáutica, que não se cinge aper1as ao preparo, ao 
aprendizado e ao adestramtnto, rigorosamente, militar. Há episó· 
dios, há passagens que identificam a Aeronáutica com o povo brasi­
leiro. O nome que V. Ex• Itlencionou há pouco, e que por mim já 
havia sido citado, foi homenageado não apenas nessa sessão, real­
mente bela, mas, também pQr aquele patronato ~~ue de fato lhe per­
tencia. Refiro-me, poréQl, às missões de Itlisericórdia da Força Aérea 
Brasileira, às tarefas de busca e salvamento, não apenas no território 
brasileiro. Nossos irmãos sul-americanos, a qualquer momento que 
apelem para a base de uma cidade fronteiriça, seja de Mato Grosso, 
do Rio Grande do Sul, do Amazonas ou de qualquer parte, pedindo 
transporte para um enfermo, para uma criança desenganada, lá vai o 
avião da FAB. E, isso, Sr. Presidente, que seria uma terefa normal­
mente atribuível a outros setores da administraçào, é feito pela F AB 
com um orgulho, com uma satilfação que, !:e são deles, muito 
maiores são os nossos ao rq;istrar essas tarefas que engrandecem o 
gênero humano. Para se pencncer à Força Aért:a Brasileira precisa-
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se, realmente, além do pendor vocacional para dirigir as aeronaves, 
ser principalmente humano, como humano, principalmente humano, 
é o aviador patrício. 

O Sr. Heitor Dias(Bahia)- Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro)- Com 
prazer. 

O Sr. Heitor Dias (Bahia)- Sei que o ilustre Líder Eurico Re· 
zende já falou por toda a Casa. Quero, entretanto, associar·me, dire· 
tamente, ao díscurso de V. Ex•, pela justiça com que homenageia a 
Semana da Asa, o que vale dizer, uma homenagem aos aviadores 
brasileiros. E, nestas palavras V. Ex• faz um retrospecto, mostrando 
o que tem sido, dentro da evolução da Aeronáutica, o heroísmo, a de· 
dicaçào e a capacidade do aviador brasileiro. E é bom que neste ins· 
tante se recorde o trabalho, por todos os titulas nobilitante, do 
Correio Aéreo Nacional, a cuja frente se liga, permanente e perene· 
mente, o nome do Brigadeiro Eduardo Gomes, no qual se sintetizam 
as virtudes do soldado e do aviador brasileiros. Ainda hoje eu lia, 
pela manhã, o pronunciamento de um antigo aviador, mostrando o 
que eram as peripécias daquelas primeiras viagens, quando a 
A viação era de todo incipiente. Por compreender este trabalho é que 
desejo associar-me diretamente ao pronunciamento de V. Ex•, 
sempre presente, nesta época, para um registro de parte de V. Ex•. 
Os nossos votos são no sentido de que o aviador encontre, através 
dos Poderes Públicos, um meio de corresponder a toda essa bravura, 
a toda essa dedicação, não só no que diz respeito à F orça Aérea 
Brasileira, mas também à nossa Aviação Civil, esta se beneficiando, 
as mais das vezes, da experiência e do trabalho dos antigos aviadores 
da FAB. Muito justo o pronunciamento de V. Ex', ao qual me 
associo de muito bom coração. 

O Sr. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro)- Belo e in­
teligente aparte de V. Ex•, que sintetizou bem, destacando também a 
presença da A viação Civil, filha dileta da Aviação Militar Brasileira. 

Foí no Campo dos Afonsos que praticamente a Aviação Co­
mercial patricia engatinhou, deu seus primeiros passos. 

Hoje, Srs. Senadores, na história da Aviação, temos capítulos 
emocionantes: há pouco era o Comandante Edu que relatava a sua 
vida. Houve uma ,simbiose perfeita entre os dois ramos, e hoje, ain­
da, acrescento e aduzo a V. Ex:t, quase que não há diferenciação. 

Fui Relator do projeto que criava o Aeroporto Internacional do 
Galeão, impropriamente chamado de Aeroporto Supersônico, cujo 
nome, batizado pelo povo, assim ficará. Preparei·me para a batalha 
de r~latar a proposição, justamente com o Brigadeiro Araripe Mace­
do, atual Ministro da Aeronáutica, que era encarregado das obras, 
dos planos e também com o Brigadeiro Milhomem. 

É pela FAB que se engrandece a Aviação Civil Brasileira. E aqui 
um parêntesis: o aviador militar brasileiro ainda não tem uma remu· 
neraçào adequada; a Aviação Comercial, atualmente, está pagandQ 
mais. 

Há elementos- isto é muito difícil acontecer, porque o amor à 
F AB é maior do que tudo- que deixam a sua corporação e vão para 
a A viação Civil nias jamais o liame se desfaz, porque o Brasil talvez 
seja o único País em que a Aeronáutica Civil depende, rigorosamen· 
te, da Aeronáutica Militar. Se bem que, hoje, pela clarividência do 
Ministro da Aeronáutica, pela primeira vez, se vá aplicar urna idéia 
do Brigadeiro Araripe Macedo, por mim defendida: um orçamento, 
à parte, para o terreno propriamente da Aviação Civil e um outro 
para a Aviação Comercial. 

O Sr. Heitor Dias (Bahia) - É bom que V. Ex• destaque o 
nome do Brigadeiro Araripc?M-acedo, que se tem revelado um gran· 
de Minístro, interessado não apenas na melhoria material da F AB, 
mas também no prestígio daqueles que a integram. V. Ex•, focali­
t.ando essa dedicação e essa bravura da nossa Força Aérea Brasileira, 
pode até bem dizer, que, da mesma forma que. FAB é- uma sigla cor· 

respondente a Força Aérea Brasileira, traduz também, muita à justa, 
que FAB é fé e amor ao Brasil. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro)- Aparte 
inteligente de V. Ex•J o professor sempre dá uma aula de simpatia e, 
ainda agora, apanha as letras da nossa Aeronáutica Militar, para dar 
à sigla seu real significado. A. intervenção de V. Ext me desvanece. 

Sr. Presidente, este assunto comportaria uma extensão bem 
maior, mas o registro está feito. Em outras oportunidades quero res­
saltar o que tem sido a política de reaparelhamento da Força Aérea 
Brasileira. Em alguns momentos pude, com a minha modesta voz, 
dar cobertura a esse programa. Por exemplo, quando da aquisição 
dos Mirage e, agora, pela compra dos novos aviões, dos Estados 
Unidos. Mas, o que me envaidece, ao falar sobre o "Dia do 
Aviador", é que no Ministério da Aeronáutica nasceu uma empresa 
rigorosamente "verde·amarela", nacional, patriótica, a EMBRAER, 
que já está construindo aviões para treino dos nossos pilotos; aviões 
comerciais, protótipos de aeronaves que servirão, ainda mais, para 
integrar este País, como a Fábrica de Helicópteros, que dentro em 
breve estaiá funcionando; o Bandeirante, avião que quando pousa 
em Brasília, no Rio de Janeiro, em São Paulo ou em qualquer lugar 
de nossa Pátria, nos enche de orgulho, cujo nome bem se ajusta ao 
pensamento da F AB, avião que está sendo pressurizado e se apre­
senta, no mercado mundial da Aviação, com características excelen­
tes, abrindo um campo magnífico de exportação desses ve(culos para 
várias partes do mundo. 

O Sr. José Lin.d.oso (Amazonas) - Permite·me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro)- Ouça 
V. Ex• 

O Sr. José Llndoso (Amazonas)- Nobre Senador Vasconcelos 
Torres, V. Ex•, em nome da Liderança do nosso Partido, faz o elogio 
da Força Aérea Brasileira, da Aeronáutica brasileira, que cobre os 
nossos céus encurtando as distâncias. Poderíamos falar das suas gló· 
rias, sua luta nos campos da Itália, dos serviços extraordinários que 
presta de socorro de urgência, principalmente na Amazônia; do Cor· 
reio Aéreo Nacional, que se vincula como um dos braços de servir da 
Força Aérea Brasileira. Cita agora V. Ex• um fato que representa a 
expansão e afirmação maior da Força Aérea Brasileira, na destina­
ção de colaborar para engradecimento definitivo em todas as 
dimensões deste País. Ê quando V. Ex• proclama os méritos da 
EMBRAER. Lá estivemos já por du3.s vezes, acompanhando o 
extraordinário desenvolvimento dessa empresa que, com inusitado 
entusiasmo, nos engrandece. Convictos somos de que a Força Aérea 
Brasileira, de que a Aeronáutica do Brasil refleie um espírito e, nos 
céus da Pátria, espelha todo o nosso sentir, toda a nossa confiança 
no futuro. Parabenizo V. Ex• pelo discurso, porque, falando pela 
inteligência e falando pelo coração, V. Ex• interpreta o senti( de toda 
a nossa gente. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro)- Muito 
grato, meu Líder, pelas palavras de apoio que V. Ex• empresta ao 
meu discurso. 

Sr. Presidente, esta· matéria comportaria uma sessão inteira, 
pois tem conotações magníficas. O nobre Senador José Lindoso, por 
exemplo, falou da atuação da F AB nos céus da Itália com aquela es· 
quadrilha "Senta a Pua". E V. Ex•, Sr. Presidente, que lã esteve nos 
campos de batalha combatendo o malsinado nazi-fascismo, sabe me~ 
lhor do que eu, sabe melhor do que ninguém, o que foi o trabalho de 
apoio desenvolvido pela presença da F AB nos céus italianos, como 
também no patrulhamento do Atlântico Su1, e - digo - mais re· 
centemente no Congo, com um trabalho magnífico do Brigadeiro La­
vaniére Wanderley que, no momento, está produzindo uma conferên­
cia na Guanabara sobre o assunto. O nome da aviação brasileira se 
firmou, e, com re:ipeito, com autoridade e eficiência profissional, 
muitas dificuldades foram contornadas. 
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Não vou alongar~me mais, Sr. Presidente. A efeméride está 
consignada. A Ordem do Dia do Ministro da Aeronáutica vai ser 
transcrita nos Anais da Casa. Daqui, vai este abraço que, se pudesse 
f~zer, fá~lo·ia, mas vale a imagem da palavra. De joelhos, com o cora· 
ção assim numa: prateleira sentimental, penso que, em nome de todos 
os brasileiros, poderia dizer ao aviador estas palavras que, tão sim~ 
pies, mas tão significativas, representam o fecho dessas minhas 
palavras: Aviador brasileiro, muito obrigado pelo que você fez, pela 
nossa Pátria. Ela só é grande por sua causa! (Muito bem!) 

Aproveitando a minha presença na tribuna, Sr. Presidente, dese· 
jo informar que estará tramitando no Senado, dentro em pouco, o 
Projeto de Lei da Câmara nv 120, de 1974, capeando mensagem do 
Poder Executivo, que cuida de revogar dispositivos sobre a importa· 
ção de papel para os jornais e revistas do Brasil Estou atentO e ao 
mesmo tempo, apreensivo quanto à repercussão deste projeto d~ l~i. 
que, se não tiver a redação alterada, poderá criar sérios embaraçOs à 
circulação de jornais e revistas editados no País. 

Tendo sido lida a proposição no Senado, apressei·me em redigir 
emenda que, dentro da tramitação normal, vou encaminhar, pedindo 
que fique sob a guarda da Mesa e desses eficientes auxiliares, que 
acatam a vontade do Senador- que deseja participar, mas, numa 
hora desta, de eleições, talvez, Sr. Presidente, uma iniciativa como a 
que estou tomando agora não pudesse ser levada a termo, como 
tenciono. 

Estou pretendendo acrescentar ao artigo J9 do Projeto de Lei da 
Câmara n9 120, de 1974, o seguinte parágrafo único: 

.. Parágrafo único. A prioridade concedida aos jornais 
e revistas para importação de papel de imprensa, nas leis re~ 
vogadas pelo artigo, será mantida em orçamento cambial." 

E por que faço isso, Sr. Presidente? Rigorosamente dentro de 
uma coerência, porque coube a mim, quando do envio ao Congresso 
Nacional do anteprojeto da Carta Constitucional de 1967, apre~ 

sentar emenda, que foi vitoriosa e consiou da nossa Carta, relativa 
ao assunto ora por mim abordado. 

Digo na minha justificação: 

Temos que, os jornais e revistas que importam papel de 
imprensa, adquiriram direito certo e líquido. Como está rea~ 
lizado o art. 19, poderia causar irreparável brecha na situação 
consolidada pela imprensa, causando uma anomalía que 
cumpre ser evitada. E é, justamente, o que estamos fazendo 
ao apresentar a emenda ao art. !9, deix.ando bem clara a pro· 
posição. 

Cumpre salientar uma ocorrência de verdade meridiana, 
que é a não suficiência de a indústria de papel nacional 
atender às imperiosas necessidades de consumo de jornais e 
revistas brasileiros. 

Vou enviá·la à Mesa, contando com a boa vontade de V. Ex• e 
dessa fabulosa assessoria que anota e recolhe proposições desse esti· 
lo, para que, no momento devido, seja apreciada. 

O assunto é Qe capital importância. Chamo a atenção do 
Senado para aquilo que poderá representar um aumento vertiginoso 
no preço dos jornais, ou, então, até um colapso na circulação dos ór· 
gãos de Imprensa no País, não só dos grandes, 1as e princ::-:talmente 
dos médios e pequenos, que não teriám recursos para adquirir papel 
para as suas edições. · 

Eram estes os assuntos que queria abordar na tarde de hoje. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Sobre a mesa, projetos 
de lei que serão lidos pelo Sr. J9·Secretário. 

São lidos ~s "Séguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 131, D'E 1974 

DisCiplina grafia e usq de sigla!1 e abre\'iaturu. 

/~Congresso Nacional decreta: 

:#Art. 19 A grafia de siglas e abreViaturas designlldoras de orga· 
nismos e entidades obedecerá à legislação vigente, fixadora de 
normas ortográficas para a Língua Portuguesa, vedadas as cons· 
tituídas por simples justaposição de consoantes. 

Parágrafo único. A ortoépia das expressões. referidas neste ar· 
tigo criará impedimento ao uso daquelas que exprimam conotações 
aéticas. 

Art. 2"' A disposição do artigo i" desta lei não se aplica a siglas 
ou abreviaturas de qualquer espécie, já inscritas em registro público. 

, '·· Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re~ 
'vogadas as disposições em contrário. 

Justificado 

O uso generalizado de siglas e abreviaturas é fato típico de nosso 
tempo. Reflete, de um lado, a lei do menor esforço .. que influencia 
poderosamente os comportamentos humanos- e, Cle outro, envolve 
a onipresente idéia de simplificação e de economia. 

É claro que a referência a um organismo, a um titulo qualquer, 
torna·se mais fácil e mais rápida se, quem a faz, sub!ititui a ex.pressão 
por vezes longa que precisaria usar, por uma só palavra. f! ó mesmo 
Caso do apelido, substituindo o nome de pessoa física, O princípio da 
simplificação e da economia estã igualmente bem evidenciado 
quando, no texto impresso, se procede da mesma forma. 

A indicação de títulos extensos através de uma única palavra 
terá sido, inicialmente, talvez, mero procedimento sugeridO pela 
inventividade dos seres humanos empenhados sem?re, de um modo 
ostensivo, ou não, na racionalização de suas ações. 

De Lima simples prática, porém, das pessoas, consideradas isola· 
damente, o emprego da sigla e da abreviatura passou a ser feito siste· 
maticamente. lnstitucionalizou.se, por assim dizer: as denominações 
em sigla são, hoje, estabelecidas por lei e até naçôes as têm (USA, 
URSS, RDA, etc.). 

Todo o processo de tecnificaçào das estruturas que servem de 
apoio à funcionalidade do organismo social e político está, agora, 
pontilhado de siglas. Toda a máquina do Estado. presentemente, é 
uma densa floresta de siglas; um estranho mosáico de palavras que, 
insignificativas se não sabemos relacionã·las com aquilo que ex.pri· 
mem, mais parecem expressões cabalísticas, egressas de uma absurda 
e distante linguagem de outros mundos. 

Registre·se, a propósito, que a inclusão definitiva· do uso da 
sigla entre os traços definidores de nosso tempo· veio, exprimindo 
embora o predomínio da racionalidade, agravar o processo que se 
costuma chamar de desumanizaçào do mundo. Perdeu·se o contacto 
direto com o nome das coisas e passou·Se a racíocinar com base em 
símbolos, abstrações, números ... 

Surgem de todos os lados as palavras inintelígíveis, desafiando a 
argúcia e a paciência dos homens. Coisas como COMCRETID, 
CAMTEL, ANBID, AMFORD, COMSORTE, RESINPLA e 
outras piores. Sentimos nostalgia do tempo em que: os nomes de orga· 
nizaçõ~ não se escondiam na obscuridade e na fri,e:za de um código. 

Cvnfigurou·se quadro que está a ex.igir, com urgência, a ação do 
leg:slador. Uma ação saneadora, que não impeça a continuidade da 
prática no que ela tem de positivo, de conveniente~. mas, que a limite, 
nos pL .. tos em que parece colidir com o interesse humano. 

O abuso das siglas está, em certo sentido, caraC!.erizando ver· 
dadeiro proce .. ') de deformação do Idioma Pátrio, elemento básico 
de nossa identid3.de cultural. Patrimônio que precisamos preservar 
com firmeza e carinho. r 

O objetivo deMe projeto de lei é, portanto, deter logo esse pro· 
cesso, mediante a imposição de critérios disciplinadores. Critérios, 
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acrescentarei, que pretendem refletir o mínimo indispensável de equi­
líbrio, de objetividade e de bom senso, que não deve faltar nunca a 
tudo que represente instrumental criado e usado pelo homem, no per­
manente: empenho d~ facilitar ou de raciOnalizar seus procedimentos. 

Sala das Sessões, Cm 23 de outubro de !974 - Vasconcelos 
Torres. 

Â.f Comissões de Constituição e Jusaca e de Educação e 
Cultura. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 132, DE 1974 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de doar sangue. 

O Congresso Nacional decreta; 

Art. Jl' Dos dezoito (18) aos quarenta (40) anos de idade o 
cidadão brasileiro é obrigado a doar sangue, uma vez, a cada período 
de trezentos e sessenta e cinco (365) dias, se for solicitado a fazê-lo. 

Parágrafo único. A dispensa do cumprimento da obrigação es­
tipulada neste artigo ocorrerá por motivos ligados à saúde do interes­
sado_ na forma em que o regulamento desta lei o determinar. 

Art. 21' A coleta de sangue humano será processada através de 
"bancos de sangue", hospitais, casas de saúde ou ambulatórios, esta· 
belecimentos públicos ou privados. 

Parágrafo primeiro. O sangue coletado ficará estocado em um 
ou mais estabelecimentos, entre os referidos no caput deste artigo, pa­
ra uso que atenda ao interesse coletivo, sob o critério e o controle 
que o regulamento desta lei fixar. 

Parágrafo segundo. A doação e o fornecimento de sangue são 
gratuitos, vedada a realização dessas oper\içÕes fora da sistemática 
estabelecida nesta lei. 

Parágrafo terceiro. O regulamento indicará a qUantidade de 
sangue a ser extraída de cada vez, do doador, e o modo de 
documentar a doação. 

Art. 3~' As autoridades sanitárias da União solicitarão o con­
curso de comandantes militares, de dirigentes de órgãos públicos de 
qualquer categoria, de diretores de escolas ou de empresas, para ore· 
crutamento de doadores, em número que baste à formação ou re· 
composição de reserva de sangue em determinado ponto ou região 
do território nacional, quando o interesse público assim o exigir. 

Parágrafo primeiro. O regulamento firmará normas disciplina· 
doras para a colaboração a ser solicitada, nos termos deste artigo, 
com a previsão de sanções aplicáveis a todos, doadores inclusive, que 
se recusarem a prestá-la. 

Parágrafo segundo. Nos casos de associações esportivas ou es· 
tabelecimentos escolares, na forma que o regulamento iil.dicàr, será 
fixada numa cota global anual de sangue a ser doado, como exigên· 
cia básica a cumprir para o recebimento de subvenções consignadas 
no Orçamento da União. 

Art 41' Esta lei será regulamentada ern prazo não superior a 
cento e vinte ( 120) dias, a partir de sua vigência. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposi~ões em contrário. 

Justificação 

A constituição de reservas disponíveis de sangue humano (cuja 
técnica de conservação a longo prazo já está dominada), para aten­
der à salvação de vidas, reveste-se de alto interesse público. ê assun·­
to vinculado à segurança nacional. 

O sangue é um elemento insubstituível, nos casos em que se pres· 
creve seu emprego como recurso médico. Isso vem a significar que, 
em condições normais. há sempre seres humanos cuja sobrevivência 
depende de recebimento, na hora e na quantidade certas, de uma 
transfusão de sangue julgada necessária ao reforço de seu mecanismo 
orgânico de defesa. 

Ma_s. a verdadeira importância de uma nação ou de uma cidade 
dispor, para pronta utilização, de expressivo estoque de plasma san-

güíneo se configura, de mÓdo bem claro, nas situações de emergência 
_quando ~e estâ diante de um qlladro de calamidade púbhca. 

Desastres, desabamentos, motins urbanos - coisas enfim, que 
podem acomecer em qualquer país, a qualquer tempo- geram gra· 
ve problema, com o aparecimento simultâneo de dezenas ou cente­
nas de feridas exigindo pronta assistência, a qual, muitas vezes. in­
clui o recebimento de transfusões de sangue. 

Ê extremamente dificil formar, em poucas horas, uma grande re­
serva utilizável de plasma sangüíneo. Além da obtenção do material 
estar condicíon<.:~da â aquiescência dos eventuais doadores, devem, 
ainda, ser consideradas questões outras, como a do estado de saúde 
do próprio doador e do tipo de sangue de que se precisaria, em cada 
caso. 

A seriedade do assunto já foi, por diversas veze<i evidenciada, in· 
clusive em nosso país. Já ouvimos e vimos, por diversas vezes, no rá­
dio, na televisão e na imprensa, apelos quase dramãticos no sentido 
de que se apresentassem pessoas dispostas a doarem sangue- para 
que vidas pudessem ser salvas, em determinado lugar. 

E confrangedor que isso ainda aconteça numa sociedade desen· 
volvida, em País civilizado, como presumimos seja o nosso. No limi· 
te em qu.e o fato ocorre, observamos, está patenteado que deixou de 
haver previsiío e planejamento, em assunto que diz respeito à segu­
rança coletiva. E :;e não houve até agora essa ação preventiva e plane· 
jadora e porque, também, não existe lei que o determinasse e dis· 
cipltnasse objetivamente: o legislador, omitindo-se, deixou de fazê-la. 

Sabem todos como funciona, hoje, a "indústria" e o "comércio'' 
do sangue humano, no BrasiL Existem alguns raros estabelecimentos 
públicos ou particulares- conhecidos como "Bancos de Sangue"­
que, por expedientes vários, procuram manter em bom nível suas 
reservas. 

Em primeiro lugar, através de campanhas que insistem na idéia 
do beneficio que'::. doação de sangue traz à saUde de quem a realiza. 
Essa mensagem~ dirigida e procura motivar, não apenas ao cidadão 
isolado, mas. àqueles que, na chefia de uma corporação, diretoria de 
uma escola, presidência de um clube ou em qualquer outra posição 
onde exercendo inOuência sobre grupo numeroso de pessoas -
tenham possibilidades de provocar movimentos coletivos, com vistas 
à doãçào voluntária de sangue. 

Fora disso, os bancos de sangue usam o recurso de obter "depô· 
sitos'' indenizando, em dinheiro, o doador. Doar sangue passa a ser 
assim, para algumas pessoas, senão um meio de vida. pelos menos um 
bico que ajuda a viver. 

Acontece que, pela ordem lógica das coisas, os doadores que fa­
turam com o próprio sangue são pessoas de baixo nível de renda, 
subnutridos, esgotados pelo trabalho e, ainda, pela própria situação 
econômica e social a que chegaram, são muitas vezes portadoras de 
doenças. E não se vá ter a ilusão de que os critérios de aceitação dos 
doadores, pelas instituições interessadas, são rigorosos a ponto de 
aferirem neles o perfeito estado de sanidade que precisariam ter, para 
fornecerem bom produto. 

Fora dessas operações ostensivas dos bartcos de sangue, há, 
também, outros processos usuais para obter e armazenar sangue 
humano. Certos hospitais públicos, ou instituições pias que propor­
cionam assistência médica gratuita, por exemplo, apresentam ao 
usuário dos respectivos serviços, um tanto compulsoriamente, a con· 
dição de doar sangue, como formalidade a ser cumprida, antes ou 
depois do atendimento ... 

Tudo isso serve para demonstrar, de diferentes maneiras, a com· 
plt:ta ausência, no País, de uma estrutura que atenda de fato ao in te· 
resse público, na área desse assunto vital. Daí, pois, a iniciativa do 
presente projeto. 

Escolhemos um caminho que se nos afigura simples e eficiente, 
para a abordagem da questão, via projeto de lei. Sob a sugestão do § 
2"' do art. I 53 da Comtituicão, que subordina a obrigação de fazer 
ou deixar de fazer alguma coisa à existência de disposição legal explí· 
cita em cada situação considerada - achamos que o ponto de 
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partida, adequado para atingir o objetivo, seria inscrever a doação 
de sangue corno dever do cidadão. 

Apenas mais um dever definido em lei, frisamos, coÍno muitos 
outros o foram. Todos os brasileiros do sexo masculino, Por exem­
plo, devem prestar serviço às Forças Armadas durante certo período. 
Todos, por suà vez -e aqui as mulheres também- estão obrigadas 
à apresentação de declaração de rendimentos, para efeito do impost~ 
de renda. 

Há outras inúmeras obrigações a cumprir, para se viver dentro 
datei. Todas elas compõem o que. se poderia chamar:() preço da cida~ 
dania. Mas, a simples existência de uma enunciação legal para cada 
dever- não atinge, imediata e concretamente a todos. 

No caso, por exemplo, do serviço militar obrigatório vem sen­
do, ano a ano, maior o número de excedentes, isto é, de jovens em 
idade militar, não-incluídos nos efetivos e mandados de volta p~a 
casa, com um certificado de reservista de 3' categoria. 

Nem todos, tambêm, pagam imposto de renda. Integrantes de., 
uma grande faixa da população, por não atingirem certo nível de ren- · 
dimento, ficam isentos do tributo, embora não da declaração. 

Indicar u forma pela qual o cidadãg deverá cumprir seus diferen­
tes deveres é, predominantemente, matéria de regulamento. Os cri­
térios para as exceções e isenções devem estar nele previstos. E o be­
nefício final, para a Nação, do cumprimento de obrigações definidas 
em lei, pelo maior número de cidadãos, depende, exatamente, do 
comportamento das agêncías da administração incumbidas da ação 
fiscalizadora e executiva no setor. 

Inscrever, pois, a doação de sangue entre os deveres do cidadão, 
definidos em lei, é a contribuição que o legislador pode e deve dar ao 
equacionamento do importante problema de segurança pública, cuja 
conceituação procuramos fazer, Mas, enunciação do dever será, 
apenas, ponto de partida, de todo um complexo trabalho de mobili­
zação das estruturas já existentes, pelas Autoridades do Executivo, 
para interromper a mercantilização que hoje se faz com o sangue 
humano no País. Isso virá a ser conseguido, concluímos, pela mon­
tagem e implementação do sistema gerador de uma reserva nacional 
pt:rmanente de sangue humano, à disposição de todos os que dele vie­
rem a precisur, pela insuficiência mesma do próprio. 

Sala das Sessões, em 23 de outubro de 1974. - Vasconcelos 
Torres. 

( Ãs Comissões de Constituição e Ju.sriça e de Saúde. j 

O SR. PRE~IDENTE (Paulo Torres)- Os projetos lidos serão 
publicados e, a seguir, remetidos às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Sobre a mesa, reque­
rimento que será lido pelo Sr. !~'-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N•l45, DE 1974 

Sr. Presidente, 

Requeiro, nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do 
Senado, da Ordem do Dia do Exm'~ Sr. Ministro da Aeronáutica. 
Tenente-Brigadeiro Joelmir Campos de Araripe Macedo, baixada 
em comemoração do Dia do Aviador, publicada em O Globo de 23 
de outubro de 1974. 

Sala das Sessões, em 23 de outubro de 1974. - Vasconcelos 
Torres. 

O SR. PRESIO~.:.NTE (Paulo Torres) - O presente reque­
rimento serã enviado à Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) -Terminada o período 
destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 28 Srs. Senadores. 

ORDEM DO DIA 

O SJJ..~RESIDE: ·-- ·~•olo Torres)-. ' 

lt~1' 
-- - _- Votação, em turno único, do Projeto de !-ei da Câmara 

~.:: n<~88, de 1974, (n<~2.024-Bj74, na Casa de origem), de iniciatí· 
v a do Sr. Presidente da República, que dispõe sobre a obri­
gatoriedade da iodação do sal destinado ao .:onsumo huma­
no, seu controle pelos órgãos sanitários, e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECERES, sob n•s 427 e 428, de 1974, das 
Comissões: 

- de Saúde, favorável, nos termos do substitutivo que 
apresenta; 

- de Constituição e Justiça, pela consdtucionaJidade e 
juridicidade do substitutivo da Comissão de Saúde; e pare-­
Ceres ()rais, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, favorável às Emendas de n9s 
I a 4 e contrário às de n9s 5 a 7, todas de Plenário; 

-de Saúde, favorável às Emendas de plenário de nvs I a 
4 e contrário às de n<~s 5 a 7; e 

- de Economia, favorável ao projeto nos termos do 
Substitutivo da. Comissão de Saúde, favorável às Emendas de 
Plenário de n9s l a 4 e contrário às de n<~s 5 a 7. 

Item 2: 

Votação, em turno Único, do Projeto de Lei da Câmara 
n"' 72, de 1974 (n"' 457-Bj7l, na Casa de origem), que dispÕe' 
sobre a divulguçào do livro pela televisão, e dá outras J)rovi­
dências, tendo 

Item3: 

Item 4: 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 387, de 1974, da 
Comissão 

- de Edu~ação e Cultura. 

Votação, em turno único, do Requerimento n'~ 205, de 
1974, de autoria do Sr. Senador Danton ]l)bim, solicitando a 
retirada do Projeto de Lei do Senado n'~ 114, de 1974, de sua 
autoria, que imprime nova redação ao art. 492 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho, a fim de reduzir, para dois 
anos, o prazo para aquisição da estabilidade pelo tra­
balhador. 

Votação, em turno único, -do Requ(:rimento nP 209, de 
1974, de autoria do Sr. Senador Luiz Cavalcante, (autorizado 
pela Comissão de Economia, em seu Parecer n<~453, de 1974), 
solicitando a retirada, em caráter definitivo, do Projeto de 
Resolução n9 26, de 1974, de autoria da referida COI'tlissão, 
4ue suspende a proibição contida nas Resoluções n9s 58, de 
1968, 79, de 1970, e 52, de 1972, para pc~rmitir que a Prefei­
tura do Município de São Paulo (SP), t:leve o montante de 
sua dívida consolidada:, mediante cOntrato de empréstimo 
junto ao Banco Nacional da Habitação, cjestinado a financiar 
a linha prioritária Norte-Sul do Metropolitano daquela 
cidade. 

Item S! 

Votação, em primeiro turno (apreo:íação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do ârt. 297 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n~ 29, de 1974, de aUto­
ria do Sr. Senador Franco Montara, que elimina a exigência 
do prazo da carência para concessão d1: benefícios por inca-
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pacidade para o trabalho aos segurados obrigatórios e para 
concessão de pensão aos seus dependentes, tendo 

PARECER, sob. no;. J 15, de 1974, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, 

dependendo da votação do Requerimento nY 240, de 1974, de 
adiamento da votação. · 

Não há quorum para votação, Em conseqüência, a votação dos 
itens I a 5 da Ordem do Dia de hoje fica adiada para a próxima 
sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)­

Item 6: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 57, de 1972, de autoria do Sr. Senador Franco 
Montoro, que fixa em seis horas o período de trabalho diário 
dos operadores em eletricidade, e dâ outras providências, ten­
do 

PARECERES, sob n's 132 e !33, de 1974, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justic:a, pela consütuclonalidade e 
juridicidade; e 

- de Legislação Social~ favorável, dependendo da vota­
ção do Requerimento n~" 242, de 1974, de adiamento da 
discussão para audiência do Ministro do Trabalho. 

A discussão deste item da pauta ficará sobrestada, até que se 
possa votar o requerimento do nobre Senador Adalberto Sena, para 
adiamento da discussão para audiência do Sr. Ministro do Trabalho. 

o SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Esgotada a matéria da 
Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos para esta oportunidade, 
Concedo a palavra ao nobre Senador Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) (Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem re'fisào do or•dor.)...:.... Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores: 

A resposta do Ministério dos Transportes a nosso pedido de in~ 
formações sobre a compra de vagões e os documentos que a acompa­
nham ainda não chegaram às nossas mãos, para uma análise mais 
completa. 

Ma~ alguns pontos íá foram esclarecidos, e o debate aqui .trava­
do ontem me obriga a, desde jâ, estabelecer, com inteira objeti­
vidade, os dados fundamentais desta questão, que não é brincadeira, 
que não é leviandade e à qual não se pode responder com discursos. 

Pedimos e reiteramos nossa soHcitação: que a Comissão de 
Transportes, Comunicações e Obras Públicas, no exercício de sua in­
declinável função fiscalizadora- como todas as Comissões Técnicas 

·da Casa - apure as circunstâncias dessa estranha transação. 
Ficaram, no entanto, com a resposta de ontem, esclarecidos os se­
guíntes pontos, cuja gravidade e cuja importância queremos 
assinalar: 

I. a decisão sobre a compra de vagões, objeto desse 
aberto, foi tomada, realmente, na última reunião da antiga 
Diretoria da Rede Ferroviária Federal, em 25 de março de 
1974, e o ofício, comunicando essa decisão à.s firn1as 
ínteressadas, foi enviado no último dia da Administração an~ 
teria r, isto é, a 27 de março de 19_74. 

A afirmação que fizemos foi confirmada na resposta 
enviada. 

Segundo fato confirmado: 

2, Não foi cumprida, no caso. a exigência do Decreto~ 
lei n~' 37, de 1969. que protege a indústria nacional. Diz essa 
lei, no seu art. 160: 

·•as .entidades de direito público e as pessoas jurídicas de 
direito privado, que gozem de isenção de tributos, ficam 
obrigadas a dar preferência à compra do produto nacional, 
salvo prova de recusa ou incapacidade do fornecimento, em 
condições satisfatórias." 

Trata-se de uma' norma imperativa. Uma norma legal e imperati­
va. Não ê recomendação. 

Ora, deu-se preferência a material estrangeiro, e o Síndicato da 
Indústria de Material e Equipamentos Ferroviários informa (abro 
aspas, porque são afirmações do memorial desse Sindicato, que re­
presenta a Indústria Nacional d~ Material Ferroviário): 

"A indústria nacional tem a capacidade instalada para 
produzir mais de 500 ~agões por mês -já tem essa capaci­
dade -, produção esta já alcançada em várias oportu­
nidades; a ela corresponde um volume anual de 6.000 vagões, 
na realidade ainda ainda não atingido, pois nunca ocorreram 
encomendas nessa proporção.'' 

Só haveria uma hipótese para não se dar a preferência, se ela · 
não estivesse em condições de fornecer. Pois, é a indústria que 
afirma: "temos competência e nossa capacidade nunca foi atingida. 
Te mos capacidade ociosa". 

Assim, no último decênio- continua· a informar o Sindicato da 
Indústria Ferrov1ária: 

"as encomendas colocadas pelas ferrovias nacionais 
junto à indústria resultaram nos seguintes volumes de 
entregas: 

t965- 884 vagões 
!966 - 609 vagões 
1967- 1.347 vagões 
!968- 274 vagões 
1969-1.611 vagões 
1970- 1.826 vagões 
1971 - 1.809 vagões 
1972- 1.676 vagões 
1973-3.075 vagões 
1974- 4.000 vagões (estimativa) 

Como se vê, em todos esses anos 'verificou~se notória 
insuficiência de encomendas, o que explica a atual c.rise de 
transporte ferroviário, cuja soluç3o, ern boa hora, foi erigida 
em meta prioritária do Governo Geisel. 

Não houve, por conseguinte, - diz ainda a representa­
ção - para a configuração da crise, qualquer responsabili­
dade da indústria nacional, quer por insuficiência de produ­
ção, quer por atraso de entregas. Ocorreu, simplesmente, a 
falta ou a insuficiência de encomendas. 

Por essas razões, a indústria nacional de material ferro­
viário recebe sempre com grande desencanto quaisquer deli­
berações que impliquem em colocar junto a países estrangei­
ros encomendas de produtos que ela está apta a produzir, em 
melhores condições de preços e prazos de entrega. Em março 
de 1974, quando foram aprovadas as encomendas à lugoslã­
via e à Rorr.ênia, não havia ainda contrato algum de forneci­
mento de vagões nacionais à RFF." 

Está a lei, a sua violação, com gravíssimo prejuízo da tecnologia 
brasileira e de uma mdústria nacional. Violação de Lei -repito . Le­
viandade é esquecer esse aspecto e olhar para cor de papéis. 

Terceiro fato: 

Não foi feita concorrência públlca nem comparaçãO 
com preços vigentes no mercado internacional - está prova~ 
do - sabendo-se, entretanto, que. a indústri~ ferroviária na~ 
cional tem pr,eços competitivos no mercado internacional, o 
que lhe tem permitido exportar em escala crescente e ganho, 
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em prazo de entrega e preço, todas as concorrências interna­
cionais realizadas no Brasil. 

~a indústria brasileira que se queixa. Acusa-se de eleitorarísmo, 
de leviandade, trazer ao conhecimento do Senado e da Nação estes 
fatos para que sejam investigados e corrigidos, para defender odes.,-:­
volvimento brasileiro nos termos das eKigências tecnológicas que sãO 
fundamentais, quando isto representa um dever que deve ser estimu­
lado. 

Quarto ponto: -
"Quanto aos preços fixados para os vagões similares es­

trangeiros, não é exato sejam eles irreajustâveis. 
- Como foi dito na informação, os preços são irreajus­

táveis-

A simples circunstância, Sr. Presidente, da moeda de transação 
ser o dólar revela que estes preços estão permanentemente sujeitos à 
variação cambial. Estão, além disso, em constante ascensão, face ao 
crescimento constante das tarifas de frete marítimo, das taxas de se­
guro e das despesas alfandegárias. 

"No período de janeiro a setembro de 1974, informa o Sindicato 
de material Ferroviário -por exemplo, a cotaçãn oficial do dólar te­
ve um acréscimo de 12,5% (doze e meio por cento)." 

Que preço fixo é este que sofre um acréscimo de 12,5% em al­
guns meses? 

"Os fretes marítimos também sofreram sensíveis altera­
ções, sendo que no mesmo período já se elevaram em ceJCa de 
40% (quarenta por cento)." 

Vamos negar os fatos, discutir os fatos. Quanto aos prazos de 
entrega se alega que se fez o negócio com países estrangeiros - Iu­
goslávia e Romênia- por causa dos prazos. 

Eis o que nos informa com a autoridade de órgão de direito pú­
blico e especializado- Sindicato do Material e Equipamento Ferro· 
viário, órgão técnico e consultivo do poder público, na forma da lei; 
com a sua autoridade afirma: 

"Em 17 de junho de 1971 -após 16 anos sem qualquer 
importação, .efetivou~se a contratação para compra de 1.750 
vagões da Iugoslávia, pela Rede Ferroviária Federal através 
do mesmo mecanismo de trocas comerciais. Transcorridos já 
trinta e oito meses, as entregas ainda não foram completa~ 
das." 

Isto foi afirmado e deve ser negado ou confirmado. Este Sindica­
to deve ser chamado a vir ao Congresso N acionai para dizer à Co­
missão competente os fundamentos para sua afirmação, que é grave. 

Continua a informação: 

No mesmo período, a RFF, em julho de 1972, encomen­
dou 2.176 vagões à indústria nacional, tendo as entregas sido 
concluídas em maio/1973, isto é, em apenas onze meses; em 
janeiro de 1973, 1.340 (para a MBR) com entregas condufdas 
em dezembro 1973, isto é, em doze meses. 

Fala-se em prazo de entrega e estã aqui a documentação de que 
a indústria naçional, além de ser nacional, além de vender mais bara­
to, entrega mais depressa. 

A vaga informação de que a entrega será mais breve, evidente­
mente não pode justificar a violação de duas normas legais e adminis~ 
trativas -da preferência ao produto nacional e da concorrência ou, 
pelo menos, da tomada de preços no plano nacional ou internacional. 

Sexto ponto: a afirmação da Liderança da ARENA, feita aqui, 
ontem, de que a operação foi desencadeada por ofício do Embaixa· 
dor da Iugoslávia ao Ministro Delfim Netto, rigorosamente não ê 
exata, pois consta do próprio ofício citado, o que se pede expressa~ 
mente: 

"que seja' facilitada a aceitação da proposta de l3 de setem­
bro de 1972, feita pela empresa Rudnap à Rede ·Ferroviária 
Federal S.A.'' 

Portanto, o ofício do Ministro veio muito depo-is, para que ele 
facilitasse ou apressasse aquela transação. Não teve início, ao contrá­
rio do que se disse, com o oficio do Ministro. Era uma transação de 
empresa a empresa. 

~'~" Quando se fala em negociação de Governo a Governo, muitas 
vezes utiliza~se uma expressão que é fálida, mas que se presta a confu· · 
sões. Governo a Governo não significa aqui, que. o Governo do 
Brasil e o Govern9 de outro país fizeram a transação. Sào duas 
empresas, empresas públicas, a Rede Ferroviária Federal, que ê uma 
empresa pública, e a Rudnap, que é uma empresa iugoslava. Mas ê 
um negócio de empresa a empresa, E como toda empresa, têm os 
seus escritórios, os seus agentes, e todo o mecanismo de uma empre­
sa comercial. Por isso ê que elas são empresas. f: o sentido lato da 
expressão "de Governo a Governo", porque é negociação de uma 
empresa pública com outra empresa pública. 

Além disso -e aqui me parece, Sr. Presidente e srs. Senadores, 
que o assunto apresenta característica da ma10r Rravidade - serà 
que um ofício ministerial, ainda que seja do Ministw todo-poderoso 
que foi, ao seu tempo, o Ministro Delfim Netto, tem força jurídica 
para revogar uma lei que exige preferência pelo produto nacional? 

A lei diz: "Ê obrigatória a preferência". 
A Liderança se refere a um ofício de um Ministro, que diz: 

"Não; vamos fazer o negócio porque interessa à exportação, ou à 
balança comercial". 

Há o princípio elementar chamado hierarquia das normas jurídi­
cas. Esse ofício pode ser considerado, no que ele tiver de normativo, 
uma norma de hierarquia ministerial. Evidentemente, essa norma 
não pode violar ou transgredir uma lei, e lei das poucas e 
fundamentais, leis que protegem o desenvolvimento brasileiro, a 
tecnologia brasileira. 

Em conclusão, Sr. Presidente, após o exame sumârio que fize­
mos, podemos afirmar, sem prejuízo de outros elementos, que 
pretendemos trazer à Casa, depois de termos em mãos a resposta e os 
documentos enviados pelo Ministério dos Transportes, que as 
informações da Rede Ferroviária Federal confirmam, primeiro: que 
não houve concorrência. Segundo: que a lei da preferência pelo 
produto nacional não foi cumprida. Terceiro: que o preço e a quali­
dade do material brasileiro são mais vantajosos, porque isso não é 
contestado; diz~se apenas, que o preço é bom, que a decisão de 
compra foi tOmada na última reunião da Diretoria anterior e, final­
mente, que essa decisão foi comunicada às firmas interessadas no 
último dia de seu mandato 

Impõe-se, por isso, q .. e a Comissão de Transportes, no exercício 
indeclinável de sua função fiscalizadora, apure os fatos ligados a essa 
transação, que tem relevante importância para o desenvolvimento da 
tecnologia e da indústria brasileira de equipament,Js ferroviârios. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas) - Permitc~-me V. Ex•, nobre 
Senador? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Com prazer, ou· 
ço o aparte de V. Ex• Estava estranhando o silêncio da Maioria. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas)- t:: que ficamos tão empol­
gados, nobre Senador Franco Montoro, de ouví··lo que., às vezes, eu 
esqueço o meu dever de arenista, de aparteá-lo. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Eu estava me 
referindo à Liderança da ARENA, não a V. Ex" 

O Sr. Luiz Cavalante (Alagoas) - Mas são deveres de todos 
nós. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Claro\ E rece­
bidos sempre com prazer. 
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O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas)- V. Ex• disse, há pouco, que ê 
dever indeclinável da Comissão de Transportes apurar a fato. Veja~ 
mos o discurso de V. Ex• no dia 6 de setembro, quando aludiu, pare· 
ce que pela primeira v~z. a esse aJI'afr dos vagões. Diz V. Ex• aqui: 
"Sugerimos, com base no art. 248 do Regimento Interno, que a 
Comissão de Transportes, Comunicações e Obras Públicas do Sena­
do promova o esclarecimento dos fatos acima indicados, ouvindo, 
além dos representantes da Rede Ferroviária Federal, o depoimento 
do Sindicato da Indústria de Construção de Material e Equipamento 
Ferroviário do Estado de São Paulo e etc. e tal." O que não escapou, 
desde logo, ao nobre S~nador Vasconcelos Torres, foi que V. Ex• 
estava querendo era desbordar, fazer da Comissão de Transportes 
uma Comissão de Inquérito, e tanto é assim que o nobre Senador 
Vasconcelos Torres, desde logo,. em.aparte a V. Ex•, disse, textual­
mente: "V. Ex• está procurando, assim, criar uma CPI não reque­
rida." Por coincidência, caiu na Comissão de Transportes., e o proces­
so veio ter às mjnhas mãos para relatar. Advertido por essas palavras 
do Senador Vasconcelos Torres, estudei o problema e fiquei par. 
tícipando convictamente da opinião de que não cabe à Comissão de 
Transportes. Mas, corno não me compete decidir, então, vali-me 
aqui do nosso Regimento, que, no seu art. 103, diz: "A Comissão de 
Constituição e Justiça examinará, também, quanto à técnica legisla­
tiva e à regi mentalidade, as proposições que lhe forem submetidas." 
Fiquei em dúvida quanto à regimenta1idade, já que o art. 248 diz que. 
é defeso à Comissão apreciar ato de outro Poder. Portanto, estou es­
perando o pronunciamento da Comissão de Constituição e Justiça 
quanto à regimentalidade, quanto à procedência de que a Comissão 
de Transportes se transforme na Comissão de Inquérito, conforme 
sugeriu V. Ex•. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Quero informar a 
V. Ex• que não pedi C~missào Parlamentar de lnquê:rito. São figuras 
diferentes do processo Legislativo. 

A Comissão Parlamentar de Inquérito tem poderes de obrigar 
depoimentos debaixo de Vara e várias outras prerrogativas próprias 
da CPI. Mas não é s6 pela CPI que o Congresso Nacional exerce a 
sua função fiscalizadora.- V. Ex• ttm dúvida, e é fundada, é honesta; 
eu sou dos homens que respeitam a ati~ude e a sinceridade, a cora­
gem e a competência de V. Ex•. 

O Sr. Luiz CaJalcante (Aiãgoas)- Muito obrigado. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- E é por isso que, 
com o intuito de colaborar com V. Ex•, vindo em socorro do apelo 
que V. Ex• faz, fiz a citação, porque se V. Ex• tem dóvida do ponto 
de vista formal, apenas, é que V. Ex•, no fundo, acha que seria con. 
venicnte qu~ nós fiscalizássemos~ a.penas o Regimento nos impediria. 

Ora, peço a V. Ex• que consulte, que vá·ao art. 74 do nosso Re. 
gimento, que dispõe sobre as Comissões. E o primeiro artigo que 
comanda todas as Comissões e a sua competência; vou lê~lo: 

~'Art. 74. As Comissões Permanentes" - entre elas, 
evidentemente, a de Transportes - .. tem por finalidade es· 
tudar os assuntos submetidos a seu exame, sobre eles manifes· 
tando-se na forma.prevista neste Regimento''- agora, a par· 
te final, que é a que nQS interessa - .. assim como exercer, no 
âmbito das .respectivas competências, a fiscalização dos atos 
do Poder Executivo e da .administração descentràlizada pre~ 
vista no art. 45 da ConstituiCão". 

Este artigo, que comanda a competência. das Comissões, diz, ex­
pressamente, que cabe às Comissões exercer a fiscalização dos atos 
do Poder E~ecutivo e da administração. descentralizada, prevista no 
art. 45 da Constituição; é, portanto, uma rompetência expressa. 
Queremos é que se faça uma fiscaJizaçlo; Se os fatos chegarem a uma 
gravidade que exija uma CPI~ então, constituir·se-á uma, ou se 
tomará outra providên~ia, mas a simples fiscalização, que ê o que se 
pede, de ato da admlnistraçio indireta, contpr;tência que jâ nos é 
dada pelo art. 45 da Constituição, e agora disciplinada, expressamen-

te, pelo art. 74 do nosso Regimento, é uma competência da qual nós 
não podemos, nem devemos fugir. 

V. Ex• citou o parecer, a opinião dada por um dos nossos cole~ 
gas, quando se tratou da matéria. Ele se referia a verificações ou 
fiscalizações que seriam feitas pelos órgãos do Poder Executivo, mas 
eu lembrava que uma das funções essenciais, das quais o Poder Legis, 
lativo não pode se despir, é a função fiscalizadora. Esta função ê 
função indelegável; é direito e dever RO$SO e é uma forma de cola~ 
borar com o Executivo, desde que essa fiscalização se faça em termos 
objetivos, através de comissões permanentes, ouvindo,se os interessa~ 
dos. Por que não se quer ouvir, debater, esclarecer no âmbito do 
Congresso, para o cumprimento da sua missão, assunto que não foi 
descoberto por mim? V á rios jornais do Brasil e entre eles o Est•do de 
S. Paulo escreveu vários editoriais sobre a matéria. As entidades 
interessadas mandaram representações ao Executivo e ao Legislati­
vo. Nós não temos o direito de silenciar a esse respeito. 

O Sr. Luiz Ca,valcante (Alagoas)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Ouço com prazer 
o aparte de V. Ex•. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas) - V. Ex• disse hã pouco, 
literalmente: "Desde que se faça em termos objetivo$". E eu acrescen­
taria: "De~de que se faça em termos objetivos e regimentais", E V. 
Ex•, parece-me, quer desbordar o Regimento, porque o citado art. 
249 é muito claro, nobre Senador Franco Montoro. V. Ex• quis que a 
Comissão de Tran~portes examinasse o assunto através de uma indi­
cação. E o art. 249 diz: 

"A indicação não poderá conter: I - Consulta a 
qualquer Comissão sobre: 

a) interpretação ou aplicação de lei; 
b) ato de outro Poder. 

Temos a int'ormação ofidal, que foi ato de Poder. Operação de 
Governo para Governo. Daí a minha dúvida. Estou aguardando. 
Não estou, nada mais, nada menos do que aguardando o pronuncia­
mento da Comissão de Constituição e Justiça, quanto à regimentáli­
dade da proposiç.ão de V. E:x.•. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Respeito a 
dúvida de V. Ex', mas me permito lembrar que, o art. 249, ao dispor 
sobre o assunto não se refere à nossa Indicação. Tanto que ela foi 
deferida pela mesa, e encaminhada à Comissão. E, positivamente o 
artigo não dispõe sobre a matéria em discussão. "A indicação não 
pode rã conter consulta sobre ato de outro Poder," e nós não fizemos 
consulta sobre ato de outro Poder. 

O Sr. LuizClnlcante (Alagoas)- Ah! Sim. Como não? A com­
pra é um ato. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Não; nós não 
fizemos consulta !.obre ato de outro Pod~r. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas)- V. Ex• contesta a legalidade 
do ato. 

O SR. FRAISCO MONTORO (São Paulo)- Veja V. Ex• o que 
diz o Regimento. Veja o artigo 248, que vem antes do 249: 

"Indicação corresponde a sugestão de Senador ou Co­
missão para que o assunto, nela focalizado, seja objeto de 
providência ou estudo pelo órgão competente da Casa, com a 
finalidade do seu esclarecimento ou formulação de proposi­
ção legislativa." 

O que se pede é que a Casa faça em estudo da matéria com a 
finalidade de seu esclarecimento ou formulação de proposição 
legislativa. Combine este artigo com o 74, a que nos referimos há 
pouco, e verâ V. Ex• que a competência da Comissão em ftscalizar 
está rigorosamente dentro das suas atribuições normais. Nós indica­
moS a Comissão, não para que consulte ou nos dê opinião sobre o as-
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sunto, mas para que faça fiscalizal;ào sobre a matéria. Aliás, af, não 
há inovação. O que faz a grandeza dos parlamentos em todos os paí· 
ses é a existência de Comissões fiscalizadoras. Uma das grandes tare­
fas que ninguém nega, hoje, ao Poder Legislativo é esta função fis­
calizadora. E se houvesse dúvida, que no caso me parece não existir, 
mas, se houvesse dúvida a nossa interpretação deveria ser no sentido 
de ampliar a nossa competêncía e não restringí~la. A dúvida deve 
a favor do Congresso Nacional e não contra ele, porque a nós 
fiscalização. A quem vai competir essa fiscalização? A outra 
são, a qualquer um da rua, a qualquer cidadão, para propor ação 
popular. Acabo de receber de um grupo de advogados de São Paulo 
a notícia de que estão coligindo dados, já requereram informações à 
Rede Ferroviária Federal e vão propor ação popular. Então, um ho~ 
mem comum pode faz:ê-.lo e o Congresso Nacional, o Senado, a 
Comissão de Transportes, não pode fazer essa verificação? 

Parece-me, Sr. Presidente, que a gravidade dos fatos não pode 
permitir que o Congresso se omita nesta matéria. 

O Sr. Luiz Cavalcante(Alagoas)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Com prazer, no­
bre Senador Luiz Cavalcante. 

O St. Luiz Cavalcante (Alagoas)- V. Ex' usou a expressão: 
"vai caber a uma outra comissão", nobre Senador Franco Montara, 
a que V. Ex~ se referiu, de um modo tão aligeirado, que é a Comis­
são de Constituição e Justiça justamente o órgão adequado para f.1.iri­
mir nossas dúvidas, e temos que respeitá-la. Não podemos divergir 
do nosso Regimento e nem do órgão a que tantas vezes V. Ex' tem 
recorrido, como de resto todos os que estão nesta Casa. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Explico a V. Ex•. 
Não me oponho a que se ouça a Comissão de Constituição e Justiça. 
Louvo a diligência que V. Ex' fez. Apenas, dou a V. Ex• o texto do 
artigo que atribui às Comissões a função fiscalizadora. V. Ex• teve a 
dúvida, e por isso tem, não apenas o direito, mas o dever de agir, nes­
se sentido. Não veja, nas minhas palavras, nenhuma limitação à 
conduta de V. Ex•, que comecei por elogiar e continuo a elogiar. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas)- Muito grato. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- O fato de divergir 
da interpretação não significa, de forma alguma, a invalidade ou a 
crítica à atitude pessoal de V. Ex•. O que me parece absurdo é que, 
objetivamente, o Congresso Nacional, depois das cautelas que sejam 
consideradas razoáveis, venha a se omitir nesta matéria. 

São estes, Sr. Presidente, os aspectos graves e fundamentais que 
afetam uma indústria que emprega detenas de milhares de trabalha­
dores técnicos; que está elevando o nívet técnico do trabalhador bra­
sileiro; que está economizando divisas para o País; que está 
construindo as bases do nosso desenvolvimento, principalmente 
neste momento em que se toma consciência dos erros ou dos desacer­
tos praticados, com a ênfase dada à política rodoviária e automobilís­
tica, que recebeu benefícios em excesso e há necessidade de se dar um 
desenvolvimento e um apoio à indústria-e ao transporte ferroviário. 

Neste momento, é preciso que o Congresso Nacional dê ao pro­
blema a gravidade que ele tem. Mas, desprezando estes aspectos obje­
tivos e fundamentais, devo lamentar que a Liderança da ARENA 
pretendeu acusar-nos de lt:vianos ao afirmar que- são aspas do dis­
curso feito ontem no Plenário - "teria havido uma propina de vinte 
milhões de dólares na operação". Leviandade foi de quem afirmou is­
so, porque eu não o disse. E se eu estivesse presente, como seri~ nor­
mal, não teria havido aquelas ligeiras afirmações, que agora 
permanecem fora do diálogo, que é necessário. 

Esta é uma Casa de diálogos. Faz-se a acusação e quando se faz 
a acusação se recusa o diálogo. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Aigoas) :.___V. Ex• permite um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Com prazer, ou~ 
ço o aparte de V. Ex• 

O Sr. Luiz Cavah:a111e (Alagoas)- A carapuça veio agora dire-
to à oabeça, mas acontece que ela estã ou grande demais, ou 

Na verdade não cabe, porque estou com o seu 
· nobre Senador Franco Montara ... 

FRANCO MONTORO (São Paulo)- Peço a V. Ex• que 
e assim ajudará a mostrar o erro em que incidiram; não foi ape­

V. Ex•, foi o nobre Líder Eurico Rezende que fez várias afirma-

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) -- V. Ex• está tonto; 
perplexo ou tonto. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Eu ouvi, ontem, 
na "Voz do Brasil" a repetição dessas acusações, e hoje estou aqui 
para ... 

O Sr. Eurico Rezende (Espirito Santo)- V. Ex• está perplexo, 
tonto ou desarvorado, mas V. Ex• insinuou. Qu(:m fez a afirmativa, e 
com boa base, foi o eminente Senador Luiz Cavalcante. Permita-me 
essa ligeira interrupção. Mas que V. Ex• está, ai. a insinuar que hou­
ve ato ilícito na transação e, por via de conseqüência, querendo atin­
gir a honorabilidade do Governo, isso está! E eu sei que V. Ex• tem 
cnragem para conf1rmar isso. V. Ex• acha, V. Ex• considera essa 
transação um escândalo. Conside~a ou não? 

O SR. FRANCO MONTORO (São- Paulo) - Considero e 
acabo de afirmar. .. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- E;:Jtão, é irrelevante o 
fato de se concluir que V. Ex• tivesse dito a resp1:ito da existência de 
propina, porque a propina é um dos componente!! de um escândalo. 

O SR. FRANCO MONTORO {São Paulo) - Mas a propina 
quem afirmou não fui eu ... 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- M~lS, propina ou outra 
coisa. Se V. Ex• acha que houve ilicitude, transação escandalosa, é 
que alguém ganhou dinheiro desonestamente. É isso, ou então, não 
há razão para V. Ex• estar fazendo discurso, co~batendo a transa­
ção. Se V. Ex• disse que não disse, que não houve ato ilicito, que não 
houve propina ... 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Pelo contrârío, 
afirmo que o ato foi ilícito, ilegítimo e ilegal! Afirmo issol V. Ex• não 
pediu o aparte, nem o completa! 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- V. Ex• está caluniando 
sem base! V. Ex• quer construir um mar de lama que não existe! Isso 
já passou! Foi na época em que V. Ex• contemplava o mar de lama, 
com omissão parlamentar! 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)-· Ao tempo de mar 
de lama, nobre Senador, eu não era parlamentar- era um simples 
professor. 

O Sr. Luiz Canlcante tA lagoas)- V. Ex• permite continuar? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Mas, o nobre 
· Senador Eurico Rezende fez uma série de acusa~:ões, fazendo uma 
confusão entre coisa inteiramente diferentes. Afirmo que houve uma 
ilegalidàde, que a lei não foi cumprida- a lei que protege a indústria 
nacional! 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) - Está melhorando: 
passou a ilegalidade! ... 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Ilegalidade e 
ilicitude. Não se fez a concorrência. Mas não é por isso que eu vá 
aceitar que rne façam afirmar coisas que não afirmd. E o que é grave 
é que se tente encobrir o Sol com uma peneira. O grave, realmente, é 
a violação da lei, não ê se o papel é sujo ou limpo, se está bem escrito 
ou mal escrito! V. Ex~s devem contestar o fato, provar que a indús­
tria brã.sileira não tinha capacidade para fornece~: aqueles vagões, 
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que era a única hipótese que a lei admite, para que não se dê a 
preferência! 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- Eu vou provar! 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Mas o que V. 
Ex's afirmaram, aqui e na "Voz do Brasil", é falso! Atribuíram~mco 
palavras que n~o proferi! 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas) - V. Ex• me permite 
continuar? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Com prazer, ou· 
çooapartedeV. Ex•. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas) - Então, dizia eu que estou 
com o discruso de V. Ex•, onde se lê: ... "d.s;: uma carta-denúncia que 
recebemos" .. , c V. Ex• não diz o autor da. carta.,, 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- E não preciso di­
zer ... 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas)- Permita-me prosset!Jir. 

O SR. FRANCO MÓNTORO (São Paulo)- Continue, leia o 
texto, peço a V. F.xf 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas) - ... "de uma carta-denúncia 
que recebemos, constam as seguintes afirmativas que precisam ser 
esclarecidas" ... Trecho da carta, citação da carta:" ... trata~se de uma 
operação de 200 (duzentos) milhões de dólares que deve ter propor­
cionado um mínimo de 20 (vinte) milhões de dólares de comissão. 
Isto é: 140 (cento e quarenta) milhões de cruzeiros ou 140 (cento c 
quarenta) bilhões antigos". Então, nobre Senador, um missivista lhe 
faz lima carta, que não sei se tem ou ou não tem assinatura, se é 
anônima ou se é apócrifa ... 

O Sr. Eurico Rezem~oô! \Espírito Santo)- Não tem! f! anônima!· 
O Senador Franco Montoro utilizou, no Congresso Nacional, uma 
carta anônima! 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas)- Pois bem! Assim como foi 
esta carta em relação à Rede, poderia ter sido, também, com destina­
ção ao próprio Presidente da República! 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- A cart~ anônima estA 
com S. Ex•! 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas) - Permita-me, nobre Sr. 
Senador eurico Rezende: esta carta anônima poderia ter sido uma 
própria insinuação ao Presidente da República. Por exemplo: o Se­
nhor Presidente da República recebeu uma comissão de 200 (duzen­
tos) milhões de dólares para assinar o acordo.do gãs com a Bolívia. 
V. Ex• leria essa carta aqui, apressadamente, como fez com aquela? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Terminou V. Ex• 
o aparte? 

Não leria, como não lil O nobre Senador Eurico Rezende se refe· 
re a carta anônima. Há várias cartas anônimas que recebo de fun­
cionários ou de outras pessoas. Numa delas hâ acusações, exatamen­
te como diz V. Ex•. Mostrei ao Senador Eurico Rezende. que disse 
conhecer algumas dessas pessoas, e sabia da sua inidoneidade públi­
ca e notória. Existem vários nomes, aqui, mencionados, e não fiz ne­
nhuma referência a eles, porque sei, perfeitamente, o que posso e o 
que não posso afirmar. 

Mas, o que eu disse é profundamente diferente daquilo que foi 
dito ontenl! Portanto, isso ê intriga! V. Ex• me ajuda, nobre Senador 
Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas)- Mas isso é um trecho do seu 
discurso ... 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Exatamente! 
V. Ex' leu, no meu discurso, o contrário do que foi afirmado aqui. 

Agora, leio 0 que foi d;to ontem aqui: "Segundo o Senador Franco 
Montoro, teria havido ..tma propina de 20 milhões de dólares na 
operação". 1 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas) - Propina é sinônimo vulgar 
de comissão. Não é nada de mais. 

O SR. FRANCO MONTO RO (São Paulo) - Jsso, no entender 
de V. Ex•. Faço uma distinção muito nítida entre a comissão e a pro­
pina. Faço questão de que não se confundam coisas inconfundíveis: 
comissão ou corretagem não é propina. Comissão é um instituto jurf. 
dico normal, pago a corretores ou intermediários em transações 
comerciais. E se houver necessidade de pronunciamento da Justiça, 
vou à Jutica e mando apagar "comissão". Portanto, hã uma profun­
da diferença ... 

o Sr. Luiz Ca"alcante (Alagoas) - Não foi esse o sentido que 
V. Ex• quis dar ao seu discurso. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Não posso 
responder pela falta de conhecimento do vernáculo daqueles que con­
fundem as expressões. Então, dizem: O Sr. Senador Franco Montara 
afirmou que houve propina, e, depois a propina é o mesmo que corre~ 
tagerri. É profundamente diferente: a corretagem é normal nas transa~ 
ções! 

E o que afirma este homem? Afirma: "Teria havido ... " A per~ 
gunta que faço: quais são as suas expressões1 Aí estâ a cautela com 
que agi. Tivesse o Governo agido com a décima parte de cautela 
igual ... 

Vejam o q4e disse: "Constam as seguintes afirmativas que preci~ 
sam ser esclarecid.as•·. Peço que a Comissão esclareça. Trata~se de 
operação que deve ter proporcionado uma comissão de 20 milhões 
de dólares. Não há, na minha afirmac;ão nenhuma leviandade - o 
que existe é rigorosa objetividade e cautela. Porque citam~se nomelll 
da maior responsabilidade, e dão indicações concretas. Não fiz ne~ 
nhuma das afirmações. Cortei todos os nomes. Disse, apenas, que, 
em negócios dessa natureza, ao contrário do que afirma a Liderança, 
hã corretagem. Porque se fala de negócío de Governo a Governo, 
mas, aí, é um negócio de empresa a empresa. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas)- Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Nega V. Ex• que 
seja de empresa a empresa'? 

O Sr. Euri(O Rezende (Espírito Santo)- Foi uma operação de 
Governo a Governo, em que não hã comissão. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Ai. a confusão de 
V. Ex•: de Governo a Governo no sentido amplo, porque são em~ 
presas pUblicas. 

O Sr. Euricfl Rezende (Espírito Santo) -Não ignora V. Ex• 
que a lugoslãvia e a Romênia são repúblicas socialistas. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- E. por isso. não 
pagam corretagem nas suas empresas públicas? 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- Em operação de Go~ 
verno a Governo, não tem nada de corretagem! 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Díga·me V. Ex•: 
foi o Governo Brasileiro que fez o negócio com o Governo da Jugos· 
lâvia- ou a Red..: Ferroviária Federal com a empresa ferroviária 
daquele país? 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) - A Rede ferroviária 
Federal é Governo, Exc~lência~ é empresa pública. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Saiba V. Ex• 
que a confusão ... 

O Sr. Eurico Rezende {Espírito Santo) ~ Jã está V. Ex• 
desarvor.ado! 
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O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Não venha 
V Ex.~ com adjetivos! Não queiTa fugir do problema, que é sério e 
grave, e V. Ex.ts. tentaram ocultar, citando um documento que rece­
bi e que não mencionei na integra, porque envolve pessoas de 
responsabilidades, e há acusações de gravidade maior. 

Com referência à corretagem, trata-se de um instituto jurídico 
normal. E quero lembrar, para que não haja confusõ~ q_ue, quando 
se fala de Operação de Governo a Governo, podem-se tel:élvas coisa: 
um acordo do Governo B~~ileiro com. o Governo Iugo~te ê 
um contrato co~ caractenstlcas bem diferentes daquele outibi4uP se 
fat. entre uma empresa e outra empresa. As empresas do mundo· so­
cialista, do mundo capitalista, ou de outros mundos, todas elas têa» 
os seus escritórios, os seus corretores para compra, venda e ofereCi~ 
menta do produto. É evidente. E aqueles que prestam estes serviços, 
as agências que são contratadas, podem e devem cobrar as suas co~ 
missões, as suas corretagens. Não hâ nenhuma ilicitude nisso. Ape~ 
nas, quero mostrar, para que se veja nesta transação a sua imensa sig~ 
nificaçào. 

Os. aspectos substanciais, aqui apresentados, foram ocultados e 
esquecidos. O grave é que eu fale em propina, quando eu não falei 
em propina; quando se confunde "propina" com "corretagem". E 
não ê grave que .uma lei pretenda ser revogada - no dizer da 
Liderança- por um ofício do Sr. Ministro da Fazenda. 

A lei diz: "F. obrigatória a preferência para a indústria 
nacional." 

O Sr. Minísfro mandou uma carta dizendo que não era. Ora, ê 
diante disso que precisamos nos deter; ê o preju.izo que se está 
causando à indústria brasileira, que ê fundamental ao nosso desen­
volvimento, principalmente no campo da ferrovia, o ponto preferen­
cial do Governo. 

O Sr. Heitor Dias (Bahia)--:- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO {São Paulo)- O que é preciso é 
que se esclareça e que não se responda com desaforos, críticas e 
ameaças. 

O Sr. José Lindoso(Amazonas)- V. Ext permite um aparte'? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Patllo) - Ao dizer que 
essas circunstâncias precisam ser esclarecidas, não fugimos ao rigo­
roso cumprimento do nosso dever. O mesmo, infelizmente, não 
ocorreu e não ocorre com aqueles que, esquecendo os aspectos funda­
ffit!ntais e a gravidade do problema, apegam-se a expressões que não 
usamos e a circunstâncias irrelevantes, procurando ofender e até 
ameaçar. 

Fui aqui ameaçado ontem. de ser levado aos tribunais e talvez 
acompanhar o parlamentar que acaba de perder o mandato por 
vir, no exercício da função pública, apontar ao País um ato que se 
mantém, na sua íntegra, irregular. 

Comprou·~e, por preço maior ao preço bra~Heiro, produto 
estrangeiro, sem concorrência, violando a lei, alegando que o preço 
do produto externo é fi.r..o. Acabamos de mostrar que não é fixo 
porque i! em dólar, e depende do frete, e depende do seguro; e o dólar 
já subiu 12% :e o frete já subiu 409o. Portanto, as afirmações são 
falsas. Quem se contentar com essas afirmações, não sei se estará 
bem com a sua consciência. 

O Sr. Heitor Dias (Bahia)- V. Ex• me concede aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Quero concluir: 
em seguida lhe darei o aparte . 

... aqueles que. esquecendo os a<ipectos fundamentais e a gravi­
dude do problema, apegam-se a expressões que não usamos e a 
circunstância<> Irrelevantes, procurando ofender e ameaçar quem 
proçura levar o Congresso Nacional e as suas Comissões a cumprir 
sua indeclinável função fiscalizadora. 

Deveríamos ser estimulados e apoiados, em nome da dignidad~: 
do Congn:s!oa Naci• • .mal, em nome dessa honestidade que todos rec.o­
nhecemos no Prl."sidente da República! 

o~ erros, os desvios, devem ser investigados e não escondtdos. 
Sern is~o rJ;lfl há.pmgresso! 

Eu peço dçntro do Regímento. Menciono a letra expressa do Re­
gimento que diz: .. As Comissões têm por finalidade ... a fiscalização 
dos atos do Poder Executivo e da administração descentralizada ... " 
- E não se consegue que as Comissões se movimentem. Só se movi­
menta o Congresso para aprovar requerimento de urgência, sobre 
matéria que niic poJr;mos conhecer, em contrário às decisões unâni­
mes das Com'~,,:-cs -- como nesse projeto que e;tá por uma semana 
aqui sobre u índice de iodaçào no sal. O Presidente da Comissão de 
Saúde afirma que deve ser no mínimo de 30 _:ng. foi decisão da 
Com1s.sào. i'v1as em requerimento de urgência, sc:m nenhuma funda~ 
mentação, pede-se que seja de lO mg. Ora, de 10 mg já é a lei vi­
gente. Então, pede-se urgência p<tra manter a lei. .. E para isso há ur­
gência. Mas não há urgência para se discutir política atômica, ener­
gia nuclerar, desenvolvimento tecnológico na base da ferrovia, nem 
para se apurarem irregul~ridades denunciadas pdos jornais mais ca~ 
tegoritados, pe:J urganitaçào patronal das mais sérias do País e em­
presas estatais --- porqu~ esse sindic<1to é constituído das empresas 
que estão, em gr:1nde parte, sob o domínio do Estado. São eles que 
redama.m, e o Congress0. em lugar de fazer a v::rif1cação, vai dizer 
que o Senador ao falar de comi!'.sào falou de prop na e com isso foi le­
viano. e p<H isso deve ser rroce~sado, e con isso usou carta 
anônima~ . 

O Sr. Heitor Oi as (Bahia)-- V. Ex~ dá !icenç.l para um aparte? 

O S.R. FRANCO MONTORO (São Paulo)-- Penso que não es­
tamo~ danJlJ hl1m exemplo à Nação, procedendo :jes!l.a fcrma 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- Quem usa carta anô­
nima não d:'t born exemplo à Nação. V. Ex• a usou. 

O SR. FRA...,_CO MONTORO (Sào Paulo)- V. b:• e teste­
munha do contránu do que está afirmando. Mostrei a V. Ex• a carta 
anôrir.-::1 que r..:ce:1i. Uma das cartas anônimas que recebo, como 
V. Ex' T:.Jmbém ;~..; recehe. Muitos homens que têm medo das perse­
gutçõc.~. que !i:lll mui lu mais freqüentes do que t3.lvez V. Ex• saiba, 
apontam alguns fatos, e o que é fato eu aproveito, pois, aquilo que é. 
:.~pendS afrrmaç:1u que deve ser provada, peço q1.1e a Comissão apure. 
Nãn men.:toner nenhum nome; aí é que haveria leviandade.. Apenas 
afirmo o que está naquela carta e o que posso sustentar. A correta­
gem, ;1 C<.ltí'.i'>sào é um institUto jurídico legitimo. '""!uma transação 
de\':-t ordem, ~1 ~·un,issào será de 10%". 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- Ilegítima seria a comis­
são. numa oper;H;-~·Ju de Governo para Governo 

O SR. FR4;'\ICO MONTORO (São Paulo)-- Mas V. Ex• inci­
de nwma c,_,nfus:-t,, em que não po'>SO admitir es·e_j:.J V. Ex• acredi­
Llndo. A cart;+ du \fi1~istro pede para facilitar o•eraçào entre a in­
JlJ~tria wl eU indú)\l"i:tltal. Sào empresas, públic.1s ~irn, mas emprec 
S<~~.. Nüo venb \". ~:::>.~com a.alegaçà() de que é •~remçào de Gover­
nú a Governo C a PETROBRAS, não tem escritórios, não tem 
~:<.,rrdor~-:-;, nã;1 fY,\)!,1 cl)r.1issões? Paga e é lícito, ninguém contrasta. 
nongué!m cnric+. 

O Sr. Eurico Relende (hpírito Santo) - 1'-iem tudo paga 
l"<lmis~i·o 

O SR. f-RA,CO J\101\iTORO (Sito Paulol --:\'em tuc1o paga; 
ror i ... to ê (.jUl' ','U !"Jel·w-<~:I,J: 1erú havido e!.sa comis~.ào! 

O Sr. Heitnr Di:•" 1_ ibhia) -- Y. E'' me dá licen(,:B de um aparte.' 

O SR. f"RA,CO '\tO~TORO (São Pau\n) ·-Eu peço que se 
.iflUr•:. ~- ~uu ,!11'\!J,·."ju dt: ser pu;-ttdo p\>rque pe,;o que se apure se 
~t:f;d ha .. ·i,.\~~ ·,1qvilll ·.~\le ~ nl.)rmnl. ,;~é uma comissão. 

.\f as 11 i'-! ct\ ·~ !o~,.' <: Isto. Vamos do.:ixar isto de lado. 
O gri~\" C li'Je <.l' i<:·nt!:.tm comprado 5.900 vagões de naís estran­

gcp·o !~·,l~ •c··• :•r":,r qéu: e cinqüenta por cento mais caro qw· (, p10-
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duto nacional, alegando que o preço é fixo, quando não o é, sem fa­
zer concorrência, não fazendo referência, como não se faz na infor­
mação, aos documentos que foram feitos pelos grupos de trabalbo. 
Não tive em mãos esse documento mas, pelo que vejo, a Rede 
p1andou vários documentos mas não mandou ... 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- Conheço que V. Ex' 
está totalmente inseguro. Sei quando V. Ex• está seguro e sei quando 
está inseguro. O que ocorre, agora, é a segunda hipótese. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - V. Ex• agora 
apela para o sexto sentido, para a telepatia e para outras caracteristi­
cas. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- V. Ex• está inseguro ... 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- O que interessa, 
nobre Senador, é verificar, apurar este fato. Quem nos pede - eu 
agora respondo a V. Ex•- é o Estado que pede, porque o Sindicato 
da Indústria Ferroviária é pessoa jurídica de direito público, tanto 
quanto essas empresas, e esta pessoa juríd1ca é o Governo. Nós po­
deríamos dizer que é o Governo que estã sendo desatendido no Con­
gresso Nacional. Ele pede a verificação e nós negamos. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) - Este Sindicato quer, 
então, atrasar o Brasil. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- V. Ex• faz. agora. 
uma injúria a um dos setores da indústria brasileira que mais tem 
contribuído para o nosso desenvolvimento ... 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- Se está agindo assim é 
para atrasar o Brasil, e eu vou demonstrar. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- ... tem ganho to~ 
das as concorrências internacionais realizadas no Brasil e tem for­
necido jnclusive para o e.lterior. E V. Ex• vem fazer essas acusações 
de uma organização que não conhece. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- Pela maneira como V. 
E11.• está falando, e se V. Ex• está interpretando o pensamento do 
Sindicato, o Sindicato está querendo atrasar o Brasil. 

O Sr. Heitor Dias (Bahia)- Permite V. Ex• um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Ouço o aparte de 
V. Ex•. 

O SR. PRESIDENTE (P.aulo Torres) (Fazendo soar a Cam­
painha)- Senador Franco Montoro, lamento informar a V. Ex• que 
há muito o seu tempo terminou. 

O Sr. Heitor Dias (Bahia)- Pelos documentos lidos ontem pelo 
nobre líder Eurico Rezende, a transação teria trazido vantagens 
para a Nação. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- t isso o que se 
discute. 

O Sr. Heitor Dias (Bahia)- Sim, e como V. Ex• dá à palavra 
comissão o sentido jurídico que lhe é próprio, temos que entender 
que o valor correspondente a essa comissão, se houve, foi creditado 
em favor da Rede Ferroviária, o que tornará a transação mais 
vantajosa para o Brasil. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Mas, não vamos 
perder tempo nesta história da comissão, que é inteiramente se­
cundária. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- Não, V. Ex• insinuou 
que houve propina. 

O SR. FRANCO MONTORO {São Paulo)- Quem falou em 
propina foi V. Ex~. e continua a repet1r. 

O Sr. Eurico Rezende (Espirito Santo)- Deram a denúncia a V. 
Ex• e V. Ex• a endossou. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Darei a V. Ex•s o 
esclarecimento necessário. 

Se houve corretagem, foi paga pela Rede, pela Empresa. Em ge­
ral, quem paga corretagem é o vendedor, não é o comprador. Então, 
foi a Empresa . Isso são os usos e costumes gerais. Estou dando a V. 
Ex•s apenas uma lembrança das lições de Direito Comercial, que V. 
Ex• cdnhece seguramente muito bem. Quem paga corretagem e 
comissão em geral é vendedor. O vendedor aí foi a empresa iugos­
lava. Então ela pagou a corretagem ao corretor. Quem é o corretor? 

O Sr. Eurico I;r.ezende (Espíriio Santo)- V. Ex• quer falar em 
Direito Comercial quando estã querendo é jogar o Díreito Penal eni 
cima do Governo! 

O SR. FRANCO MONTOkO (São Paulo) - A comissão é 
paga, normalmente, pelo vendedor.. Mas isso é acessório; o principal 
é a transação. 

O fato é: teria havido uma comissão de tanto'? Mas isso, repito, é 
acessório. Não vamos perder tempo nisso. Vamos discutir a transa­
ção. O interesse do Brasil estã em que se verifique se essa transação 
obedeceu ou não à legislação vigente! Ou já não fazemos questão de 
que se cumpram as leis que protegem a indústria nacional'? Não faze­
mos. mais questão de desenvolver a tecnologia brasileira'! f: Lei! Ou 
essa lei foi revogada? Pela carta de Ministro?! Essa a questão! 

Pagamos mais! Em lugar de comprarmos 5.900 vagões, po­
deríamos ter comprado 6.000 ou 7.000 vagões. Quem paga isso? É o 
povo brasileiro! Isso aumenta a inflação, aumenta o custo de vida, 
aumenta o custo operacional! Aqueles que viajam de trem que, em 
geral, são as populações mais necessitadas é que pagarão! 

Jsso recai sobre a Nação! E, nobre Senador, quem representa a 
Nação é o Congresso. Esse é o aspecto fundamental! E não daquele 
coitado que enviou uma carta anônima e que não teve coragem de as­
siná-la, carta que mostrei ao Senador Eurico Rezende e,que, agora, 
com a sua habilidade de advogado, parece que me acusa de ter rece­
bido carta anônima, como se houvesse o crime de se receber carta 
anônima neste País! 

Esses fatos são laterais. Está-se querendo cobrir o sol com a 
peneira. 

O grave é a transação. Ela se deu? Sim, no último dia da dire­
toria passada. Foi o último ofício mandado? Sim. Comprometendo 
em 200 milhões? Sim, foi para cobrir divisas. 

Ontem, o nobre Senador Eurico Rezende disse: "o saldo é de 35 
milhões". E nós cobramos quanto? Duzentos milhões; para cobrir a 
diferen~a de 35 milhões cobramos 200 milhões, por um preço inferior 
ao brasileiro. Quer dizer, então, que fizemos doação.~ isto que pre­
cisa ser debatido pela comissão competente. Vamos valorizar as Co­
missões do Congresso. 

O Sr. Luiz Ca.,alcante (Alagoas)- V. Ex• me permite? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Vamos fazer no 
Congresso brasileiro aquilo que se faz nos congressos de todos os 
países do mundo. Muitos se queixam de que o Congresso não tem o 
que fazer, que ele tem limitações nas suas atividades. Tem limitações, 
mas vamos exercer, pelo menos, aquelas que temos. E nós com isto 
prestaríamos um grande serviço ao Congresso, ao País, à Democra­
cia. Não tenham dúvida de que a Nação acompanha esses debates. 

O Sr. Luiz Ca.,alcante (Alagoas) - V. Ex• permite um depoi­
mento, nobre Senador Franco Montoro? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Qual a expli· 
cação que poderemos dar para se dizer que o assunto foi arquivado, 
porque o Senador Franco Montoro falou que tinha havido propina e 
recebeu uma carta anônima, e que por isso foi arquivado. Positiva­
mente, nós não estamos, ao agi'r por esta forma, exercendo como 
deveríamos fazê-lo o mandato que recebemos do povo brasileiro. 
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O Sr. Luiz· Cavaleute (Alagoas) - Permite um aparte, nobre 
Senadór F{anco Montoro? 

O SR. FRANCO MONTORO (São PaUlo) - Com prazer, 
ouço o aparte de V. Ex' 

O Sr. Luiz Cal'alcante (Alagoas)- Só um depoimento de natu~ 
reza pessoal. Governei o meu pequeno Estado, como V. Ex• sabe, 
durante cínco anos e recebi, como todo governante, algumas cente~ 
nas de cartas anônimas. E fique certo V. Ex•, mas absolutamente 
certo: jamais li uma carta anônima; rasgava-as todas nas vistas dos 
Secretários, para que se tornasse público que o Governador de 
Alagoas não se regia por carta anônima. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Respeito a 
opinião de V. Ex• Mas se recebo uma carta anônima, acompanhada 
de dez documentos fotostáticos, fotografados, tenho a obrigação de 
receber a carta para conferir esses documentos com aqueles que vão 
ser mandados. E afirmo a V. Ex• que essas cartas anônimas me 
deram muitas informaÇÕes que, agora, foram confirmadas ·pelo 
requerimento. 

O Sr. Euri~o Rezende (Espírito Santo)- Nenhuma delas.. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Nenhuma delas? 
Todas! Vou enumerá-las a V. Ex•. 

V. Exf fala com tal facilidade que fico, positivamente, perplexo. 
A carta dizia-me: "O negócio foi feito na última reunião da Rede." 
Veio a informação de que foi; a res.posta da Rede é de que foi. 

O Sr. Eurito Rezende (Espírito Santo)- E o que tem isso? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Eu não observo o 
que tem isso mas que é o fato. V. Ex• perguntou se foi fato. 1: fato, 
está na carta anônima e foi confirmado aí. 

Segundo fato da carta anônima: houve um oficio. Tenho a cópia 
do ofício, que foi mandado na carta anônima, que mostrei a V~ Ex:t 
mas não o usei porque não quero usar a carta anônima para outro 
fim senão o de uma informação preliminar. Quero apurar se é ver­
dade, porque tenho que respeit.ar, também, um chefe de família. Um 
deles se diz chefe de família de muitos filhos que, se tivesse assinado 
essa carta, seria sumariamente despedido, talvez preso, talvez conde­
nado e jogado ao cárcere e torturado. 

Então, é preciso olhar a realidade como ela é. Primeira informa­
ção confirmada pelo requerimento. V. Ex• disse que nenhuma o foi. 
Aponto a primeira. 

O Sr. Eurko Reunde (Espírito Santo) - E o que tem isso, 
Excelência'? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - V. Ex• diz que 
não e estou falando que sim. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- É uma informação de 
natureza cronológica. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Se V. Ex• não 
preza a sua palavra eu me recuso a continuar discutindo. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) - V. Ex• perguntou a 
data da transação. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Nem V. Ex• nem 
eu sabíamos. Não entendo disso. Recebi a carta, pedi a informação e 
ela veio, o que é estranho uma diretoria que deixa para a sua última 
reunião uma deliberação que é, talvez, a mais ~lta operação que se 
fez talYez naquele ano, em qualquer empresa: 200 milhões de dólares; 
isto na última reunião. E a carta é mandada, ainda, no último dia, 
Perguntei no requerimento: Foi no último dia? Resposta: Foi no 
último dia, sim, Senhor. Então veja V. Ex• que se eu tiYesse jogado 
no lixo a carta anônima não teríamos este esclarecimento. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- E que importância tem 
ter sido no último dia, Excelência? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - t.claro que não 
afirmo; recebi a carta·e pergunto. . . , 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) - bsa transação foi 
estudada durante 8 roesses. 

O SI. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Veio, então ares~ 
· O preço era menor? HoUvt: um grupo de tra~ 

parecer e que descobriu que era menor? Resposta: 
grupo de trabalho. Mas, o Diretor, que fi:z o relatório, dis~ 

o preço era bom, e não fez mais referências sobre se o preço 
menor ou nào. É evidente que aí, indiretamente, está se confes~ 

$ando que o preço, apesar de não ser o menor, era bom. Confessa-se 
que houve o tal grupo de trabalho. O jornal O .F:stado de S. Paulo 
dizia: "Estas peças foram retiradas e desapareceram do processo." 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- O que há mais, neste 
País, é grupo de trabalho. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Pauto)-· A informação do 
Ministério diz: "Não, não foram retiradas, estão ).á." Então, o nor­
mal é que nos mande; parece que não mandou. Vamos pedir, num re­
querimento suplementar. Continuaremos, então, a investigar, por­
que isto interessa muito não apenas à probidade administrativa mas 
interessa, sobretudo, ao desenvolvimento nacional. t preciso que os 
diretores de autarquias não se considerem como espécies de senhores 
absolutos, como se aquela empresa fosse o quintal de suas casas. Eles 
precisam e deYem dar satisfações dos seus atm; e responder pelas 
suas decisões. E quando quem pede a informação é o Sindicato das 
Indústrias, são as empresas que estão sendo prejudicadas, que têm 
capacidade ociosa, despedem emp'regados, para comprarmos no exte­
rior?! Acabei de apresentar os dados objetivos, mostrando, ano a 
ano, como a produção da indústria ferroviária está aquém da sua 
capacidade. Eles precisam ter material e nós abandonamos a indús­
tria brasileira e vamos comprar da indústria estrangeira. Dizer que 
isto é para trocar por café, por ferro ou por outro qualquer material 
não impede. O café, o ferro ou qualquer outro produto vai valer, ai, 
como moeda. Posso fazer a transação, desde que seja razoável; desde 
que eu obedeça às leis brasileiras, desde que e~~ não prejudique a 
indústria brasileira. Esses são os fatos, Sr. Presidente. 

A resposta que foi dada em termos elevados - resposta que 
agradeço - vai nos permitir exame mais cuidadoso dos documentos 
que não chegaram, ainda, às nossas mãos. Tive conhecimento da 
matéria pela leitura que fiz do discurso ontem proferido e pelo 
noticiário da Hora do Brasit Antecipei-me em trazer esse depoi­
mento para mostrar que aquelas respostas, na realidade, confirma­
ram a maior parte das acusações que estão sendo feitas pela impren­
~a brasileira e pelo Sindicato da Indústria Ferroviária, a essa transa­
ção. 

Isto reforça nossa convicção de que a Comissão de Transportes, 
no exercício da sua função fiscalizadora, expressamente prevista no 
Regimento Interno, deve apurar esses fatos. Se: não apurarmos esses 
fatos estaremos dando péssimo exemplo às atuais e às futuras gera­
ções de nossa terra. Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- Sr. Presidente, 
peço a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra, co­
mo Líder, ao nobre Senador Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) (Como Lider. pro-­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisio do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Todos nós sabemos, reconhecemos e proclamamos, que, via de 
regra, o Sr. Senador Franco Montara, de permeio com uma 
ornamental loquacidade, tem engenho e arte para acusar. Mas falta­
lhe, pelo menos neste episódio, a matéria-prima indispensável, na 
beleza do seu símbolo e da sua inviolabilidade, que é a verdade sem 
atavios nem artifícios. S. Ex•, desde o primeiro instante do seu 
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boquejamento malicioso çontra o Governo, ficou, do princípio ao 
fim, na incerteza das areias movediças. Nunca vi o ilustre Senador 
bandeirante tão perplexo, tão perturbado, tão inseguro como hoje. 
Tudo o que S. Ex• disse nada vale. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Vamos aos fatos. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- À luz dos fatos 
e, principalmente, sob a hierarquia de documentos insuspeitos, as 
declarações de S. Ex•, tanto quanto a c;trta anônima, merecem o 
destino do arquivo das coisas imprestáveis e que só estão sendo 
exploradas por S. Ex•, porque o País se encontra num processo de 
campanha eleitoral. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Isto é uma forma de fugir 
ao problema. Vamos aos fatos! 

O SR. EURICO REZÊNDE (Espírito Santo)- Não vou fugir, 
ao problema, Excelênci<t. 

O Sr. Franco Momoro (São Paulo)- Não fui eu quem inventou 
os fatos. V. Ex• nega a evidência? Está nos jornais! 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- Vou demons. 
trar a V. Ex•. Se V. Ex• não estabelecer o confusionismo dos 
apartes, vou demonstrar a V, Ex•, centímc:tro por centímetro, molê· 
cuia por molécula, átomo por átomo ... 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Pólar por dólar. 

O SR. EURICO REZENDE (Espídto Santo) - ... a total 
improcedência das assacadilhas endossadas tão facilmente, o que é 
lamentável, por V. Ex•. Disse o Sr. Senador Franco Montara que 
obteve uma grande confissão do Governo, isto é, que a ultimação 
dessa transação se deu nó último dia do mandato da Diretoria da 
Rede Ferroviária Federal. Em aparte, disse que isto era um dado me· 
ramente cronológico, sem valor estruturaL Estranhãvel seria que o 
estudo dessa transação e a respectiva decísão tivessem sido assen· 
tados antes do decurso de um mês, de quin:.!:e dias, de dois meses, ou 
de três meSes. Mas o estudo da transação teve início em agosto de 
1973. Tenho. em mão, o documento comprobatório. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - Não, foi antes. V. Ex• 
não está bem informado- eu auxiliarei a V. Ex•. Começou no dia 
24 de maio de 1973. Mas eu não discuto o çomeço é a conclusão que 
me parece suspeita: fechar esse; negócio, concluir e se comprometer 
com a parte contrária no último dia. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) - Excelência, 
agradeço a colaboração de V. Ex• que evidencia uma espécie de mea 
culpa. Há uma espécie de remorso já atormentando V. Ex• 

O Sr. Fraru:o Monto1o (São Paulo)- Não, para usar o Latim eu 
diria, então: tua culpa, 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) - Não vamos 
para a oratória parlamentar! 

O Sr. Franco Monto1o (São Paulo)- foi V. Ex• quem fez a ci­
tação em Latim. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- Vamos para a 
ciência exata: maio, junho, julho, agosto, setembro, outub~o. novem­
bro, dezembro, janeiro, fevereiro, marçç. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - Mas ninguém coraesta 
isso! 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) -Onze meses de 
estudos! 

Sr. Presidente, é muito comum, em gestões de negócios, e até de· 
sejãvel- como no caso presente- quando uma diretoria é incumbi· 
da de efetivar uma transação, que a conclua durante o seu mandato, 
ou por uma noção exata do cumprimento do dever, ou, até mesmo, 
por uma questão de vaidade, para depoi$ poder dizer, aos seus 

sucessores! "Não deixei nenhum serviço acumulado, nenhum 
processo em andamento". E, às vezes até, Excelência, para, discreta­
mente, diluidamente, pleitear a continuidade empregatícia. 

O Sr. Fr•nco Montoro (São Paulo) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- Com prazer, 

O Sr. Frtnco Montoro (São Paulo) - Esse prazo não foi 
contestado por nós. V. Ex' perdeu tempo em negar ... 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) - V. Ex• sabe 
que não perdi ... 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- ... o que não foi afirmado 
por ninguém. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) - V. Ex• falou 
no fim do negócio, mas não falou no começo. V. Ex' insinuou que 
houve rapidez, que houve pressa, que houve sofreguidão. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Concede V. Ex• o aparte1 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- Ouço o aparte 
de V. Ex• ... 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Não o declarei. Pelo con· 
trário, eu disse que houve prazo e disse mais. Informei à Casa que se 
constituíram dois grupos de trabalho para opinar sobre a transação. 
Esses grupos de trabalho estudaram a questão e concluíram contra. 
E, estranhamente, dos documentos que a Rede Ferroviária Federal 
nos manda não constam esses dois documentOs. Vou pedi·los 
expressamente. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- Nós os temos 
aqui. Temos notícia aqui, que vai agradar a V. Ex•. 

()Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Não, parece que não, pelo 
menos esta é a informação que V. Ex• deu ontem à Casa, que 
constam das notas taquigráficas. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) - Vamos disci· 
plinar a matéria. V. Ex• fez referência a um grupo de trabalho. 

O Sr. Franco Montoro (São Paio)- Que concluiu que o preço 
era superior ao naciomtl: 

O SR. EURICO REZENDF. (Espírito Santo)- Vou ler o que 
há sobre o grupo de trabalho e depois V. Ex•, com muito prazer 
meu, reatará a intervenção. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Pode V. E~• informar se 
esse relatório do gru::w de trabalho está nos autos? 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) - Peço que 
V. Ex• me aguarde, não vou responder monossilabicamente. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - V. Ex• sabe o valor do 
monossílabo "sim" ou "não", o que antigamente se dizia. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- V. Ex• sabe, 
por que regra de lógica, que V. Ex• aprendeu no curso secundário, 
que assunto complexo não comporta resposta monossilábica. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - Mas o asunto não é 
complexo. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) - Não é 
complexo o assunto? É mais do que complexo, é internacional, Exce~ 
lência. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - Permite um aparte, 
Excelência. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) - V. Ex' sabe, 
até eu sei- é uma regra de lógica- que, em matéria complexa, não 
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cabe resposta monossilábica, Vou responder a V .. Ex•. Darei o 
aparte em seguida. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - V. Ex• vai responder ao 
que não perguntei. Minha pergunta é esta: o relatório do grupo de 

· trabalho está nos autos? Sim ou não? Aí não há outra resposta. Foi 
remetido? 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- V. Ex• não vai 
estabelecer dimensão nem cronologia às minhas respostas. V, Ex• 
não vai, como na escola primária antiga, de régua na mão, estabele­
cer frases para o aluno. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Não ficamos Sabendo Se 
foi ou nào. V. Ex• recebeu as informações e não as dá. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- Parecer cujo in­
teiro teor veio drenado para a documentação. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Que parecer? Pode V. Ex• 
dizer se o parecer é da Comissão ou do Diretor? 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) - f; parecer do 
Serviço Jurídico da Rede Ferroviária Federal. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Qual o número da página? 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- V. Ex• vai me 
permitir. Darei o número da página a V. Ex•. E. um parecer, de fl9 87. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Mas esse ê o parecer sobre 
o recurso, depois de feita a negociação. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) - Procuradoria 
Jurídica, n9 J4. 

O Sr. Fr•nco Montoro (São Paulo)- V. Ex• está fugindo do 
problerna. Esse parecer jurídico é sobre o recurso depois da decisão. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- Sr. Presidente, 
não sei o que fazer entre a necessidade de ser agradável ao Senador 
Franco Montara, concedendo o aparte, e o dever de prosseguir no 
meu discurso. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- t só responder à pergun­
ta, que é simples. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- S. Ex• não está 
aparteando, está acutilando·, 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- V. Ex• podia dar uma res­
posta, sim ou não. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)""'- S. Ex• afundou­
se nesse episódio, liquidou-se. (Risos.) 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - São os espelhos do Se­
nado que perturbam V. Ex•, que está se vendo neles. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- V. Ex• parece 
que está contaminado daquele desespero eleitoral lá de São Paulo. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Lâ não 'há desespero, há 
euforia, pelo menos, para o MDB. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- O Sr. Senador 
Franco Montoro está com o vagão descarrilhado, Sr. Presidente. 
S. Ex• está irreconhecível, assim como vítima de um desastre da Cen­
tral do BrasiL 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) -V. Ex• está querendo 
ganhar tempo. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) - Acho qué a 
Rede Ferroviária Federal andou atropelando V. Ex• V. Ex• foi 
seriamente atropelado, Está irreconhecível, o que é lamentável numa 
fisionomia dessas, tão simpática e cativante para nós, sofrendo o im· 
pacto de um heróico ~esastre da Central da Brasil. E o que dá, Sr. 

Presidente, meter-se com vagões ferroviários. A conduta de V, Ex• 
foi autofágica. Mas, vamos ao Grupo de Trabalho, Sr. Presidente. 

O Sr. Fraaco Moatoro (São Paulo) - Q.uem descarrilhou foi 
V. Ex•. 

.. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- E S. Ex• nos dã 
idade, mil vezes bendita, de caracterizar mais uma vez, 
ezes anteriores não bastassem, por mim e pelo Sr. Senador 

gího avara, a comprovação de seu realejp de e:qufvocos. Aqui 
está. Veja o Senado e veja a Nação o cuidado, no estudo desse pro­
blema, da parte do Governo. 

"O exame da proposta da empresa romena foi realizado 
pelo Grupo de Trabalho designado pela RP -- Resolução da 
Presidência- n9 37 de 1963, de 15 de outubro de 1963. 

O primeiro pronunciamento desse Gru·po parece desa· 
conselhar a operação, eiS que os preços apresentados, em con­
fronto com os da Indústria Nacional, recentemente subme­
tida ao crivo de uma concorrên?ia pública, eram elevados." 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - Não, não é do serviço 
jurídico. É do grupo de trabalho. V. Ex• desencarrilhou outra vez. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito $ante') - O Serviço 
Jurídico está examinando todo o processo. 

"De mais a mais, os preços unitários propostos, estavam 
vinculados às quantidades oferecidas, não deixando à Rede 
flexibilidade para alterar tais quantidades no sentido de me­
lhor atender às suas necessidades, à·época da efetivação da 
eventual aquisição" 

Finalmente: 

Não houve possibilidade de avaliar :. capacidade têcnica 
da indústria estrangeira. Esse grupo de trabalho ... " 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - Cujo relatório nós não 
conhecemos. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)·- Vai me permi· 
tir, Ex•. Vai me permitir concluir. 

"Esse grupo de trabalho foi solicitado, diretamente pelo 
Presidente da Rede, a se' pronunciar sobre: diversos pontos 
insuficientemente esclarecidos por ocasião do estudo prelimi­
nar. E, o Sr. Presidente da Rede, pelo Oficio n9 55 de 1974, 24 
de janeiro do corrente ano, transmitiu todas as dúvidas ao Sr. 
Ministro dos Transportes, inclusive as relacionadas com os 
aspectos financeiros da transação". 

O Sr. Franco Montoro(São Paulo)- As dúvidas, não é? 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- Exato, as dúvi­
das. V. Ex• não perde por esperar. Isto aqui é outro vagão atropelan· 
doV.Ex'. ' 

"Cientificado pelo Oficio n9 31 de janeiro de 1974, do Sr. 
Presidente da Rede, Ofício n9 65/74, de que o referido grupo 
de 'trabalho havia oposto algumas restrições à proposta apre­
sentada pela empre1>a estrangeira, apressou-se o Sr. Conse­
lheiro Comercial, em nome da Mecano EX)KJrt Import, a reti­
ficar a proposta anteriormente apresentada, aceitando -
exceção feita apenas à questão do preço un:.ário dos vagõt:s, 
que ficou mantido - todas as ponderaçõ•:s formuladas pela 
Rede". 

Temos aqui, Sr. Presidente, que esse grubo de trabalho, inicial~ 
mente organizado, fez restrições. Isto quer dizer o seguinte preli~ 
minarmente: se o Governo desejasse praticar ato ilícito, ele não desig~ 
naria um grupo de trabalho independente, porque quando se quer 
dirigir um negócio para um endereço certo escolhem-se a dedo os 
membros do grupo de tra~alho. 
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O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Isso se uoaJvesse intenção 
criminosa. Ninguém está afirmando que houve intenção, V, Ex• 
argumenta com intenções. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Sonto) - Esse grupo de 
trabalho agiu com absoluta independência e idoneidade. Opôs restri­
ções e o Sr. Ministro dos Transporte aceitou aS restrições, transmi­
tiu-as à empresa estrangeira e esta aceítou-as todas, eX;ceção feita ape­
nas à questão do preço unitário dos vagões, que ficou mantido. Esta 
é a história do grupo de trabalho. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Permite V. Ext um breve 
aparte? V. Ex• disse, "apenas à questão do preço". o· preço ê tudo. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) - Deixe-me 
concluir o meu pensamento. O Senador Franco Montoro disse que o 
Governo havia feito a transação, apesar do parecer contrário do gru­
po de trabalho. 

O Sr. Franco·Montoro (São Paulo)- Quanto ao preço e V. Ex• 
confirma: a única exceção é quanto ao preço. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) - Esta questão 
de preço nós vamos discutir depois, Ex• 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Se V. Ex• põe de lado o 
preço, o resto não interessa. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) - V. Ex• de­
clarou que, apesar do parecer contrário do grupo de trabalho, isto é, 
apesar do parecer ter sido contra a transação, porque era contrária 
aos inter'essc::s nacionais, V. Ex• disse genericamente, apesar disso tu­
do, o Governo [orçou a transação e a realizou. 

· O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Não foi o Governo, foi a 
Diretoria da Rede Ferroviária Federal V. Ex• confunde situações 
diferentes ... 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) - Não, não 
confundo Ex• A Rede Ferroviária Federal é empresa póblica, em· 
presa póblica é sinônimo de entidade governamental e entidade go­
vernamental é espécie do gênero que é governo. De maneira que, 
agora, a questão passa até para Português. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Então o Presidente do Sin­
dicato da Indústria Ferroviária tam:bém é Governo ... 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- Nós vamos che· 
gar lá, Excelência. Não é governo. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)-~ pessoa jurídica de direi­
to público. V. Ex• não ignora o Direito brasileiro, pelo contrário ... 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- Estou falando 
em Governo em termos de Poder Executivo, que foi quem fez a 
transação. 

, O .Sr. Franco Montoro (São Paulo) - Não foi o Poder 
Executivo quem fez. a transação, V. Ell• se engana.. Foi a Rede Fer­
roviária, foi uma empresa póblica. 

O .SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) - Então, ao 
contrário do que V. Ex• disse, o Ministério dos Trari$portes e a Rede 
Ferroviária Federal S/ A acataram.,. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Não, V. Ex• demonstrou 
o contrário ... 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- ... acataram. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Menos O preço ... 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) - Nós vamos 
chegar no preço, Ex• 

O Sr. Franco M()ntoro (São Paulo)- Ah! Bom, V, Ex• nã& 
pode concluir, antes d~ provar. Prove isto ... 

O SR; EURICO REZENDE (Espírito Santo) - V. Ex• disse 
que o parecer foi contrârio à transação. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Por causa do preço, que é 
fundamental na transação. Eu pago tanto e você me dâ vagões. O 
fundamental é isto. O Brasil só pagou, de modo que se houve alteraA 
ção de pagamento ... 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- Houve a dis-
c~ssão binacional. ' 

O Sr. Franco Moatoro {São Paulo) lsto é literatura. A discussão 
ê de uma transação comercial. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- Eu não estou 
na falha das palavras, estou no grão dos fatos. 

O nobre Senador Franco Montoro disse, entre outros 
equívocos, e .o pior dos equívocos, porque maliciosos, porque condu~ 
zindo a direção de .um entendimento de que houve fraude, de que 
houve licitude, V. Ex• disse ... 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- A lei foi cumprida? 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- Foi. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Deu-se preferência à in~ 
dústria nacional? 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) - Rigorosa~ 
mente. Apurou-se a insuficiência da indústria nacional para atender 
a essa aquisição. Está aqui. É a indústria nacional que confessa. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Não, pelo contrário. V. 
b.• tem da indústria nacional a declaração de que ela precisa. Ela 
está reclamando isso. V. Ex' não pode ... 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- Sr. Presidente, 
eu não posso falar. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Não, V. Ex• tem que de­
monstrar isso. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- O Sr. Senador 
Franco Montoro prega a democracia todos os dias, e não me deixa 
falar. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Eu tento fazer diálogo. V. 
Ex• prove isso. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- (Faz soar • campainha). 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- Vou provar. S. 
Ex• citou um decreto-lei, obrigando o Governo, tanto em termos de 
ordem da administração direta como da administração indireta, a 
dar preferência à indústria nacional, para a aquisição de equipamen­
tos, implementas. etc ... Parece que a ónica verdade que o Senador 
Franco Montoro disse, é que a lei estabelece isto. Realmente 
estabelece. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Pelo menos V. Ex• não 
nega isto. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- Vejamos aqui o 
que disse o Presidente da Rede Fetroviária Federal, em oficio ao Sr. 
Ministro dos Transportes: 

"Os fabricantes na~ionais já se encontravam~ naquela 
oportunidade, com sua capacidade de produção - que era 
estimada em 6.000 vagões. por ano- praticamente absoryida 
com as encomendas que antes lhes haviam sido feitas, quer 
pela Rede Ferroviária Federal, quer pela FEPASA e 
Companhia Vale do Rio Doce, para suas necessidades 
imediatas, sem contar com os pedidos também feitos aos mes­
mos fabricantes, para fornecimento de peças de reposição, ou 
destinadas à recuperação da frota existente, como truques, 
engates, rodas etc''. 
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Então, o que se verifica aqui é que o Governo deu preferência à 
indústria nacional para as encomendas cujo _atendimento ~ra possível 
ser feito por ela. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Permite V. Ex• um aparte? 
É fundamental! 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) - Agora, não! 
Vou completar meu pensamento. Isso foi dito pelo Presidente da 
Rede Ferroviária Federal ao Sr. Ministro dos Transportes. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- Ainda não. 

A esta altura, dir-se-ã: "São palavras do Governo.'' 
Vejamos, então, a confissão da própria indústria nacional: 

"Material Ferroviário S.A. - MAFERSA, 8 de agosto de 1974 
"Isto é indústria nacional... 

O Sr. Franco Montoro(Sã~ Paulo)-~ uma empresa. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- Se V. Extvai 
rlle permitir completar meu pensamento. 

O Presidente da MAFERSA - que é da terra de V. Ex• dirigiu 
ao General Newton Ayro Braga, Secretário Geral do Ministério dos 
Transportes, um ofício no qual se destacam estes tópicos: 

"Permita-nos informar que o suprimento de matérias­
primas à nossa empresa, para a fabricação de rodas e eixos 
ferroviários - rodas e eixos, nem são vagões completos -
vêm-se constituindo em uma fonte de preocupações cres­
centes e, durante o presente exercício, já paralisamos nossa 
fábrica por duas vezes, em decorrência desse fator. 

Dos fornecedores nacionais de matéria-prima para 
rodas e eixos em condições de atender nossas exigências de 
qualidade - Cia. Siderúrgica Mannesmann, Aços Finos 
Piratini, Cia. Aços Especiais ltabira - Acesita e Aços 
Anhanguera- apenas o primeiro vem nos fornecendo 1.500 
toneladas médias mensais de lingotes para fabricação de 
rodas, O' que representa tão-somente 40% das necessidades 
atuais ... " 

Então a MAFERSA, uma das maiores entidades industriais do 
gênero, confessa que já teve paralisadas as suas atividades; que ela 
representa tão-somente 40% das necessidades atuais ... 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- V. Ex• me permne um 
aparte? 

O Sr. Jo"ranco Montoro (São Paulo)- falta de matéria-prima, 
que o Governo poderia ter comprado na Iugoslávia, e n~o vagões! 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- Jã vamos che· 
gar a esse ponto. Esperava esse argumento de V. Ex• e já vamos 
responder. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- V. Ex• não concede o 
aparte? Tenho documento em mãos! 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- S. Ex• está inse­
gurO, Sr. Presidente. A principio S. Ex• o Sr. Senador Franco Monto­
r~ afirmou que a indústria nacional estava em cqndições de atender 
àquelas encomendas. E agora S. Ex• desborda: "Não! A indústria 
nacional estará em condições se o Governo for à Iugoslávia, à Rumê­
nia comprar matéria-prima. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Não. V. Ex• acaba de afir· 
mar. .. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) - S. Ex• estâ 
totaJmente inseguro e desarvorado ... 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- V. Ex• é que está tão inse­
guro que não concede aparte. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)-· Agora concedo. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Então não perca tempo, 
nobre Senador V. Ex• quer falar da indústria de material ferroviário. 
Quem é que pode falar péla indústria de material ferroviário? Nós te­
mos um«'Or·ganização jurídica e há uma entidade chamada Sindicato 
da I~ia de Materiais e Equipamentos Ferroviários. Por força de 
lei, -·Quem pode falar pela indústria de material ferroviário. Não 
~ASA, que é compradora. 

. O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)-- Por força de lei? 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)-.Sim, Ex• 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)-- A lei dá credibi­
lidade? Dá representatividade! 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Não! ~. a Consolidação 
das Leis do Trabalho, que estabeleceu a organização ... 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)-- Isso é para rela­
ções empregatícias, Ex• 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) -Que relações empregati-
cias! 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) - V. Ex• vem 
com a Consolidação das Leis do Trabalho? 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- V. Ex• concedeu o aparte, 
quer ouvir? 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- V. Ex• queria 
jogar o Código Penal em cima do Governo, depois o Código Comer­
cial e agora a Consolidação das Leis do Trabalho. Eu não sei o que 
tem a ver, Sr. Presidente! S. Ex• diz que estou perdt:ndo tempo, não é 
possível discutir com o Senador Franco Montoro ... 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- V. Ex• está Perdendo tem· 
po e não está me deixando falar. V. Ex• me concedeu o aparte, in­
terrompe-me e não deixa qu.~ eu conclua o aparte. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- Consolidação 
das Leis do Trabalho que é que tem com isto? 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) _.j Direi E1 V. Ex• se V. Ex• 
quiser, pode deixar a Consolidação de lado, porqLie não interessa. É 
questão de bom-senso: quem representa a categoria econômica da 
indústria de material ferroviário? Há, na nossa orga,nização ... 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- Qual é a repre­
sentação? Representa em que? 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- V. Ex• Permite o aparte? 
Representa os interesses da profissão. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) -- Interesse, não 
avaliação! 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Exato! V. Ex• quer ouvir 
ou não? 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)·- V. Ex• está mui­
to nervoso, acho que não vou querer ouvir. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Eu sei que V. Ex• não es­
tá querendo ouvir, está arranjando pretexto para não ouvir. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- V. Ex• está es­
tentórico!. .. 

Vamos então com a Consolidação. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Pela Consolidação, pela 
Constituição, pelo bom-senso, pela organização jurídica normal, as 
categorias têm um órgão de representação. A categoria da indústria 
ferroviária é representada pelo seu sindicato. De acordo com a lei, é 
o sindicato que representa essa categoria, como órgão consultivo e 
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técnico do Poder Público. f: letra da Consolidação, que tem muito a 
ver com isso. Então, se eu quero saber, se o Ooverno quer saber 
qual a posição da indústria ferroviária, deve ouvi-lo. Tenho em mãos 
o documento da indústria ferroviária, que vai falar por eles, assinado 
pelo seu Presidente, Gilberto Tamm Barcellos Corrêa. Estão aqui os 
dados. V. Ext acaba de confirmar: a capacidade atual da indústria na­
cional é de produzir, em média, 500 vagões por mês, o .que correspon~ 
de ao volume anual de 6.000 vagões. V. Ex• disse isso também. · 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo}- Isso o Gover~o 
deu à indústria nacional... 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Exato! V. Ex• ouça. 
V. Ex• afirma e não é verdade, eu tenho aqui a relação, ano por ano. 
Vou ler a V. Ex•, com a assinatura do órgão que pode falar por eles: 

1965 
1966 
1967 
1968 
1969 
1970 
1971 
1972 
1973 
1974 

884 vagões 
609 vagões 

1.34 7 vagões 
284 vagões 

1.611 vagões 
1.826 vagões 
1.809vagõ~ 

1.676 vagões 
3.075 vagões 
_4.000 vagões {estimativa} 

Em nenhum ano se atingiu a cota que V. Ex• afirma. Quem diz 
isso não sou eu, é o órgão de direito público representativo da cate­
goria. É o que ele diz corn fundamento. Se isso está errado tem que se 
processar essa entidade. É evidente, nobre Senador - eu queria ape­
nas concluir- que esta matéria é técnica, que esses homens devem 
vir depor na Comissão de Transportes e chegar a um 
esclarecimento ... 

. O SR. EURICO REZENDE (Esplrito Santo)- V. Ex• quer fa· 
zer é movimento ... 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Não adianta V. Ex• vir fa­
lar em descarrilhamento, vir com poesia, citar latim, não é: isso. O 
normal, é· que o Congresso, no exercício ... 

. O ~-_EURICO REZENDE (Espirito Santo) - O normal é 
responder a assacadilhas com documentos. 

O Sr. França Montoro (São Paulo)- Eu tiro, se V. Ex• quiser, 
todas as assacadilhas que V. Ex• tenha. Não vou contra a intenção de 
ninguém. Considero bem intencionados e patrióticos os governantes 
e os diretores da Rede, mas podem errar. Então, temos que verificar 
se houve ou não o erro. Só. Não peguem os aspectos secundários. O 
que eu peço-é que a Comissão de Transportes ouça essa organização, 
que é Governo, porque pessoa jurídica de direito público, e que ouça 
a ~ede. Que se apurem os fatos, ou temos medo da verdade?! 

O SR. EURICO REZENDE (Esplrito Santo)- Sr. Presidente, 
o nobre ~enador Franco Montoro acaba de cair numa contradição. 
LembrQ-ine de que, de vez em quanto, r~pondendo a criticas_ de S. 
Ex' sobre a produção agrícola e a produç,ão industrial, ... 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo}- Vamos ficar nos vagões. 

O SR. EURICO REZENDE (Espirito Santo)....,. Não, Ex• Vai 
ser igual. O argumento é pertinente. V. Ex• çritica, e eu trago a: 
opinião da Confederação NaciO.nal da AgriCUltura~ dã Confederação 
Nacional do Comércio, da Confederação N!'lcional da Indústria, 
rebatendo V. Ex•. O nobre Colega não aCeita a opinião das Confe-j 
derações a favor ifõ G~overnO, qUandõ esSãs Cólifeder2ções têm a 
mesma representatividade - e vai·me perlnitir - talvez at~ maior 
do que um sindicato. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Elogio é uma coisa. Maté­
- ria de fato ~ outra. 

O SR. EURICO REZENDE (Esplrito Santo)-~ matéria de fa­
to, Ex.celência. A questão é que a indústria ... 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Não quero que V. Ex• 
acredite nisto. Quero, sim, que se apure- o governo diz uma coisa 
sobre a indústria ferroviária, e a própria indústria ferroviária diz. o 
contrário. Vamos apurar. Talvez estejam errados. Também posso 
não aceitar também, mas vamos apurar. Não estou endossando isso 
como dados. Trago os dados que ~ecebo para serem apurados. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- Sr. Presidente, 
se a Casa fosse apurar tudo que o Sr. Senador Franco Montara 
recebe, ... 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Não é tudo. Mas isso é 
sério~ é grave. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- ... o Senado se 
transformaria numa delegacia de polícia. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Iríamos trabalhar. um pou­
co mais. Ganhamos o suficiente para isso. Iríamos trabalhar um pou­
co mais -repito- e é o que todos desejamos: um trabalho de inte­
resse nacional. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- Apurar o quê, 
se o Governo demonstrou ... ? 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Mas a nossa função é fis­
calizar o Governo, e não ouvir somente elogios ao Governo. V. Ex• 
abdica de uma função que é nossa! 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- ... a licitude da 
operação e o interesse nacional de que ela se revestiu. 

Mas, Sr. Presidente, o fundamental é o seguinte: o Sindicato ... 

O Sr. Franco Moutoro (São Paulo)- Afinal, há ou não há, 6 
mi\ vagões~ Isto o que estamos discutindo. V. Ext disse que 
encomenda~:am esses 6 mil vagões. Provo que não, e V. Ex• deriva 
para outro entroncamento. Isto é falso? -

O SR. EURICO REZENDE (Esplrito Santo) - O Sindicato 
disse, segundo leitura do Sr. Senador Franco Montoro, ... 

O Sr. Franco Montoro (Sào Paulo)- Que está à sua disposição, 
assinada pelo seu Presidente. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- ... que a capaci­
dade de produção da indústria ferroviária nacional é de 6 mil vagões. 
O Governo, através da Companhia Vale do Rio Doce, da própria ReM 

-de Ferroviária Federal e de outras entidade, encomendou 6 mil 
'{agões à indústri<\ nacional. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Não encomendou. 

O SR: EURICO REZENDE (Esplrito Santo)- Está aqui: Ex•, 
Ó GOVeino diz que foram feitos"conti-atos pelã Companhia Vale do 
Rio Doce e peJa própria Rede Ferroviária Federal, já li aqu~. 

O Sr. Franco Montoro(Sào Paulo)- E o Sindicato diz o contrá­
rio. O que devemos fazer? Acreditar no Governo, acreditar no Sindi­
cato ou apurar o fato?! 

O SR. EURI<;O REZENDE (Espírito Santo) - Mas, aqui, 
Excelência, o Governo cita os contratos, oficios, as transações e tudo! -- - -

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- E o Sindicato cita número 
por número, ano por ano. Então, há uma contradição entre duas 
entidades de direito público. Qual é a nossa função de governistas, de 
representantes e de congressistas? f: achar Que o Governo tem razão 
e que o Sindicato está errado, sem apurar os fatos? Ou não devem ser 
apurados os fatos? Responda, Senador! 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- Vou responder. _ 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) (F..- - •. 
campainha) - Nobre Senador Franco Montoro, peço a V. Ex• que 
solicite o aparte, por favor. 

O SR. EURICO REZENDE (Espirito Santo) - Peço a V. Ex• 
Sr. Presidente, que, como Presidente, faça Um apelo ao nobre Sena­
dor Franco Montoro, e, se p.ão der, faça-o como Marechal das nos-­
sas briosas Forças Armadas. Parece que só como Marechal V. Ex• 
pode conseguir que o Sr. Senador Franco Montoro permita que cu 
continue minhas considerações ... 

O Sr. Senador Franco Montoro está inseguro hoje. S. Ex• teve 
suas acusações desidratadas, arriadas em cacos pelo chão. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Mas é V. Ex• que não 
con~egue deslanchar. 

O SR. EURICO REZENDE (Espirito Santo) - Então, quer a 
técnica ... 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo}- Adjetivos não resolvem. 

O SR. EURICO REZENDE (Espirito Santo)- Sou advogado 
criminal. Conheço a técnica: é acutilar o promotor, ou o promotor 
acutilar à defesa, para que os jurados não prestem atenção. Tenho 
curso completo do Sr. Senador Franco Montoro, de retrato de corpo 
inteiro e com diploma registrado no Ministério da Educação. S. Ex• 
não quer que eu fale, porque os vagões continuam atropelando 
S. Ext 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Quero que V. Ex• diga. 
V. Ex• fala sem dizer. Diga; quer que se apurem os fatos, ou não? Hâ 
divergência, ou não há? 

O SR. EURICO REZENDE (Espirito Santo)-Não há. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - Exibo a V. Ex• o 
documento assinado pelo Presidente do Sindicato. V. Ex• mostra 
um documento contrário. Admito que um dos dois esteja errado. 
Mas vamos verificar, vamos apurar. Ou vamos encerrar a sessão: 
"Está encerrada a sessão.- O Sr. Franco Montoro usou uma carta 
anônima. Pronto, está Jiquidado o problema." 

O SR. EURICO REZENDE (Espirito Santo)- O Sindicato diz 
isso, e contra a palavra do Sindicato há os contratos, pelos quais fo· 
ram encomendados seis mil vagões à indústria nacional. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Vamos apurar. 

O SR. EURICO REZENDE (Espirito Santo)- Apurar o quê, 
Excelência, se aqui está dito que a Companhia Vale do Rio Doce e a 
Rede Ferroviária Federal - e me parece que a FEPASA - enco­
mendaram seis mil vagões. Apurar o quê? V. Ex• vá à Vale do Rio 
Doce olhar os vagões. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- O documento diz o con­
trário. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- Procure apal­
par os vagões. É coisa concreta que foi encomendada, é vagão. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- As palavras de V. Ex• 
mostram o sentido ... 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- Esses vagões es­
tão na Vale do Rio Doce, estão na Rede Ferroviária Federal, estão 
trafegando em São Paulo, estão trafegando no Estado do Rio, na 
Guanabara. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- V. Ex• quer que eu acredi­
te no que. V. Ex' está dizendo? 

O SR. EURICO· REZENDE (Espirito Santo)- Ora. Sr. Presi· 
dente, a MAFERSA, fabricante de vagões, talvez a maior empresa 
no gênero, não afirmo, mas tenho impressão cjue é a maior ... 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Ela pertence ao Governo. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- ... estâ dizendo 
que é insuficiente. 

O Sr. Fruc:o Montoro {São Paulo}- Ela está reclamando maté­
ria-prima. É outra coisa. V. Ex• está confundindo gênero humano 
com José Germano. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) - Vamos à 
questão de matérias-primas. 

O Sr. Fruco Montoro (São Paulo} - A indústria diz: eu posso 
produzir seis mil vagões, e manda a relação. Se está errado, nobre Se­
nador, vamos processar criminalmente esse Sindicato que dá essa in~ 
formação errada. Mas vamos apurar os fatos. 

O SR. PRESIDENTE (Paolo Torres) (Fuend,o soar a cam· 
paiaha.}- Nobre Senador Franco Montoro, peço a V. Ex• que soli­
cite o aparte. Caso contrário, a taquigrafia não registrará mais. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)-- Isso já não é 
impertinência do Senador Franco Montoro. Isso é proibição. S. Ex• 
está-me proibindo de falar. 

O Sr. Luiz Ca,ah:ante (Alagoas} - Nobre Senador Eurico Re~ 
zende, na oportunidade estimaria que V. Ex• me concedesse um 
aparte. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo} (Ao orador.}- V. Ex• me 
aparteou durante todo o tempo. 

O SR. EURICO REZENDE (Espirito Santo)-- Não, Excelên· 
cia. Dei alguns apartes. 

O Sr. Franco'Montoro (São Paulo)- Sem autorização. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- E outros até,­
confesso - dei a V. Ex' sem licença do orador. Peço desculpas a 

V. Ex• 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Está descu.lpado. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo}-- V. Ex• está res­
pondendo a migalhas de dois ou três apartes com o tulmuto de uma 
centena de intervenções. Está respondendo a um sanduíche de 
apartes com um banquete de intervenções. 

Ouço o nobre Senador Luiz Çayalcante, e façç, um apelo, nova­
mente. Fiz o apelo de frente, e o Sr. Senador Franco Montoro não 
atendeu. Faço agora de costas. Para não me apartc:ar mais, a fim de 
que eu possa concluir as minhas considerações. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- V. Ex• smá atendido. Não 
apartearei mais V. Ex• 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- No fim vamos 
discutir aqui. Vou continuar acionando os vagões ferroviários sobre 
V. Ex• 

Ouço o eminente Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. LuJz C.l'aleante {Alagoas) - Meu aparte tem a intenção 
de provocar um hiato, a fim de que não haja choque de vagões ... Se­
nador Eurico Rezende, V. Ex• está defendendo com muito brilho, 
explicando à sociedade a lisura da operação. Permitir-me-ia lembrar 
a V. Ex•. e muito em particular também ao nosso amável contendor, 
Senador Franco Montoro que estamos, na verdade, desprezando o 
maior. Estamo-nos fixando em seis mil vagões, quando, no dia 13 de 
setembro deste ano, numa solenidade no BNDE, c:om a presença do 
Ministro Reis Velloso e do Ministro dos Transportes, foi assinado 
um contrato com as cinco maiores firmas nacionais: COBRASMA­
Indústria e Comércio; Companhia Industrial Santa Matilde; Fâbri­
ca Nacional de Vagões; Material Ferroviário (MAFERSA) e Compa­
nhia de Comércio e Construções, para a fabricação, não de seis mil, 
mas de vinte e quatro mil e quinhentos e cinqüental vagões. Este, o 
aparte. 
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O Sr. Franco Montoro{São Paulo)- Este, o protocolo de inten­
ções, que deve ser louvado, mas feito depois dessa transação, exata­
mente como conseqüência do debate que aqui está sendo travado. Es­
tamos servindo ao Brasil, porque estamos obrigando o Governo a fa­
zer essa transação, que nunca se fez, para ver se a indústria ferro­
viária nacional diminui a sua carga, denunciando a" transação irre­
gular que se deu. ~a confirmação da denóncia feita. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- O Sr. Senador 
Franco Montoro aponta uma solução simplista. Se a indústria nacio­
nal é insuficiente, porque reclama da falta de matérias-primas, 
compremos no exterior essás matérias-primas, em vez de comprar­
mos vagões. 

O Sr. FpncoMontoro (São Paulo)-~ o que a lei manda. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- Em primeiro lu­
gar, quer-me parecer que ai já há um certo abuso do Sr. Senador 
Franco Montoro: obrigar o estrangeiro a vender-nos aquilo que nós 
queremos. Esse é o primeiro abuso. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Está sendo cobrado pela 
indúStria automObilística. Não é abuso. Isso está sendo feito em fa­
vor da indústria automobilística. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- V. Ex• estâ sen· 
do inamistoso, V. Ex• está cometendo aí o pecado da desafeição 
para com as nossas relações internacionais. Não podemos impor. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Podemos negociar. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) - Vende quem 
quer vender, e quem quer vender vende aquilo que quer vender. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Eu compro; escolho o que 
quero comprar. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) - Isso não está 
em discussão, mas vamos admitir que houvesse possibilidade da 
venda de matérias-primas em vez de vender vagões - e não no1 
vendem vagões, o estrangeiro não nos está vendendo vagões 
montados, esses vagões são montados aqui, com um incremento mui­
to grande para o nosso mercado de trabalho, com um incentivo mui­
to grande para a nossa circulação comercial - o fato é que o Brasil 
ainda está em crise, em matéria de perfilados, chapas, laminados e 
até mesmo sucata para a fabricação de vagões. Então o Governo 
estabeleceu um cronograma para o grande desafio ferroviário brasi­
leiro. O Governo tem pressa. O que ele tem de fazer é o seguinte: nas 
condições atuais, a indústria nacional é auto-suficiente? Compra-se 
da indústria nacional. A indústria nacional é insuficiente? Compra-se 
no exterior. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo}- Estou de pleno acordo. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) - A indústria 
nacional é suficiente apenas para a produção de 6 mil vagões~ 
Encomendem-se 6 mil vagões, à indústria nacional. E esta encomen­
da foi feita. 

O Sr. Funco Montoro (São Paulo)- Não foi. Essa é a dúvida. 
É o ponto que deve ser investigado. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) - Excelência, o 
ofício do Governo está dizendo aqui. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - E o ofício do Sindicato 
'está dizendo aqui. Então vamos apurar. Vamos ser democratas; isso 
se apura, isso Se Uscaliza, isso se verifica. Não se pode tomar isto co­
mo dogma: o Governo está certo e o Sindicato, errado. O Sindicato 
veio aqui com a sua assinatura-, ele que conhece a matéria diz o 
contrário. É preciso que se~apure. A argumentação de V. Ex• leva à 
_conclusão de que a matéria deve ser apurada. Evidente. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) - Então, Sr. 
Presidente, prosseguindo, ou tentando prosseguir: o Governo estabe­
leceu um cronograma para o avanço ferroviário no Brasil, e não 
pode contemplar atitudes protelatórias porque não sabemos até 
onde irá a crise atual de matérias-primas. 

Por outro lado, a Iugoslávia estava reclamando que havia um 
deficlt de 35 milhões de dólares na balança comercial - contra ela, 
Iugoslávia- r.a balança comercial Brasil-Iugoslávia. A operação foi 
feita em termos de permuta de minério de ferro e café. Trocaram-se 
minério de ferro e café por vagões ferroviários, tendo-se verificado, 
antes, em virtude de disposição expressa de lei, se a indústria na­
cional tinha capacidade para fornecer aquele quantitativo de vagões 

ferroviários. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Este é o problema funda­
mental, sobre o qual há controvérsia que deve ser apurada. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) - Esqueci. Sr. 
Presidente, de destacar outro tópico da MAFERSA, isto é, uma das 
mais- talvez a mais - prestigiosa e influente indústria nacional de 
material ferroviário: 

"Devemos ressaltar, ainda, que após exau~tiva pesquisa 
mundial, conseguimos importar 4 mil toneladas de lingotes, 
porém fomos surpreendidos com o cancelamento da isenção 
do imposto de importação, fato que, persistindo, poderá obri­
gar-nos ao cancelamento desta importação." 

Então, a indústria nacional reclama ilão só matérias-primas 
para a siJa composição, para a sua produção: reclama tam~m favo­
res fiscais. Tudo isso revela e caracteriza, fora de qualquer dúvida, 
que ela não está à altura de atender à plenitude da demanda das en­
comendas. 

Sr. Presidente, desejo, por fim, e colaborando com o eminente 
Senador Luiz Cavalcante, mostrar que não procede a indicação feita 
por S. Ex• o Sr. Senador Franco Montoro para que a Comissão de 
Transportes examine esse episódio em termos de sindicância. A 
iniciativa do ilustre Senador por São Paulo é totalmente inválida, 
anti-regimental e ilegal! 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Não se quer que se apure 
mesmo! 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- Invocou S. Ex• 
o Art. 64 do Regimento. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Não, Sr. Senador: o Art. 
74. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- O Art. 74 do 
Regimento. 

O nobre Sr. Senador Luiz Cavalcante já disse que a indicação 
não pode abranger atos de outro Poder. Repito: a indicação não 
pode abranger atos de outro Poder. Isso é até tradicional, na legis­
lação interna corporls do Legislativo. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Mas·a fiscalização, o que 
é? V. Ex•, nobre Senador Eurico Rezende, nega a ação fiscalizadora 
do Congresso?! 

O SR. EURICO REZENDE (Espirito Santo) - Mas S. Ex• 
cometeu um erro pior ainda, Sr. Presidente: o Sr. Senador Franco 
Montoro não só violou o Regimento, como tentou vulnerar a pró­
pria Constituição, ao dizer que o Art. 45 chancela e patrocina a ini­
ciativa de S. Ex• 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- A fiscalização, pelo Poder 
Legislativo, de atos do Poder Executivo. 

O SR. i:URICO REZENDE (Espirito Santo)- Aqui estú, Sr. 
Presidente. 

Mesmo que a Comissão de Transportes pudesse examinar a indi­
cação de S. Ex\ mesmo que houvesse consentimento regim~ntal, 
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haveria a total impossibilidade, em virtude de prt(Ceito ;~ super lei 
Realmente, dii a Constituição: · 

"A lei regulará o processo de fiscalização, pela Câmara 
dos Deputados e pelo Senado Federal, dos atos do Poder Exe-. 
cutivo, inclusive os da administração indireta". 

A Rede Federal, obviamente, é componente da administração 
oblíqua. 

Mas acontece que esta lei ainda não foi elaborada. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Esta lei é o nosso Regi· 
menta, Senador. Quando a Constituição se rerere a lei, ela se refere a 
norma legal. 

lei? 
O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- O Regimento é 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- t claro que é leí, com a 
mesma hierarquia de uma lei ordinária. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- Não é lei, Ex• 

O Sr. Franco :vlontoro (São Paulo)- Clar·J que não! Como a 
Lei dos-Funcionários Públicos só se aplica aos fu 1cionários públicos. 
O Regimento só '-t: Jplic..t 

O SR. EURICO REZE:'\ DE (bpírito Santo)·~· Essa !t:i. V Ex• 
vai me respondt:r .. 

O Sr. Franco Montoro (Sào Paulo)- Mas~ claro que é lei. V. 
Ex•. agora, foi. 

O SR. EURICO REZE~DE (Espírito Santo) - :'\ào precisa 
responder monossilabicamente. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo}- V. Ex~. agora, não des· 
carrilhou; desahuu do rrecipício. 

O SR. ELRICO REZE~DE (Espírito Sanro)- O artigo 45 
prevê ou não pn:ve uma ll'lurdindna 1lU complementar'? 

O Sr. Franco Montoro {Sàtl Paulo)- :'\àu; !.Jla lei. Lei, no sen~ 
tido genérico. Qual>.~uer norma JunJi..:a. 

O SR. EURICO REZE:\iDE (~.'>píritu S<>nto:- Genérico? 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- É evidente qu~ é lei. Tanto o Sr. Franco Montoro {SJ,l P.lUill) -- f:: qualquer norma jurí-
que ela diz expressamente... dica. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- Ex•, não é lei ... 

O Sr~ Franco Montoro (São Paulo)- ... "a fiscalização na for· 
ma prevista no Art. 45 da Constituição" ... 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- ... "a lei regu­
lará o processo da fiscalização". O projeto relativo a esta lei está em 
tramitação. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- É outro aspecto ... 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) - Está em tra­
mitação. 

Diz o Senador Franco Montoro, concessa vênia, outra heresia: 
que o nosso Regimento é lei. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Claro que é lei. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- Mas logo o art. 
46 responde a S. Ex• que não é lei, pois diz o seguinte: 

''Art. 46. O processo legislativo compreende a elabora-
ção de: 

I -emendas à Constituição; 
li - leis complementares à Constituição; 
111 -leis ordinárias; 
IV -leis delegadas;" 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Continue, .Excelência. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- ''Decretos·leis, 
decretos legislativos e resoluções." 

O Sr. Franc~ Montoro{São Paulo)- O Regimento o que é? 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) - É uma 
atividade interna corporis. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Mas o que é? Não é uma 
resolução? 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- Não, Ex~. V. 
Ex• acha que o Regimento do Senado ... 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- É lei. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- ... rogata venia, 
aí então, seria uma heresia superavitária de V. Ex• admitir que o ~e· 
gimento do Senado poderia ter incidência sobre o Poder Executrvo 
ou sobre o Poder Judiciário! 

O SR. EURICO REZF:~DE (bpíríto San·:o)- O que ê ge­
nêrico. ex~·.' O Regimento n::l!, i: g:enêrico: o Regimenh) é interna 
corporis; ~ú regul:wlenta a atividaJc interna do SenJdo. 

O Sr. Franco \1ontoro (S~hl P.Hllo)- V. Ex• perguntou o artigo 
da Constituição: ek se aplica !i tudo; também ao Regimento. 

O SR. E\JRICO RE7.E~DE (i-'.spírito Santo)- Não. Ex~. 

O Sr. Franco Montoro (São P<>ulo) - liim. E,:f 

O SR. EL'RICO REZENDE (bpírito Santo)-~.·\ lei a que se 
refere o artigo 45 

O Sr. Franco Montoro (Sào P,wlo)- V. Ex' le<J u artigo 46, que 
conclui pelas re~olut;Ões. 

O SR. Et:RICO REZENDE (Espírito Santo)- l\ào, Ex~. A lei 
..1 que se refere 1.1 arUg1J 45 é uma lei ordinária- t.ma lei complemen~ 
ta r. 

O Sr. Franco Montoro (São' Paulo}- '\;àl1 v.tml1S discutir maté­
ria evidente. Aí C uma derrapada . (0 Sr. Prf'siMnte faz soar a cam· 
painha) 

O SR. PRESIDE:\TE (Paulo Torres) - Senador Eunco Re· 
z:ende,otemí),)l.kV Ex~i·J.termmou. 

O SR. ELRICO l=tEZE~DE ( Espint<l \;tntc l -- Sr. Presidente, 
finalmente. se o Sr. Senador Franco MontM11 acha que houve 
ilicitude nu 11cg;Jiidade e, rrincipalment<.:, ~~ houve um atentado 
contr;J o~ interesse~ n~tci,JnJi~. >alo: dJLer, ..::ontra 1 :ndústria brasilei­
ra. S. Ex a, a e~s<l ah~n.t, j:1 i: r(!u do Código Penal téu cnnfesso. 

0 Sr. Franco \'lontoro (São P;IU\ú)- \1and.t raL! o Surremo. 

O SR. EURICO REZE~DE {1-.spíritl) Sant.cJ- O Sr. Senador 
Franw Montoro e~tJ. na obrigaç:lll moral. e principalmente legal, de 
usar de doi_., recur~~ls jud1ciános· 

O Sr. Franco Vlontoro (S:t(l P:tulo) - h' u~·l u recurso 
parlamentar. 

O SR. r\JRICO REZENDE (Espírito Santo)-., Processar cri­
min..tlm..:nt.: ,1~ aul111~·~ J:t i!i.:itudc ~:,também, mooer uma ação popu­
lar para anular es-.a tram;H,·::w. :'\.1::1-;. S. Ex• nàu !'a rã nem uma coisa 
nem outra. Nàu porque nà'.' tenha coragem .. _ roi'; ..:onhecemos a 
coragem de S. 1: ,. - nMs rorl(Ut: sabe~ tem C<:.' :dJS\)luta, que 
patrocinand1..1 dcnWncJ,.J~. 'tnt'lnrm;;~. S. E\.~ fn.:uL :LUm<.~ ~o~içào .de 
absoluta insc~ur:tnÇ:l. rer:tntc ,! \'Cfl.l:JJe C reraO'C é! 1\Jaçao. (l\1UitO 
bern! Palmas! l . 

-~ 
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O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Sr. Presidente, como fui 
citado, tenho direito a dois minutos, de acordo com o Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Nobre Senador Franco 
Montara, são 18 horas e 15 minutos; a nossa sessão termina às 18 ho­
ras e 30 minutos; não pos~o prorrogá-la, porque não há número para 
votação. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Mas desejaria a concessão 
de um minuto, Sr. Presidente, para dizer a S_ Ex• que esses dois 
meios podem ser usados por qualquer cidadão. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Por 5 minutos, conce­
do a palavra a V. Ex•. 

O Sr. Franco Montoro (Sào Paulo) - Agradeço. Falarei 
durante dois minutos, Sr. Presidente. 

. Os dois remédios lembrados por S. Ex• são válidos. A ação 
popular pode ser proposta. A denúncia, se S. Ex• tem o nome dos 
infratores, poderá ser oferecida. 

Mas, há um terceiro caminho; como parlamentar, tenho o direi­
to e o dever de fiscalizar. E invocando o art. 74 do Regimento, que é 
muito claro; 

·'Cabe às Comissões, no âmbito das respectivas compe­
tências, a fiscalização dos atos do Poder Executivo e da 
administração centralizada, previsto no art. 45 da Consti­
tuição." 

O remédio que eu proponho é o remédio parlamentar. Ao làdo 
dos dois, existe um, que é o remédio próprio, adequado, para o Par· 
lamentar. 

A brilhante peça que acaba de ser produzida Pelo Senador Euri­
co Rezende, confirma, com absoluta segurança, a contradição 
existente entre as informações dadas pelos órgãos citados por S. Ex' 
e as informações trazidas pelo Sindicato que representa a categoria 
profissional. 

O assunto deve ou não ser apurado? A fiscalização deve ou não 
ser exercida"! Negar esse direito é abdicar daquilo que é uma prer­
rogativa indeclinável. Não podemos abrir mão daquilo que não é 
nosso direito; ê nosso dever. 

Quero concluir dizendo que essas ameaças, absolutamente, não 
me amedrontam. Ele as utilizou, na falta de melhor argumento. Seí 
que nem houve qualquer sinceridade nesta sua afirmação, de que se 
poderia processar um Deputado por vir pedir ao Congresso que apu­
re fatos, que estão sendo denunciados pela Imprensa, e por pessoa 
jurídica de direito público, que é o sidicato representativo de uma 
indústria das mais importantes para o nosso desenvolvimento. 
Apenas peço, com serenidade, que o nobre representante da Maioria 
examine a matéria e não dê a seus companheiros, como questão fe­
chada, a orientação de não permitir que a fiscalização se faça. 

Concluo, pela mesma afirmação com que ínícíeí: 

"Na vida pública, como na ciência, os erros devem ser 
investigados e não escondidos". (Multo bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Paulo Tones) - Não há mais oradores 
inscritos. 

Lembro aos Srs. Senadores que o Congresso Nacional estã con­
vocado para uma sesSão conjunta a realizar-se hoje, às 19 horas, no 
plenário da Câmara dos Deputados, destinada à discussão e votação 
dos Projetos de Decretos Legislativos nq 55 e S6, de \974. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a Ses-

são. 

Designo para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 88. DE 1974 
(em regime de urgência) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nl" 88, de 
!974, (n~" 2.024-B/74, na Casa de origem), de iniciativa do Sr. Presi­
dente da República, que dispõe sobre a obrigatoriedade da iodação 
do sal destinado ao consumo humano, seu controle pelos órgãos 
sanitários. e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n~"s 427 e428, de 1974, das Comissões: 
-de Saúde, favorável, nos termos do Substitutivo que apresen-

ta; 
- de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e juri­

dicidade do Substitutivo da Comissão de Saúde; e pareceres orais, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, favorável às emendas de n~'"s I a 4, e 
contrário às de n~'"s 5 a 7, todas de Plenário; 

-de Saúde, favorável às emendas de Plenário de n~>s 5 a 7; e 
- de Economia, favorável ao projeto nos termos do SuÇstituti-

vo da Comissão de Saúde, favorável às emendas de Plenário de n9s I 
a 4, e contrário às de n.,.s 5 a 7. 

-2-

Votação, em t·Jrno único, do Projeto de Lei da Câmara n"' 72, de 
1974 (n"' 457·8/71, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
divulgação do livre pela televisão e dá outras providências, tendo 

PARECER FA VORÃ VEL, sob n9.,387, de 1974, da Comissão 

- de Educaçio e Cultura. 

-3-

Votação, em lurno único, de Requerimento n"' 205, de .1974, de 
autoria do Sr. Senador Danton Jobim, solicitando a retirada do 
Projeto de Lei do Senado n~" 114, de 1974, de sua autoria, que impri­
me nova redação ao art. 492 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
a fim de reduzir, para dois anos, o prazo para aquisição da estabilida­
de pelo trabalhador. 

-4-

Votação, em :urna único, do Requerimento n~'"209, de 1974, de 
autoia do Sr. Senador Luiz Cavalcante, (autorizado pela Comissão 
de Economia, em seu Parecer n~" 453, de 1974), solicitando a retirada, 
em caráter definitivo, do Projeto de Resolução n9 26, de 1974, de 
autoria da referida Comissão, que supende a proibição contida nas 
Resoluções n9s 58, de 1968, 79, de 1970, e 52, de 1972, para permitir 
que a Prefeitura do Município de São Paulo (SP), eleve o montante 
de sua dívida consolidada, mediante contrato de empréstimo junto 
ao Banco Nacional da Habitação, destinado a financiar a linha 
prioritária Norte.Sul do Metropolitano daquela cidade. 

-5-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da cons­
titucionalidade, ~os termos do art. 297 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n9 29, de 1974, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montara, que elimina a exigência do prazo da carência pant 
concessão de benefícios por incapacidade para o trabalho aos segura­
dos obrigatórios e para concessão de pensão aos seus dependentes, 
tendo 

PARECER, sob nl" 115, de 1974, da Comissão: 

- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, depen­
dendo da votação do Requerimento n'~ 240, de 1974, de adiamento 
da votação. 
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-6-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
57, de 1972, de autoria do Sr. Senador Franco Montara, que fixa em 
seis horas o período de trabalho diário dos operadores em eletricida· 
de, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n"'s 132 e 133, de 1974, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juri­
dicidade; e 

- de Legislaçio Social, favorável, dependendo da votação do 
Requerimento n'il 242, de 1974, de adiamento da discussão para 
audiência do Ministério do Trabalho. 

-7-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9.Jl7, 
de 1974 (~9 1.354-B/73, na Casa de origem), que dispõe sobre a deno­
minação de logradouros, obras, serviços e monumentos públicos e 
dâ outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 497 e 498, de 1974, das 
Comissões: 

são. 

-de Educação e Cultura; e 
-de Tr~nsportes, Comunicações e Obras Públicas. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Está encerrada a ses-

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 20 minutos,) 

ATA DA 184• SESSÃO, REALIZADA EM 18-11J.74 
(Publicada no DCN- Seção 11 -de 19-11J.74) 

lfETIFICAÇOES 

No Parecer n9 499j74, da Comissão de Legislação Social, sobre 
o Projeto de Lei da Câmara n9 118/74 (n9 2.036-B/74, na Casa de 
origem), que "acrescenta parágrafo único ao art. 566 da Consolida­
ção das Leis do Trabalho, para assegurar a sindicalização dos em­
pregados de sociedades de economia mista": 

Na página 4.643, 1• coluna, no substitutivo oferecido pela Co­
missão constant~ do parecer, 

Onde se lê: 

EMENDA N• 1-CLS 
(Substitutivo) 

Altera a redaçio do artigo 49 de Decreto-lei n" 200, de 25 
de fevereiro de 1967 e acrescenta parqrafo ao art. 566 da Con­
solidação das Leis do Trabalho. 

Art. )\'I O artigo 49 do Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 
1967, alterado pelo Decreto-lei n~'~ 900, de 29 de setembro de 1969, 
passa a vigorar corn a seguinte redação: 

Leia-se: 

EMENDA N• 1-CLS 
(Substitutivo) 

Altera a redação do artigo 49 do Decreto-lei p920(), de 25 
de fever~iro de 1967 e acrescenta parágrafo ao art. 566 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 . O artigo 411 do Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 
1967, alteta.do pelo Decreto-lei n' 900, de 29 de setembro de 1969, 
passa a vig<:'rar corn a seguinte redflçào: 

No Parecer n9 504/74, da Comissão de Educação e Cultura, so­
bre o Projeto de Decreto Legislativo n9 27/74, que "aprova o texto 
do Acordo de Intercâmbio de Jovens Técnicos, firmado entre o Go­
verno da República do Brasil e o Governo dos Estados Unidos Mexi­
canos, em Brasília, a 24 de julho de \974": 

~3 página 4.647, I• coluna, nas assinaturas do Parecer, 

Onde se lê: 

J arbu Passarinho, Presidente- Fruco Montoro, Relator - ... 

Leia-se: 

Jarbas Passarinho, Presidente eventual - Ji'ranco Montoro, 
Relator- ... 

No Parecer n9 538/74, da Comissão de Relaçõ1~s Exteriores. so­
bre o Projeto de Decreto Legislativo n~' Ú/74 (n.,.. 162/74, na Câ­
mara dos Deputados), que "aprova o texto do Convênio .Constitu. 
tivo do Fundo Financeiro para o Desenvolvímer1t0 da Bacia do 
Prata, firmado entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
os Governos da Argentina, Bolívía, Paraguai e Uruguai, em Buenos 
Aires, a 12 de junho de 1974": 

Na página 4.671, I• coluna, • Onde se lê: 

o capital total previsto no organismo é de us'; 100.000.000,00, 
sendo que os primeiros USS 20.000.000,00 serão imt~diatamente inte­
gralizados da seguinte forma: 

"Argentina .......... , ......... . 
Brasil ................. . 
Bolívia .............. , .......... . 
Paraguai ...................... . 
.Uruguai ............................ . 

Leia-se: 

uss 6.670.000.00 
uss 6.670.000.00 
uss 2.220.000.00 
uss 2.220.000.00 
uss 2.220.000.00 

US$ 20.000.000,00 

O capital total previsto no organismo é de US~i 100,000,000.00, 
sendo que os primeiros USS 20,000,000.00 serão im1:diatamente inte­
gralizados da seguinte forma: 

"Argent111a 
Brasil 
Bolívia 
Paraguai . . . . . ........... , . 
Uruguai ............................. . 

uss 6,670,000.00 
uss 6,670,000.00 
US$ 2,220,000.00 
uss 2,220,000.00 
uss 2,220,000.00 

uss 20,000,000.00 

No Parecer n11 539/74, da Comissão de Finanças, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n" 24{74 (n9 162{74, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Convênio Constitutivo do Fundo 
Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata, firmado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil í: os Governos d; 
Argentina, Bolívia, Paraguai e Uruguai, em BuenN Aires, a 12 de 
junho de 1974: 

Na página 4.672, I• coluna, no final do terce1ro parágrafo do 
parecer, 

Onde se lê: 

.... através da contribuição de todos os países convenientes. 

Leia-se: 

... ;através da contribuição de todos os países cc-nvenentes. 
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ATOS 
ATO'' 16, OF.l974, DA COMISSÃO DIRETORA 

A C.Jmr-'>~àn l>r;-do; 1 J.J S..:nat.hJ f-',;d..:ral. no uso .de sua 
competl:ncra regirnental e tendtl .:m vis~a u preceituado nas Leis n9s 
5.645. de !0-12-l'-l70. e 5.90~. de 9-7-J-)n_ da Resolução n~' 18, de 
1973. e Je acordu com a deçü,àu d:r n C''>ffi.J Comissão, em reunião 
realizada em 1»-11-1973- DCN de Jr1-ll-1973, com referência ao 
enquadramerto do.; antigos Porteiro-. e '\judantes de Porteiro, 
Rl S()J Vl:-_ n:trCrL..tr. na fú~ n_r h ..i· • ,1 J.: e!.•ç:.l• ,wmina! dm. integran­
te'> ÓLl Cirupc-AthrOad.:o.; d-: '\püru Leg.'>l<.~ti,o, Categoria Funcional 
- A-..;rstenk Legi,JatJ\ o. ClaSSL' ··1r, que pa,~a a ... era seguinte; 

Grupo-- Atr\ idades de Apoio Le)! sJati\O 
Código: SF-AL-010 
Categori:..1 Funcwn.tl - -\"i:-.htcnte Lcg.i~1attvu 
Códtgo: SF-AL-012 
CIJss!!- "8" (SI-'- \L-012 4t 
'i9 de c.~rgü~; 7) 

Rdm,::ao :\ommJl 
(l]- Jo~t: C~J~TeliJ ( .1hr:.tJ 
P2- Jmmc Cllrn:i;.~ de S.t 
tU- .. \ntónh- :\ugu-.tlJ (Jcntd Li \"Ir<~ I 
04- Françt~ul d.h Chag::_L, p~,mrt:u h.ntuna 
05- Chh i-. ( <lfr..:ru Pache .. \J 

Ob- Sc)lÍa'> 'uc Cm alho Clú..; ... 
07- Ar) Cí~·crü tk \IM .te" R;hcif,, 
OH_.,__ Fl[l\ io de Almt:;da Salk~ JLlnhH 
09- AntónH• Boq.::cs da (',,:-,'._t l ilh<l 
lO- Gt:'>ncr H.1ti:.t J DutrJ 
li- Arm..tnJo CMrt:a de Ato.:H:d,, 
12- Gilda _\íaria C udho de CHv.ilh~l (iócs 
13- · Jm,..; (_Ji)den.1r P1ment..:i 
14 --· Antúnio de Plrl<.> 
i~- Antónil: da ( Js\<J Beroard•J 

J ó -- ·''"''"I ,m ( !eanJh1t de ( .-11n;h1• 
]7- \13;-ilJ \lartm-. 1\.ct.• 
~~ -- rr.Jt:l' 'c.tllí,•-. \r.; .. , 
J!.J-- \j,,,Jrj1<• h._bon (_ ~1dh11liL s,,__,j:J 

20- (.~rio.., Hrdga 
21 -- j,)',..: \.-L..nod c.,mes 
22 - Orlund\t A~ n:s 
23-- (ier.J]d,, (iome~ 

2-t- J,Hh.JUim I utt d..J Rll<.:h.< 
25- \lt..Jmir•J C 'ruL 

2o- Antónil' I uu da Roch..1 
'27 ~ :\tárin \lend..:" da Si h a 
2X- Ht:rmc" Pt·:-.~~nha (jomc ... 
24- .\L:wud RlhL-IH1 \l.mn ... 

-~0- Fern..~mhl Alfrr.:d,l C 1rm:ir,l Pr:reir,\ 

.11 - \'iq:!llln•J h·-.~· d.t SJ\, ..1 

ScnJd11 h·dr:r.t'. ertl 10 ,k •1ütubr.• do: 197-l -Paulo Torres­
Adalberto Sena- Ru) Santos·-· (;eraldo \lt>squita- Luí~ de Barros 
- Antônio Fernande~. 

ATO N' 17, DE 1974, DA COMISSÃO DIRETORA 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de sua compe­
tência regimental e tendo em vista o preceituado nas Leis n'ls. 5.645, 
de lO de dezembro de 1970; 5.975, de 12 de dezembro de 1973; na 
Resolução n9 45, de 1973; e, ainda, em cumprimento a decisão apro­
vada em reunião de 10 de outubro de 1974 e por tudo que consta do 
Processo D.P. nY 000891, de 12 de setembro de 1974, determina a alte­
ração do enquadramento nominal da Categoria funcional de Odon­
tólogo, Código SF-NS-909, do Grupo-Outras Atividades de Nfvel 
Superior, a fim de que Maria Fé e Silva Stival passe à Classe C da 
mesma Categona funcl'onal, retificando-se o enquadramento de José 
Sega! Marrara, da Classe C para a Classe B da Categoria funcional 
de Odontólogo, mediante republicaçào, com a retificação ora deter­
minada, do Ato n9 li, de 1974, da Comissão Diretora. 

Senado Federal, em 10 de outubro de 1974.- Paulo Torres­
Adalberto Sena ....,.. Ruy Santos - Geraldo Mesquita - Luís de Barros 
-Antônio Fernandes. 

ATO N' 18, DE 1974, DA COMISSÃO DIRETORA 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de sua compe­
tência regimental e tendo em vista o preceituado nas Leis n9s. 5.645, 
de 10 de dezembro de 1970; 5.975, de 12 de dezembro de 1973; na 
Resolução n9 45, de 1973; e, ainda, em cumprimento a decisão apro­
vada em reunião realizada a lO de outubro de 1974 e por tudo que 
consta do Processo DP-000551, de 16 de junho de 1974, determina a 
transformação, em cargo da Categoria funcional de Psicólogo, do 
Grupo-Outras Atividades de Nível Superior, Código SF-NS-907, do 
emprego, regido pela Consolidação das Leis do Trabalho, de Eleono­
ra Rachei Falconi de Carvalho, mediante seu enquadramento na 
Classe B da referida Categoria funcional, obedecido o critério sele­
tivo previsto no artigo 79 da Resolução n9 45, de 1973. 

Senado Federal, em 10 de outubro de 1974.- Paulo Torres­
Adalberto Sena - Ruy Santos - Geraldo Mesquita - Luís de Barros 
-Antônio Fernandes. 

ATO N' 35, DE 1974, DO PRESIDENTE 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que lhe 
confere o artigo 52, itens 38 e 97, inciso IV, do Regimento Interno e 
na forma do artigo 29, letra "a" do Ato n9 2, de 1973, da Comissão 
Diretora, 

RESOLVE readmitir, nos termos do artigo 324, §§ }9 e 49 da 
Resolução nQ 58, de 1972, a ex-servidora Maria Lucila Pedrosa, no 
cargo de Técn:co Legislativo, Classe "A", SF-AL-011.6, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, obedecido o critério seletivo cons­
tante do artigo 7<J da Resolução n9 18, de 1973. 

Senado F<:deral, em 23 de outubro de 1974.- Senador Paulo 
Torres, Presidente do Senado Federal. 
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ATAS DAS COMISSÕES 
COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Menaagem rti' 

67 /74-CN, que oub111ete l dellheraçio do ÜJIICI'eU9 Naclooal 
te%to do Decreto-lei ._. 1~, de 16 de ltteiDbro de t97A, que 
"autoriza o Tesouro Nacional a $Ubscrever aumento de capital 
do BU<O do Brull S/ A, e dá outru provldêndu. 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 14 DE 
OUTUBRO DE 1914 

Às dez horas do dia quatorze de outubro do ano de rnil novecen­
tos e setenta e quatro, no Auditório Milton Campos, presentes os Se­
nhores Senadores Magalhães Pinto, Wilson Campos, Carlos Linden­
berg, Alexandre Costa, Luiz Cavalcante, Antônio Fernandes e 
Wilson Gonçalves e os Senhores Deputados Marco Maciel, Célio 
Marques Fernandes, Ozanan Coelho, Henriqpe Fanstone, Ivo Braga 
e Paulino Cicero, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e 
parecer sobre a Mensagem n9 67, de 1974 (CN), que ''Autoriza o 
Tesouro Nacional a subscrever aumento do capital do Banco do 
Brasil, e dâ outras Providências". 

b dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, dada 
como aprovada, é assinada pelo Senhor Presidente e demais Mem­
bros da Comissão. 

Dando início aos trabalhos, o Senhor Presidente Senador Maga­
lhães Pinto, comunica aos Senhores Membros o recebimento dos 
oficios das Lideranças da ARENA do Senado Federal e da Câmara 
dos Deputados, a indicação dos Senhores Senadores Carlos Linden­
berg, Alexandre Costa, Antônio Fernandes e .Wilson Gonçalves, 
para substituírem os Senhores Senadores Arnon de Mello, Helvidio 
Nunes, Benedito Ferreira e Leandro Maciel e os Senhores 
Deputados Marco Maciel, Cêlío Fernandes, Ozanan Coelho e 
Paulino Cicero, para substituírem os Senhores Deputados Ernesto 
Valente, Norberto Schmidth, Fernando Fagundes Neto e Luiz 
Losso, respectivamente, como Membros da Comissão Mista. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Deputado Ivo Braga, Relator, que emite parecer favorável ao Pro­
jeto, nos termos do Projeto de Decreto Legislativo que oferece como 
conclusão. · 

Continuando, colocado em discussão e votação, ê o parecer 
aprovado por unanimidade. 

Concluindo, o Senhor Presidente agradece ao Senhor Relator 
pelo trabalho realizado, como também aos Senhores Membros da 
Çomissão pelo comparecimento. 

Nada maís havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cons­
tar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Senador Magalhães Pinto 
Vice-Presidente: Deputado Antonio Florêncio 
Relator: Deputado Ivo Braga 

&n..Sores Deputados 
ARENA 

l. Magalhães Pinto I. Carvalho Sobrinho 
2. Vasconcelos Torres 2. Antonio Florêncio 
3. Wilson Campos 3. Norberto Schmidt 
4. Jessé Freire 4. Fernando Fagundes Neto 
5. Arnon de Mello 5. Ernesto Valente 
6. Renato Franco 6. Henrique Fanstone 
7. Helvídio Nunes 7. Ivo Braga 
8. Luiz Cavalcante 8. Luiz Losso 
9. Benedito Ferreira 

10. Leandro Maciel 

Stiladores Deputados 

MDB 

I. Fr;.,.co Montoro L Alceu Co!lares 
2. Hamilton Xa\'ier 
J. Henrique Alves 

CALENDÁRIO 
Dia 24-9-74- É lida a Mensagem, em Sessão Conjunta; 
Até Dia 14-10~74 ::..__Apresentação do parecer, pela Comissão, 

de a.cordo com o art. 110, do Regimento Comum. 

PRAZO 
Até dia 14-10-74 na Comissão Místa; 
Até dia 16-11-74 no Congresso Nacional. 

SUBSECRETARIA DE COMISS0ES 
Serviço de Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito- Anda.r 

Térrt:;o- Anexo li -Senado Federal. 
Assistente: Haroldo.Pereira Fernandes 
Telefone: 24-81-QS- R mais 674 e 303. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e puecer sobre ll Mensagem ft9 

70, de 1970 ( CN),' que submete à 4ellberaçào do Congresso 
Nacional texto do Decreto-lei ft9 1.347, de 25 de setembro de 
1974, que "Canctla penalidades, e di outras prc:.,l6ênclas". 

2• REUNIÃO. REALIZADA EM 16 DE 
OUTUBRO DE 1974 

Ãs dezesseis horas e trinta minutos do dia dezesseis de cutubro 
do ano de mil novec~qtos e setenta e quatro, no ALlditório Milton 
Campos, presentes os, Senhores Senadores Cattete Pinheiro, H.e\vidio 
Nunes, Luís de B~rros, Antônio Fernandes, Carlos Lindenberg, 
Magalhães Pinto, Fernando Corrêa e Guido Mondin e os Senhores 
Deputados Luiz Losso, Edyl Ferraz, Cardoso de Almeida e Alceu 
Collares, reúne-se a Comissão Mista para estudo e parecer sobre a 
Mensagem n9 70, de 1974 (CN), que .. Cancela penalidades e dá ou­
tras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Vasconcelos Torres, Otâvio Cesário e N~1son Carnelro e 
os Senhores Deputados Álvaro Gaudêncio, Josias Gomes, José Pene­
do, Eraldo Lemos, Correia Lima, João Arruda e Peiwto Fl\ho. 

E dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
Dando inicio aos trabalhos, o Senhor Senador Carlos Linden­

berg, Vice-Presidente da Comissão, no exercício da Presidência, 
concede a palavra ao Senhor Senador Guido Mondin, Relator da 
Matéria, que emite parecer favorável à Mensagern n9 70, de 1974 
(CN), nos termos do Projeto de Decreto Legislativo que oferece 
como conclusão. 

Em di~ussão e votação, é o parecer aprovado sem restrições. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para 

constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da Comissão, la­
vrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Deputado Josias Gomes 
Vice-Presidente: Sena.dor Carlos Lindenberg 
Relator: Senador Guido Mondin 

Senadores 
ARENA 

DeJRitados 

l. Cattete Pinheiro 
2. Helvídio Nunes 

1. Álvaro Gaudêncio 
2. Luiz LossO 
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Senadores 

3. Luís de Barros 
4. Antônio Fernandes 

5. Carlos Lindenberg 
6. Vasconcelos Torres 
7. Magalhães Pinto 
8. Fernando Corrêa 
9. Otávio Cesário 
lO. Guido Mondin 

1. Nelson Carneiro 

• 

MDB 
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Deputados CALENDÁRIO 

3. Josias Gomes 
4. Edyl Ferraz 

5. Cardoso de Almeida 

6. José Penedo 
7. Eraldo Lemos 
8. Correia Lima 

I. Alceu Collares 
2. João Arruda 
3. Peixoto Filho 

Dia 4.10-74- ~lida a Mensagem, em Sessão Conjunta; 
Até dia 24-10-74- Apresentação do parecer, pela Comissão, de 

acordo com o art. 110, do Regimento Comum. 

PRAZO 

Até dia 24-10-74 na Comissão Mista; 
Até dia 25-11-73 no Congresso Nacional. 
Subsecretaria de Comissões. Serviço de Comissões Mistas, 

Especiais e de Inquérito - Andar Térreo -Anexo 11- Senado Fe­
deral.- Assistent~:. Haroldo Pereira Fernandes. - Telefone: 
24-8105- Ramais 674 e 303. 
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MESA ( 

,, 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Presidente: 39-SecretiriÕ: 
Paulo Torres (ARENA- RJ) Milton Cabral ~#'NA- PB) 

't~' . 
líder: 

Petrónio Portella (ARENA- Pl) 

l "· Vicc-Pre~idente: 
Antõnio Carlos (A.RFNA- SC) 

4<1-Secretário: LIDERANÇA 00 MDB 
E DA MINORIA 29- Vice-Presidente: Geraldo Mesquita (ARENA- AC) 

Adalberto Sena (MDB- AC) 

Líder: 

1"-Sccretário: Amaral Peixoto(MDB- RJ) 

Ruy Santos (ARf:::'\/A- BA) Suplentes de Secretários: 

29-Secretário: 
Augusto Franco (ARENA- S_E) 

Luís de Barros(ARENA- RN) 
José Augusto {ARENA- MG) 

Antônio Fernandd (ARENA- BA) 
Ruy Carneiro (MDB- PB) 

Vice-Uden:s: 
Nelson Carneiro (MDB- GB) 
D<~.nton Jobim(MDB -GB) 

COMISSÚES 
Diretora: Helena Ruth Laranjal Farias Rigolon 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefones: 23-6244 e 24-H 105- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUtRITO 

Comissões Temporárias 

Chefe: M arcus Vinicius Goulart Gonzaga 
Locai:-Anexo H- Têneo 
Tdefone: 24-1:! 105- Ramal303 

I) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional; 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos; 
3) Comissões Especiais e de Inquérito; e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (artigo 90 do 
Regimento Comum). 
Assistentes de C.Jmissões: José Washington Chaves, Ramal 314; 
Hugo António Crcpaldi, Ramal 672; Haroldo Pereira Fernandes, 
Ramal674: c Manoel Bezerra Laranjai,.Rama1710. 

B) SERVIÇO DE COMISS0ES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 
Local: Anexo li- Térreo 
Telefone: 24-8105- Ramais 301 e 313 

COMISSÀO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 Memhros) 

COMPOSIÇÀO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Mattos Leão 

Titulares 

Antônio Fernandes 
Va~concclos Torres 
Paulo Guerra 
Otávio Cesário 
Flávio Britto 
Mattos Leào 

Amaral Pt:ixoto 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Tarso Dutra 
João Cleofa~ 
Fernando Corréa 

Ruy Carneiro 

Assi~tente: Clãudio VitJI Rebouças Lacerda- Ramal307 
Reuniões: Quimas-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos - Anexo li -
Ramal 617 

COMISSÀO DE ASSUNTOS REGIONi\IS- ( CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÀO 
Presidente: Ciodomir Milet 

Vice· Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 

José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Louri\ial Baptista 

Franco Montara 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal310 
Reuniões: Quarta-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo 11 -Rama 613 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇÀO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Accioly Filho 

Titulares 

José Lindoso 
~José Sarney 
Carlos Lindenberg 
Helvídío Nunes 
ltalívio Coelho 
Mattos leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wílson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Eurico Rezende 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Lenoir Vargas 
Vascon-::elos Torres 
Carvalho Pinto 

Franco Montoro 

Assistente: Maria Helena Bueno-Brandão- Rama1305 
Reuniões: Quartas-feiras, ãs 10:00 horas 
Local: Sah1 Clóvis Bevilacqua- Anexo li- Rama\ 6-23 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presideote: Cattete Pinheiro 

Vice-Presidente: Ruy Carneiro 

Titulares 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Otávio Cesário 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

~uy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Carlos Lindenberg 
Luiz Cavalcante 
Waldemar AlcârÍtara 
José Lindoso 
Wilson Campos 

Nelson Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal303 
,Reuniões: Quartas-feiras. às 09:30 horas 
Local: Sala Epitácio Pessoa- Anexo 11- Ramal615 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
( 11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wílson Campos Flávio Britto 
Jessé Freire 
Arnon de Mello 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Hclvídio Nunes 
Luiz Cavalcante 

Franco Montara 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

José Augusto 
Benedito Ferreira 

Leandro Maciel 

Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Rama\675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos - Anexo li -
Ramal617 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Gustavo Capanema 
Vice~ Presidente: João Calmon 

Titulares 

G'ustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Benedito Ferreira 
Cattete Pinheiro 
Jarbas Passarinho 

Benjamim Farah 

ARENA 

M"DB 

Assistente: Marcello Zamboni ~ Ramal306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

Franco Montoro 

Local: Sala Epitácio Pessoa -Anexo 11- Ramal615 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
( 17 Membros) 

COM" POSIÇÃO 
Presidente: João C\eofas 

Vice-Presidente: Virgílio Távora 

Titulares 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Benedito Ferreira 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
lenoir Vargas 
Jessé Freire · 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Outra 

Amaral Peixoto 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Cattete Pinheiro 
Italívio Coelho 
Daniel Krieger 
Jarba~ Passarinho 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Flávio Britto 
Leoni Mendonça 

Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal 675 
Reuniões: Qu>Jrla~-fcJras, às li :00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira Vasconcelos - Ane:w Jl -

Rama.l617 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Franco Montara 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

Titulares 

Heitor Dias 
Domício Gondim 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Otávio Ces:trio 
Eurico Rez•~nde 

ARENA_ 

MDB 

Suplentes 

Wilson Campos 
Aocioly Filho 
José Esteves 

Franco Montara Danton Jobim 

Assistente: Cândido Hippertt- .Ramal676 
Re.uniões: ()uinta~-ktras, às li :00 horas 
Local: Sala Rui Barbosa- Anex<! { l- Ramal624 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA -(CME) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Nelson Carneiro 

Titulares 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcarlle 
Leandro Macíel 
Jarbas Passari,nho 
Domício Gondin 
Lenoir Vargas 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

Nelson Carneiro Danton Jobím 
Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal310 
Reuniões: Quinta~- feira~. às 11:00 horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo li~ Ramal613 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO -(CR) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presid~nte: Carlos Lindenberg 

Vice-Presidente: Danton Jobim 

Titulares 

Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
José Augusto 
Cattete Pinheiro 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

~uplentes 

Lourival Baptista 
Wilsori Gonçalves 

Ruy Carneiro 

Assistente: 1\.,t:Jriu Curmen Castro SouLa- Ramal134 
Reuniões: Quart:..t~-feira~. às I t :00 horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo 11- Ramal613 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES- ( CRE) 
(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jessé Freire 
Fernando Corrêa 
Dinarte Maril 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montoro 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cândido Hippert- Ramal676 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

Leoni Mendonça 
Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
Guido Mondin 
Cattete Pinheiro 
Virgílio Távora 
Otávio Cesário 

Amaral Peixoto 

Local: Sala Rui Barbosa- Anexo li- Rama\621 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Titulares 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
Çattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Luís de Barros 
Waldemar Alcântara 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniões: Quartas-feiras, às \0:00 horas 
Local: Sala Rui Barbosa- Anexo 11- Ramal621 

COMISSXO'DE SEGURÁNÇA NA CIO I'\ AL-'- (CSN) 
• (7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: José Guiomard 

Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Bepjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Assisterite: Marçello Zamboni- Ramal306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

Su1)lentes 

Akxandre Costa 
Celso Ramos 
Jarbas Passarinho 

Amaral Peixoto 

Local: Sala Clóvis Bevilacqua- Anexo 11 - Rama1623 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 

Titulares 

Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 
Leoni Mendonça 

Benjamim Farah 

(7 Membros) ' 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Benjamim Farah 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

ARENA 

MDB 

SUJ)lentes 

M2.galhães Rinto 
Gustavo Capanema 
Palllo Guerra 

Amaral Peixoto 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos - Anexo li -
Ramal623 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COM1JN!CAÇ0ES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Lenoir Vargas 
Benedito Ferreira 
José Esteves 

Dantón Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Dinarte Mariz 
Luís de Barros 
Virgílio Távora 

Benjamim Farah 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal 312 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Salà Rui Barbosa- Anexo 11- Rama1621 
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HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR 
N9 7, DE 7-9-70 

Volume com 356 páginas- Preço: Cr$15,00 
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À VENDA NO SENADO FEDERAL, W ANDAR 
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REFORMA ADMINISTRATIVA 
(obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Técnicas) 

DECRETO-LEI N9 200/67- redação atualizada 

- Legislação citada 
- Legislação alteradora 
- Legislação correlata 

Edição- setembro de 1974 

420 páginas 

Preço: Cr$ 25,00 
A VENDA NO SENADO FEDERAL. 119 ANDAR 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS do SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I. 11• andar, Praça dos Três Poderes -70000- BRASÍLIA- DF; 
Acompanhados de cheque nominal. visado, pagável em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO do SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAL. 

LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POLÍTICOS 
(obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Técnicas) 

Histórico da Lei n9 5.682, de 21 de julho de 1971 

"Lei Orgânica dos Partidos Políticos", 

e de todas as Leis que a alteraram· 

Edição: julho de 1974 

2 tomos (956 páginas) 

Prece: Cr$ 70,00 • 

A venda no SENADO FEDERAL. 119 andar. 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS do SENADO FEDERAL. 
Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes -70000- BRASÍLIA- DF, 

. ' acompanhados de cheque nominal, visado,pagável em Brasília e emitido a favor do 
CENTR0 GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAL. 
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O CONGRESSO NACIO!lÃl E O PROGRAMA 
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HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR N9 7, DE 7-9-70 

Volume com 356 páginas- Preço: Cr$ 15,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS- SENADO FEDERAL 

A VENDA NO SENADO FEDERAL. 11' ANDAR 

Os pedidos de puoricações deverão ser dirtQidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, 11° andar, Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA-- DF. 

acompanhados de cheque nom1na\, v1sado, pagável em Brasília e rmitidO a favor do 
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LEGISLACÃO CONSTITUCIONAL • 

E COMPLEMENTAR 
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2 SUPLEMENTOS { 
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LEIS COMPLEMENTARES N~'s 13 a 201 

Preço: Cr$ 25.00 
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